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APRESENTAÇÃO

No atual contexto educacional brasileiro, o aprimorament-

to da qualidade de ensino das instituições de ensino superior 

depende em grande parte do apoio e incentivo às atividades de 

pesquisa desenvolvidas nessas unidades de ensino.

Nesse sentido, a Faculdade de Ciências Humanas e Sociais 

Aplicadas da Universidade de Marília tem a grata satisfação em 

apresentar esta obra coletiva, composta pelos trabalhos mais sign-

nificativos desenvolvidos na iniciação científica pelo corpo disc-

cente dos cursos de Administração, Ciências Contábeis, Direito 

e Serviço Social da UNIMAR,  durante o ano de 2007.

Os trabalhos de conclusão de curso que receberam uma 

maior pontuação da Banca Avaliadora foram transformados em 

artigos por seus autores e professores orientadores. 

A presente obra apresenta dois trabalhos de cada curso, exp-

postos a seguir:

Administração:

- Índices de inflação e custo de vida em Marília (SP), de 
abril a setembro de 2007.

- Gestão de pessoas: uma análise da qualidade vida no 
trabalho dos colaboradores de uma empresa de serviços
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Ciências Contábeis:
- Guerra fiscal: um enfoque no ICMS

- A Auditoria externa e o cooperativismo: um estudo 
prático na Cooperativa de Pedrinhas Paulista

Direito:
-  Respomsabilidade civil ambiental

- COSIP - Contribuição pata o custeio de serviço de ilum-
minação pública

Serviço Social:
- Perfil profissional do Assistente Social de Marília e reg-
gião

 - Uma abordagem sobre os aspectos sócio-culturais e leg-
gais da mulher como agente de mudança nas relações 
sociais

Certamente o lançamento desta obra representa um import-

tante meio de divulgação dos trabalhos desenvolvidos pelo corpo 

discente e docente desta instituição, contribuindo para a efetiv-

vação da atividade de pesquisa, extremamente necessária para a 

construção e consolidação do saber científico.

Profa. Dra. Walkiria Martinez Heinrich Ferrer
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PARTE I

 ADMINISTRAÇÃO
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Parte I - Administração
 Índices de inflação e custo de vida em Marília

ÍNDICES DE INFLAÇÃO E CUSTO DE VIDA 
EM MARÍLIA-SP DE ABRIL A SETEMBRO DE 2007

Adriana Migliorini KIECKHÖFER
Fábio Alves LOPES

Os estudos das ciências econômicas são importantes para 
conhecer e analisar a relação entre demanda e oferta. A inflação 
reflete o resultado dessa relação em um determinado período. O 
resultado pode ser mensurado por meio de pesquisa de preços.

Os índices da inflação nacional são medidos mensalment-
te nas principais capitais do país. Não há, no entanto, instit-
tutos de pesquisa que realizem esse levantamento no interior 
dos Estados.

Marília, localizada no interior do estado de São Paulo, poss-
sui economia diversificada, geradora de muitos empregos. Seu 
mercado é composto por empresas exportadoras e importadoras 
em diversos setores. Portanto, necessita de pesquisas para levant-
tar seus índices de inflação e, assim, determinar o custo de vida.

Esta pesquisa calcula os índices de inflação da cidade de 
Marília no período de abril a setembro de 2007, utilizando como 
parâmetros os itens que compõem a Cesta Básica Nacional, calc-
culada pelo DIEESE - Departamento Intersindical de Estatística 
e Estudos socieoeconômicos -, de acordo com os preços praticad-
dos nos três maiores varejos da cidade.
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Adriana Migliorini Kieckhöfer e Fábio Alves Lopes

Com auxílio de pesquisa bibliográfica, descrevemos os conc-
ceitos de inflação e identificamos os diferentes métodos utilizad-
dos no Brasil para calcular os índices de preços, selecionando o 
parâmetro mais adequado para realizar o levantamento dos preç-
ços em Marília. Por meio da pesquisa de campo, identificamos 
os resultados relativos à inflação na cidade e, conseqüentemente, 
o seu custo de vida.

1. Conceito de inflação

A inflação está presente nas economias desde a época em 
que o dinheiro tornou-se o meio mais fácil para a comercializaç-
ção de bens e serviços, substituindo o escambo.

Pereira (1986, p. 123) afirma que “a inflação é o processo 
de aumento continuado e geral de preços através do tempo”. 
Esse tempo pode ser determinado em meses, bimestres, trimest-
tres, semestres ou anos, sendo o resultado da variação dos preços 
apresentado em margens percentuais. O cálculo é utilizado tamb-
bém para a correção de valores de contratos, dissídios coletivos, 
entre outros.

Devido à elevação dos preços, Pinho e Vasconcellos (2003, 
p. 336) complementam: “(...) que o valor real da moeda é deprec-
ciado pelo processo inflacionário”.

Não há, pois, como descrevê-la apenas como alta dos preç-
ços, sem citar o seu impacto negativo no poder de compra de 
determinada sociedade, fato rapidamente percebido, já que suas 
características estão fortemente ligadas ao comportamento de 
dois fatores importantes e responsáveis pelo funcionamento da 
economia de mercado: os ofertantes e os demandantes.

Souza (2003, p. 224) resume a questão quando mencion-
na que “a inflação pode ser definida como um processo de alta 
generalizada de preços, o que provoca a redução do poder de 
compra interno da moeda”.
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Parte I - Administração
 Índices de inflação e custo de vida em Marília

O tempo é fundamental para apresentar claramente como 
foi ou como está a condução de uma determinada economia, 
porque, nele, são evidenciadas as perdas de renda dos trabalhad-
dores, os principais itens causadores dessa perda, o atual custo 
de vida e, se for o caso, por exemplo, se a alta dos preços está 
relacionada à sazonalidade de um bem específico.

Assim, a conseqüente desvalorização da moeda causa a perd-
da de renda, além de elevar o custo de vida e os gastos públicos. 
Não havendo controle rígido e adoção de políticas corretas para 
combatê-la, a inflação tornar-se um círculo vicioso, em que tod-
dos os setores da economia são afetados pela alta dos preços.

Um aspecto negativo que leva a inflação a gerar outra inflaç-
ção é a emissão de mais moeda, para correção de valores. Acredit-
ta-se que quanto maior for a quantidade de dinheiro em circulaç-
ção, maior será o poder aquisitivo dos demandantes e maiores as 
condições de adquirir mais bens. No entanto, a maior quantidad-
de de moeda provocará inflação e nova necessidade de emissão, 
gerando um ciclo infindável.

1.1 Inflação de demanda

Classificada como a mais comum na economia, a chamada 
inflação de demanda está relacionada diretamente ao excesso de 
dinheiro em circulação no mercado. É função do Banco Central, 
por sua política monetária, controlar os papéis-moeda por meio 
de instrumentos básicos como taxas de juros e depósitos compuls-
sórios dos bancos.

Quando a procura torna-se maior que a oferta, ou seja, 
quando os produtores e prestadores de serviços atingem plenam-
mente a sua capacidade instalada, não conseguindo atender tod-
dos os seus compradores, elevam o preço dos produtos e serviços, 
gerando conseqüentemente, a inflação de demanda (PINHO; 
VASCONCELLOS, 2003).
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Adriana Migliorini Kieckhöfer e Fábio Alves Lopes

Isso geralmente acontece quando há poder aquisitivo para 
consumir mais bens e serviços. Entretanto, esse poder aquisitivo 
não corresponde exatamente à renda de todos os trabalhadores 
e causa desestabilização, pois há aumento generalizado do custo 
de vida.

Segundo Pereira (1986), para controlar a quantidade de 
moeda em circulação no mercado, o governo pode agir de forma 
direta ou indireta, por meio dos alguns instrumentos. A forma 
mais direta é controlar os seus gastos; a indireta é controlar a 
quantidade de moeda por meio de políticas fiscal e econômica.

Por meio da política fiscal, o governo aumenta a carga tribut-
tária de bens e serviços, tornando-os menos competitivos. Com 
isso, retira dinheiro de circulação. À medida que os fabricantes e 
comerciantes recolhem seus tributos aos órgãos competentes, ess-
ses órgãos repassam os valores para o Banco Central. Por meio da 
política econômica, o governo utiliza os depósitos compulsórios 
dos bancos como instrumento para reter o dinheiro de circulaç-
ção, além disso, usa a taxa de juros para encarecer o crédito nas 
compras a prazo.

1.2 Inflação de custos

Segundo Pereira (1986), a inflação de custos está atrelada a 
três causas que impulsionam o aumento dos preços:

• Aumento do custo da produção: ocorre quando 
aumentam os preços dos bens intermediários (aquel-
les que sofrerão processos de industrialização). Por 
exemplo, impactos causados por crises internacionais 
impulsionam o aumento dos preços das commodities 
(petróleo, minério, soja etc.).
• Aumento do salário de produção: ocorre quando o 
aumento é desproporcional em relação à produtivid-
dade. A ação de um sindicato pode causar essa desp-
proporção.
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Parte I - Administração
 Índices de inflação e custo de vida em Marília

• Aumento da margem de lucro: trata-se de setores mon-
nopolistas e oligopolistas que, devido à sua vantagem 
no mercado, procuram elevar suas margens de lucro.

2. Indicadores de inflação no Brasil

Apresentamos aqui os indicadores de preços utilizados para 
levantar os índices da inflação no Brasil, assim como a metodol-
logia utilizada por nós para a apuração dos índices de preços em 
Marília.

A escolha da metodologia merece um cuidado especial, pois 
cada região tem sua especificidade, devido à própria realidade 
sócio-econômica e cultural. Quando se trata de um país como 
o Brasil, a cultura é diversificada e complexa e isso diferencia os 
hábitos de consumo em cada região.

Segundo Souza (2003, p. 227), no estado de São Paulo, “ess-
ses índices diferem entre si, porque envolvem mercados regionais 
específicos e agregações e metodologia diversas”.

Além disso, há variações de resultados devido ao processo 
metodológico utilizado. Isso torna difícil a escolha do índice a 
ser usado pelos pesquisadores.

2.1 Sistema Nacional de Índices de Preços ao 
Consumidor (SNIPC)

O IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) é 
o órgão responsável pelo levantamento dos índices dos preços 
ao consumidor no Brasil. Para tanto, criou o SNIPC (Sistema 
Nacional de Índices de Preços ao Consumidor) que efetua, mens-
salmente, a produção contínua e sistemática de índices de preços 
ao consumidor em estabelecimentos comerciais e de prestação de 
serviços, concessionárias de serviços públicos e domicílios - para 
levantamento de aluguel e condomínio (IBGE, 2007).
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Adriana Migliorini Kieckhöfer e Fábio Alves Lopes

O INPC (Índice Nacional de Preços ao Consumidor) e 
IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo) fazem 
parte do SNIPC e o período de coleta dos seus dados estende-se, 
em geral, do dia 01 a 30 do mês de referência nas regiões metrop-
politanas de Belém, Fortaleza, Recife, Salvador, Belo Horizonte, 
Rio de Janeiro, São Paulo, Curitiba e Porto Alegre, Brasília e 
município de Goiânia.�

Kirsten (1985, p. 129) afirma que o INPC foi “introduzido 
(...) para permitir acompanhar regionalmente a evolução do cust-
to de vida e corrigir os salários mínimos, bem como ser um dos 
indicadores, agregados, das taxas de inflação”.

A população-objetivo do INPC abrange as famílias com 
rendimentos mensais compreendidos entre um e oito salários-
mínimos, cujo chefe é assalariado em sua ocupação principal e 
residente nas áreas urbanas das regiões. 

Em se tratando da coleta dos preços, ele define dois tipos 
de especificação de produtos: a completa e a incompleta. O prim-
meiro tipo compreende a coleta de preço de um produto específ-
fico de acordo com o tipo e a marca. Já o segundo tipo trata de 
produtos de que não há uma especificação necessária, mas cujos 
preços diferem entre si. É o caso das frutas, verduras e legumes. 
Nesse caso, segundo Pinho e Vasconcellos (2003, p. 356), há 
duas possibilidades: “a) coleta-se o preço do produto mais vend-
dido; b) coletam-se vários preços do produto, por um processo 
de amostragem predefinido”.

� Também fazem parte do SNIPC, indexadores com objetivos específicos, 
como é o caso atualmente do IPCA-E (Índice Nacional de Preços ao Consum-
midor Amplo Especial) e o IPCA-15 (Índice Nacional de Preços ao Consum-
midor Amplo-15) disponibilizado desde o mês de maio de 2000 por meio da 
Internet. Esses índices são coletados, geralmente, do dia 16 do mês anterior 
ao dia 15 do mês de referência, abrangendo as famílias com rendimentos 
mensais compreendidos entre um e quarenta salários-mínimos, qualquer que 
seja a fonte de rendimentos, e residentes nas áreas urbanas das regiões.
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Parte I - Administração
 Índices de inflação e custo de vida em Marília

Com a mesma metodologia do INPC, porém voltado para 
uma faixa salarial maior (daí o uso da termologia “amplo”), o 
IPCA analisa os preços dos itens que correspondem ao consumo 
das famílias cuja renda mensal fica entre um e quarenta salários-
mínimos, qualquer que seja a fonte de rendimentos, e residentes 
nas áreas urbanas das regiões. Assim, esse índice tem condições 
de analisar mais a fundo os índices dos preços, pois envolve uma 
população maior e de diferentes hábitos de consumo e, princip-
palmente, envolve diversos custos de vida.

São itens analisados pelo IPCA: alimentação e bebidas; hab-
bitação; artigos de residência; vestuário; transportes; saúde e cuid-
dados pessoais; serviços pessoais; educação; comunicação; geral. 
Para cada item é atribuído um peso distribuindo proporcionalm-
mente a cada uma das regiões metropolitanas mencionadas.

Souza (2003, p. 229) preconiza que o IPCA “é utilizado 
pelo Banco Central do Brasil para o acompanhamento dos obj-
jetivos estabelecidos no sistema de metas de inflação e adotado 
para o balizamento da política econômica”.

Apesar de o IBGE ser o responsável pelas pesquisas de merc-
cado para determinação dos níveis do salário mínimo, segundo 
especialistas, é um equívoco centrar toda a tomada de decisão 
em um único indexador, desconsiderando outros que podem dar 
maiores informações para que a política monetária seja conduzid-
da de forma mais ética.

Não se sabe exatamente explicar o porquê de o Banco Cent-
tral não ampliar suas fontes sobre o mercado de inflação, cons-
siderando que essa atitude o coloca num grau de especulação. 
Isso dá margem à crença de que poderia haver manipulação dos 
índices em favor do governo, por exemplo.

Talvez esse seja um dos motivos que levam diversas empres-
sas a utilizar outros índices para as suas renovações de contrato. 
Algumas delas utilizam, por exemplo, o IGP - Índice Geral dos 
Preços, da Fundação Getúlio Vargas, por ser uma instituição ind-
dependente.
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2.2 Índice de Preço ao Consumidor (IPC-FIPE)

O Índice dos Preços ao Consumidor (IPC) da Fundação 
Instituto de Pesquisas Econômicas (FIPE) objetiva calcular os 
índices dos preços do município de São Paulo.

Pinho e Vasconcellos (2003, p. 358) descrevem que “atualm-
mente, o índice de preços ao consumidor do município de São 
Paulo é calculado para famílias com renda de 1 a 20 salários 
mínimos”.

A coleta dos preços é feita diariamente e, semanalmente, 
ocorrem divulgações, chamadas de “variações quadrissemanais”. 
Essa terminologia é utilizada pelo fato de fazer uma comparação 
dos preços médios das últimas quatro semanas com os das quatro 
semanas anteriores a elas.

A metodologia utilizada pela FIPE possibilita uma análise 
detalhada do comportamento constante dos preços e a divulgaç-
ção, em um menor espaço de tempo, sobre os possíveis índices 
de inflação que o mercado de São Paulo poderá enfrentar se med-
didas econômicas não forem tomadas.

Analistas julgam ser muito importante que institutos, fund-
dações ou universidades interioranas estimulem a criação de dep-
partamentos para análise econômica, para se determinarem, nas 
cidades do interior dos Estados, índices específicos semelhantes 
ao IPC da FIPE e haver o estudo constante sobre a condução da 
economia do mercado local e dos índices de custo de vida.

2.3 Índice de Preços ao Consumidor para o 
Brasil (IPC-BR)

Esse índice é analisado pela Fundação Getúlio Vargas (FGV) 
e “mede a evolução dos preços no varejo nas cidades do Rio de 
Janeiro e São Paulo, para as classes de renda entre 1 e 33 salários 
mínimos” (PINHO; VASCONCELLOS, 2003, p. 361).



In Focus - Unimar | 23   

Parte I - Administração
 Índices de inflação e custo de vida em Marília

A cesta utilizada para o levantamento desse índice é comp-
posta por 480 produtos e serviços, entre eles, itens como aliment-
tos, produtos de limpeza e higiene pessoal.

Apesar de não ter repercussão como o do IPCA do IBGE 
ou IGP-M da própria FGV, ele abrange em seus índices, não 
apenas produtos de consumo, mas também serviços utilizados 
pela população - por exemplo, transportes coletivos - nas duas 
capitais metropolitanas.

2.4 Índice de Custo de Vida (ICV-DIEESE)

O ICV da cidade de São Paulo é calculado pelo DIEESE e 
envolve um conjunto amplo de produtos para famílias que receb-
bem de 1 a 30 salários mínimos (SOUZA, 2003). Esse conjunto 
amplo de produtos faz parte da chamada “Cesta Básica Nacion-
nal”, a qual tem como base o Decreto Lei n° 399, de 30 de Abril 
de 1938, regulamentando a Lei n° 185 de 14 de Junho de 1936, 
cuja finalidade é estabelecer o salário mínimo no Brasil.

O Decreto Lei n° 399, em seu artigo 2° (DIEESE, 1993,    
p. 1), estabelece que:

O salário mínimo é a remuneração devida ao trabalhador 
adulto, sem distinção de sexo, por dia normal de serviço, 
capaz de satisfazer, em determinada época e região do país, 
as suas necessidades normais de alimentação, habitação, 
vestuário, higiene e transporte.

Por isso, cada região do país� possui a sua lista de alimentos 
com suas quantidades, específicas e balanceadas, de proteínas, 

� A Região 1 representa os Estados de São Paulo, Minas Gerais, Espírito Sant-
to, Rio de Janeiro, Goiás e Distrito Federal; a Região 2 representa os Estados 
de Pernambuco, Bahia, Ceará, Rio Grande do Norte, Alagoas, Sergipe, Amaz-
zonas, Pará, Piauí, Tocantins, Acre, Paraíba, Rondônia, Amapá, Roraima e 
Maranhão; e a Região 3 representa os Estados do Paraná, Santa Catarina, Rio 
Grande do Sul, Mato Grosso e Mato Grosso do Sul.
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ferro, cálcio e fósforo, proporcionais aos valores mínimos pagos 
por cada região, conforme decreta a Lei n° 399 e pode ser observ-
vada na ilustração 1 a seguir.

Alimentos Região 1 Região 2 Região 3 Nacional

Carne 6,0 kg 4,5 kg    6,6 kg  6,0 kg

Leite 7,5 litros 6,0 litros 7,5 litros 15,0 litros

Feijão 4,5 kg 4,5 kg    4,5 kg  4,5 kg

Arroz 3,0 kg 3,6 kg   3,0 kg  3,0 kg

Farinha 1,5 kg 3,0 kg   1,5 kg  1,5 kg.

Batata 6,0 kg -   6,0 kg  6,0 kg

Legumes (Tomate) 9,0 kg    12,0 kg   9,0 kg  9,0 kg

Pão Francês 6.0 kg 6,0 kg   6,0 kg  6,0 kg

Café em Pó 600 gr. 300 gr.  600 gr.  600 gr.

Frutas (Bananas) 90 unid. 90 unid. 90 unid. 90 unid.

Açúcar 3,0 kg 3,0 kg  3,0 kg  3,0 kg

Banha / Óleo 750 gr. 750 gr.  900 gr.  1,5 kg

Manteiga 750 gr. 750 gr. 750 gr. 900 gr.

Ilustração 1 – Lista de alimentos e os seus respectivos pesos por Região. 
Fonte: Cesta Básica Nacional – Metodologia – DIEESE (1993).

3. Metodologia utilizada para levantamento dos 
preços e cálculo dos índices de inflação em 
Marília (SP)

Para levantar os preços e calcular os índices de cada item e 
da cesta total foram utilizados os seguintes procedimentos:

a) Coleta dos preços: a coleta de preços de cada item determin-
nado pela Cesta Básica Nacional (DIEESE), no período determin-
nado, foi realizada em três estabelecimentos varejistas selecionad-
dos na cidade - os quais atingem consumidores de diversas classes 
sociais. As datas das coletas foram 07 de abril, 05 de maio, 02 de 
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junho, 07 de julho, 04 de agosto e 08 de setembro. Sempre entre o 
1° e o 10° dia de cada mês (período de pagamento salarial).

b) Preço médio mensal de cada item: para calcular esses valor-
res, foi aplicada média aritmética simples somando-se os preços 
coletados e dividindo-os pela quantidade de coletas correspond-
dentes (ver ilustrações 2, 3 e 4).

Alimentos Peso/
Quantid-
dade

Abr./07 Maio/07 Jun./07 Jul./07 Ago./07 Set./07

Carne 
(Coxão 
Mole) 

 6 kg 47,28 49,08 49,08 50,28 50,28 50,28

Leite  7,5 l 9,60 11,93 12,98 15,38 16,28 16,05

Feijão 4,5 kg 8,73 8,73 13,41 11,93 11,66 13,28

Arroz 3,0 kg 3,94 4,43 4,37 4,41 4,47 4,53

Farinha de 
trigo 

1,5 kg 1,77 1,92 2,09 2,01 2,16 2,48

Batata  6 kg 10,08 10,68 10,14 7,14 7,08 7,08

Legumes 
(Tomate) 

 9 kg 26,01 10,35 13,41 10,62 13,32 12,42

Pão francês 6 kg 17,94 17,94 17,94 17,94 20,10 20,10

Café em pó 600 gr. 4,78 5,22 5,12 4,98 5,10 5,10

Frutas 
(Banana)

90 unid. 12,47 12,47 10,16 12,21 11,44 12,47

Açúcar 3,0 kg 3,54 3,54 3,75 2,94 2,94 3,27

Banha/Óleo 900 ml. 1,94 2,05 1,98 2,09 2,07 2,13

Margarina 750 gr. 3,14 3,51 3,51 3,50 3,74 3,66

Total 151,21 141,84 147,93 145,42 150,63 152,84

Ilustração 2 – Estabelecimento A

Alimentos Peso/
Qtde

Abr./07 Maio/07 Jun./07 Jul./07 Ago./07 Set./07

Carne   6 kg 54,54 59,94 59,94 68,34 83,94 79,14

Leite  7,5 l 10,50 10,73 12,60 15,30 15,90 14,93

Feijão  4,5 kg 10,04 9,63 10,71 12,33 12,56 13,10

Arroz 3,0 kg 4,73 4,19 4,43 4,29 4,73 4,18

Farinha trigo 1,5 kg 2,36 2,31 2,52 2,39 2,93 2,54

Batata  6 kg 11,94 11,34 15,54 13,14 10,74 15,54

Legumes  9 kg 34,02 17,01 17,91 12,51 8,91 19,71
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Pão francês  6 kg 18,84 18,84 23,34 23,94 23,94 26,70

Café em pó 600 gr. 4,98 5,24 5,76 5,76 5,58 5,70

Frutas 90 unid. 12,73 15,30 15,30 14,53 10,93 21,73

Açúcar 3,0 kg 5,97 4,35 2,97 4,17 3,27 3,57

Óleo 900 ml. 3,29 1,99 1,98 1,97 2,09 2,12

Margarina 750 gr. 3,87 4,34 3,59 3,69 3,69 4,04

Total 177,80 165,21 176,58 182,35 189,20 212,98

Ilustração 3 – Estabelecimento B

Alimentos Peso/
Quantid-
dade

Abr./07 Maio/07 Jun./07 Jul./07 Ago./07 Set./07

Carne 
(Coxão 
Mole) 

  6 kg 46,44 47,76 47,16 35,94 54,18 60,30

Leite  7,5 l 9,83 10,28 12,60 11,93 13,80 12,90

Feijão 4,5 kg 13,34 13,28 12,04 11,43 11,79 13,05

Arroz 3,0 kg 4,17 4,82 4,19 4,17 4,17 4,19

Farinha 
de trigo 

1,5 kg 2,07 2,07 2,07 2,06 2,16 2,37

Batata   6 kg 10,32 11,16 8,28 7,26 8,64 6,90

Legumes 
(Tomate) 

  9 kg 30,15 8,01 22,68 9,81 15,12 10,26

Pão franc-
cês

 6 kg 17,94 17,94 17,94 17,94 20,10 20,10

Café em 
pó 

600 gr. 5,59 5,59 5,45 5,39 5,39 5,45

Frutas 
(Banana)

 90 
unid.

12,86 12,73 13,76 13,76 13,76 11,96

Açúcar 3,0 kg 3,57 3,57 3,50 3,15 3,15 2,97

Óleo 900 ml. 2,15 2,15 2,05 2,05 2,15 2,13

Margarina 750 gr. 4,08 4,08 4,08 3,51 3,56 3,74

Total  162,51  143,43  155,79  128,39  157,96 156,31

Ilustração 4 – Estabelecimento C

c) Cálculo dos índices de variação de preço (inflação): com 
o preço médio de cada item em seu respectivo período, foram 
levantados os índices de variação em duas espécies. A primeir-
ra determinou a variação dos preços utilizando o mês de abril 
(primeiro período de coleta) como referência para determinar a 
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evolução da inflação ou deflação em cada período. A segunda det-
terminou a variação de preços de cada período utilizando como 
referência o mês anterior ao analisado (ver ilustrações 5 e 6).

Para o cálculo foi utilizada a fórmula “Relativo de Preços” 
(TOLEDO; OVALE, 1985, p. 312):

P o,t   = Pt  x  100
	        Po	

Em que:  

	 “o”  = período de referência;
	 “t”  = período atual ou período a ser comparado;
	 “Po” = preço do artigo no período de referência;
	 “Pt”  = preço do artigo no período atual.

O método foi escolhido por causa da facilidade de calcular 
as variações de preços, mostrando, de forma clara, que é possível 
o consumidor acompanhar a evolução da inflação em determin-
nado período e, ao mesmo tempo, analisá-la e compará-la, desc-
cobrindo se há valorização ou desvalorização da sua renda.

Alimentos Abr./07 Maio/07 Jun./07 Jul./07 Ago./07 Set./07

Carne (cox-
xão mole) - 5,75% 5,34% 4,25% 27,07% 27,96%

Leite - 10,03% 27,57% 42,36% 53,63% 46,62%

Feijão - -1,54% 12,61% 11,06% 12,04% 22,69%

Arroz - 4,91% 1,40% 0,23% 4,21% 0,70%

Farinha de 
trigo - 1,69% 7,51% 4,12% 16,95% 19,13%

Batata - 2,60% 5,01% -14,84% -18,18% -8,72%

Legumes 
(Tomate) - -60,78% -40,12% -63,47% -58,58% -52,99%

Pão francês - 0,00% 8,22% 9,32% 17,21% 22,26%

Café em pó - 4,61% 6,41% 5,08% 4,69% 5,86%

Frutas 
(Banana) - 6,42% 3,04% 6,42% -5,07% 21,28%
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Açúcar - -12,39% -21,79% -21,56% -28,44% -25,00%

Óleo - -16,12% -18,56% -17,21% -14,50% -13,55%

Margarina - 7,58% 0,81% -3,52% -0,95% 3,11%

Ilustração 5 - Variação dos preços utilizando o mês de abril (primeiro período de coleta) como referência.

Alimentos Abr./07 Maio/07 Jun./07 Jul./07 Ago./07 Set./07

Carne 
(coxão 
mole)

- 5,75% -0,38% -1,04% 21,89% 0,70%

Leite - 10,03% 15,95% 11,59% 7,92% -4,57%

Feijão - -1,54% 14,37% -1,37% 0,88% 9,50%

Arroz - 4,91% -3,34% -1,15% 3,96% -3,36%

Farinha 
de trigo - 1,69% 5,95% -3,37% 12,33% 1,86%

Batata - 2,60% 2,35%    -
18,90% -3,92% 11,56%

Legumes 
(Tomate) -   -60,78% 52,67%    -

39,00% 13,39% 13,49%

Pão franc-
cês - 0,00% 8,22% 1,01% 7,22%  4,30%

Café em 
pó - 4,61% 1,72%     -1,25% -0,37% 1,12%

Frutas 
(Banana) - 6,42% -3,17% 3,28% -10,79% 27,76%

Açúcar -    -
12,39% -10,73% 0,29% -8,77%  4,81%

Óleo -    -
16,12% -2,91% 1,66% 3,27%  1,11%

Margarina - 7,58% -6,29% -4,30% 2,66%  4,10%

Ilustração 6 - Variação de preços de cada período utilizando como referência o mês anterior ao analisado.

O preço da carne, primeiro item da cesta, mostra um aumento 
significativo nos meses de agosto e setembro (27,07% e 27,96%, 
respectivamente), quando comparado ao mês de abril (ilustração 5). 
Entretanto, quando analisado por períodos (ilustração 6), observa-
se um recuo nos meses de junho (-0,38%) e julho (-1,04%). 

O Programa de Orientação e Proteção ao Consumidor 
(FUNDAÇÃO PROCON/SP, 2007, p. 4) justifica que o preço 
da carne bovina contribuiu, nos últimos meses analisados, para 
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a alta da cesta básica por causa da entressafra, uma vez que “as 
áreas de pastagens diminuem em todas as regiões produtoras, 
por ocasião do clima seco”.

Observada de uma perspectiva mais ampla, segundo a Fund-
dação, “a falta de boi no mercado brasileiro pode estar relacion-
nada também ao longo período de baixa dos preços da arroba, 
quando houve um desestímulo para o investimento no setor”. 
No entanto, complementam que essa “situação da oferta deve 
começar a melhorar com a entrada de animais de confinamento 
no mercado e, a partir de outubro, quando se aproxima o perío-
odo de chuvas”.

A alta no preço do leite constatado em Marília, tem relação 
direta com o que aconteceu no mundo todo. A quebra na produç-
ção de leite na Austrália e na Argentina e o aumento do consumo 
na Ásia, aliados ao período de entressafra no mercado interno, 
determinaram essa alta, afetando a commodity�. Essas informaç-
ções são confirmadas na entrevista ao jornal Folha de S. Paulo, 
pelo Ministro da Fazenda, Guido Mantega (2007,  p. B12):

 (...) O leite aumentou de preço porque subiu no mercado 
internacional. Houve uma seca na Austrália e o preço do 
leite e seus derivados subiu. No capitalismo, acontece isso. 
(...) Não é um dumping, não é um cartel, o leite é uma 
commodity. E não há como lutar contra a corrente quando 
se trata de uma commodity.

No caso do feijão, a ilustração 6 mostra que, apesar da qued-
da do preço desse produto nos meses de maio e julho (-1,54% e -
1,37%, respectivamente), houve um aumento de preço de 9,5% 
em setembro, comparado a agosto. Quando utilizado o primeiro 
mês como referência, a variação chegou a 22,69% em Marília. 

� Produto padrão. Os bens considerados como commodities são aqueles que possuem 
apenas um valor agregado e, é consumido ou usufruído em todo o mundo. Nessas 
circunstâncias, como se trata de um bem universal, os preços são cotados nas bolsas de 
valores, ou seja, quem determina quanto pagar é o mercado e não quem produz.



30  |In Focus - Unimar   

Adriana Migliorini Kieckhöfer e Fábio Alves Lopes

Nos primeiros meses do ano, período em que se registrou 
queda de preço, os agricultores foram obrigados a comercializar 
o grão com defasagem de preço, uma vez que, 

(...) a qualidade do feijão ficou comprometida devido ao 
excesso de chuvas verificado durante a colheita da primeira 
safra, em Minas Gerais. Condições climáticas adversas tamb-
bém prejudicaram as safras no Meio-Oeste e Serra de Santa 
Catarina. (FUNDAÇÃO PROCON, 2007, p. 5)

No entanto, a Fundação justifica que:

A partir de maio, a pequena oferta (decorrente do intervalo 
entre a colheita da primeira e da segunda safra e da menor 
produtividade de ambas) e a boa procura (decorrente da 
recomposição dos estoques por parte dos empacotadores) 
mantiveram os preços do feijão aquecidos. A produção ins-
suficiente da terceira safra também contribuiu para a alta.
Em setembro, encerraram-se as colheitas do Paraná e das 
lavouras irrigadas de São Paulo, Goiás, Bahia, Mato Grosso 
e de Minas Gerais. Todavia, o Estado do Paraná – um dos 
maiores produtores de feijão carioquinha do País – ficou 
com a safra comprometida. Faltou chuva no período de 
granação das lavouras. O período de seca foi o mais longo 
dos últimos tempos e, com isso, a estiagem passou a ser a 
grande vilã da vez (provocou atraso no plantio da safra), 
responsável pelo aumento dos preços do feijão (...).

Já o preço do arroz apresentou poucas variações, comparado 
com os itens analisados, chegando à variação máxima de 4,91% 
durante o período da pesquisa. A ilustração 6 mostra que houve 
queda de preço em junho, julho e setembro (-3,34%, -1,15% e 
-3,36%, respectivamente) fechando em alta de 0,70% quando 
comparado o período inicial e final da pesquisa. 

A Fundação PROCON/SP (2007, p. 2) justifica:
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Após três anos de prejuízos para os produtores (o Brasil 
produziu mais do que consumiu nas safras 2003/2004 e 
2005/2006), o mercado de arroz tende a uma temporada 
de equilíbrio em 2007. Ao contrário dos anos anteriores, 
o governo fez aquisições no início da colheita no primeiro 
semestre e enxugou a oferta, com expectativa de elevação 
moderada dos preços. 
A oferta também se encontra ajustada, com a finalização 
dos estoques em diversas regiões produtoras. 
Com a desvalorização do dólar frente ao real, há uma tend-
dência ao fortalecimento das importações do produto arg-
gentino e uruguaio, pressionando os preços para baixo.

A farinha de trigo, por sua vez, apresentou alta significativa 
no mês de agosto, elevando o preço em até 12,33% comparado ao 
mês anterior (ilustração 6). Na relação julho e junho, houve queda 
de 3,37% fechando o período da pesquisa acumulado em 19,13% 
(ilustração 5). Segundo o economista e consultor da LCA Consult-
toria, Francisco Pessoa Faria (apud TELES, 2007, p. 1):

(...) no caso do trigo, o Brasil compra trigo argentino com 
imposto menor por causa de um acordo do Mercosul (Merc-
cado Comum do Sul), mas como eles restringiram a venda 
do produto, o País precisou buscar em outros mercados o 
trigo, pagando mais caro.

Na ilustração 5, percebe-se que a batata aumentou 5,01%, 
comparando-se abril com o mês de junho. Isso ocorreu devido 
a retração da oferta, derivada da retirada maciça do produto do 
mercado. 

Segundo a Fundação PROCON/SP (2007, p. 3):

Os agricultores do sudoeste paulista, do Paraná e do sul 
de Minas Gerais amargavam prejuízos com o rebaixamento 
dos preços, em função da superoferta do produto proven-
niente de safras anteriores e decidiram desacelerar a produç-
ção. Além disso, o veranico (estiagem com dias de intenso 
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calor e insolação durante a estação chuvosa) no Triângulo 
Mineiro/Alto do Paranaíba (MG) prejudicou o desenvolvim-
mento das batatas, principalmente das roças irrigadas.

Porém, comparando abril com os meses de julho, agosto 
e setembro, o preço da batata apresentou quedas sucessivas (-
4,84%, -8,18% e -8,72%, respectivamente), devido a intensific-
cação das importações, o abastecimento se normalizou e os preç-
ços começaram a declinar. A oferta também cresceu em função 
da “(...) boa produtividade da safra de inverno em praticamente 
todas as regiões – em conseqüência do clima favorável durante o 
desenvolvimento do produto (...)” (FUNDAÇÃO PROCON/
SP, 2007, p. 2). 

Segundo agentes do mercado, outro fator que deve ter inf-
fluenciado negativamente o preço da batata foi o período de fér-
rias em julho, quando parte dos produtos hortifrutícolas deixam 
de ser destinados à merenda escolar.

O tomate foi o produto que apresentou maior queda de preç-
ço na Cesta Básica pesquisada, quando comparado os períodos 
da coleta ao período inicial da pesquisa (ilustração 5). Em abril, 
o quilo do produto custava, em média, R$ 3,34, passando em 
setembro para R$ 1,57, ou seja, 53% a menos entre os períodos 
inicial e final da pesquisa, o pode ter sido acarretado pelo volume 
de tomate disponível no mercado, por conta da intensificação da 
colheita nas lavouras de inverno. O principal fator de aumento é 
o clima, com forte seca.

Por ser um derivado do trigo, o preço do pão francês tamb-
bém foi vítima da variação dos preços. A alta atingiu 22,26% 
(ilustração 5) comparando abril e setembro, onde o preço médio 
do quilograma do pão francês era de R$ 3,04 e R$ 3,72, respect-
tivamente. Já os índices mês a mês apresentaram estabilização 
dos preços entre abril e maio, com variações de 8,22% em jun-
nho; 1,01% em julho; 7,22% em agosto e 4,30% em setembro 
(ilustração 6).
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 Essas oscilações se devem à quebra de safra – que restringiu 
a oferta de trigo no mercado interno –, dos períodos de entress-
safra e da alta das cotações do cereal no mercado internacional, 
e à concorrência de preços da farinha de trigo brasileira com a 
farinha importada da Argentina (FUNDAÇÃO PROCON/SP, 
2007, p. 8). 

De acordo com o DIEESE (2007, p. 4), “Apesar de o dól-
lar estar barato, o produto tem forte demanda internacional o que 
mantém seu preço elevado e encarece os derivados internamente”.

O café em pó apresentou altas nos preços de abril a maio, 
chegando à variação máxima de 6,41% em junho (comparado ao 
mês inicial da coleta dos preços). Essa variação positiva pode estar 
associada, segundo a Fundação PROCON/SP (2007, p. 3):

(...) ao período de estiagem que ocorreu no início do ano nas 
principais regiões produtoras provocou a redução da produtiv-
vidade. Aliado a isso, a nível nacional houve um decréscimo na 
área plantada. O destaque ficou com o Estado de São Paulo, 
face à substituição do produto por cana-de-açúcar, que no mom-
mento apresenta melhor perspectiva de rentabilidade.

Entretanto, a ilustração 6 mostra que o café sofreu duas qued-
das seguidas no preço, ficando em -1,25% (entre junho e julho) 
e -0,37% (entre julho e agosto), alcançando uma estabilização 
do preço médio, se comparado aos meses de maio e agosto desse 
ano. Em maio, iniciou-se a colheita da safra 2007/08 em todas as 
áreas produtoras e os preços apresentaram ligeiro declínio.

De acordo com as Ilustrações 5 e 6, a banana apresentou 
alta de 21,28% (comparação entre o período inicial e final da 
pesquisa), queda de 5,07% em agosto (comparação com o períod-
do inicial da pesquisa), queda de 10,79% (comparação de agosto 
com julho) e estabilização do preço em 6,42% (comparação de 
maio e julho).

A banana é um produto sensível a doenças e exigente quant-
to às condições do solo, clima e comercialização. Isso pode exp-
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plicar as alterações de preço apresentadas ao longo do período 
analisado. Segundo Cordeiro (2003, p. 1), “A falta de cuidados 
na fase de comercialização é responsável por aproximadamente 
40% de perdas do total de banana produzida no Brasil”.

No período analisado, o comportamento dos preços do 
açúcar foi predominantemente de queda (ilustração 5). Quando 
comparado o período inicial e final da pesquisa, constata-se que 
o preço do açúcar ficou, em média, 25% mais barato, o que 
é justificado pelo superávit global de produção e o excesso de 
oferta do produto no mercado interno, apesar da ocorrência de 
chuvas no início do ano em grande parte das regiões produtoras 
de São Paulo, e da maior parte da produção ter sido direcionada 
para o álcool (FUNDAÇÃO PROCON, 2007). A comparação 
mês a mês (ilustração 6) mostra apenas duas altas nos meses de 
julho (0,29%) e setembro (4,81%). 

A referida Fundação (2007, p.2), também destaca a preocup-
pação de autoridades em relação à expansão da monocultura:

Influenciados pela “febre” mundial do etanol, os produtor-
res brasileiros expandiram a área plantada, principalmente 
sobre as regiões de pastagens e de cultivo de grãos, fibras e 
cereais. Preocupadas com esse avanço, autoridades locais já 
estão se mobilizando. Em Rio Verde (GO), por exemplo, 
a prefeitura impôs restrição à expansão dos canaviais para 
evitar a monocultura. O avanço da cana também pode ser 
limitado pela cultura da soja, cuja rentabilidade é maior.

O preço do óleo de soja, embora tenha apresentado quedas 
nos preços no período inicial e final da pesquisa, nos meses de 
julho, agosto e setembro, apresentou alta de 1,66%, 3,27% e 
1,11% respectivamente (ilustrações 5 e 6). Segundo o DIEESE 
(2007, p. 4) “A grande demanda internacional elevou o preço da 
soja (e seus derivados) tanto no mercado interno quanto extern-
no”. O complexo soja – que inclui farelo, óleo e grãos – continua 
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sendo um dos principais produtos de exportação do agronegócio 
e, com isso (FUNDAÇÃO PROCON, 2007, p. 8):

O preço do óleo de soja também vem se valorizando no 
mercado internacional. A alta das cotações do petróleo e 
o cenário de demanda crescente para óleos vegetais, por 
causa de seu uso nos biocombustíveis, atraíram compras 
de especuladores e impulsionaram os preços da commodity 
(maio/07).

Outro derivado da soja, a margarina apresentou alta de 
3,11%, comparando o período inicial e final da pesquisa (ilust-
tração 5). A maior alta acorreu no mês de maio (7,58%) – devid-
do a alta do preço da commodity, e o maior declínio em agosto 
(-0,95%). Quando comparado o mês de maio com os meses de 
junho e julho, os declínios nos preços chegaram a -6,29% e -
4,3%, respectivamente, o que pode ter ocorrido em função da 
preocupação com a falta de chuvas no centro-oeste brasileiro, o 
que levou os produtores a vender soja antecipadamente.

d) Cálculo dos índices da inflação sobre a cesta total: ao final, foi 
aplicada a média aritmética simples sobre o valor total das cestas 
básicas de cada estabelecimento para determinar o valor médio 
total delas para cada período analisado, levantando os índices de 
inflação sobre a cesta total (ver ilustrações 7 e  8  a seguir).

Coleta Abr./07 Maio/07 Jun./07 Jul./07 Ago./07 Set./07

A 151,21 141,84 147,93 145,42 150,63 152,84

B 177,80 165,21 176,58 182,35 189,20 212,98

C 162,51 143,43 155,79 128,39 157,96 156,31

Preço médio 163,84 150,16 160,10 152,05 165,93 174,04

Variação (%) - -8,35% -2,28% -7,19% 1,28% 6,23%

Ilustração 7 – O valor total da cesta. Índices comparados ao mês de abril
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Analisando os valores totais dos produtos coletados no per-
ríodo de abril a setembro de 2007, constata-se que, em Maríl-
lia, a inflação da Cesta Básica Nacional, medida pelo critério 
do DIEESE e pelos preços praticados nos três estabelecimentos 
selecionados, foi de 6,23%, com quedas em maio (-8,35%), jun-
nho (-2,28%) e julho (-7,19%), comparados ao período inicial 
da pesquisa.

Coleta Abr./07 Maio/07 Jun./07 Jul./07 Ago./07 Set./07

A 151,21 141,84 147,93 145,42 150,63 152,84

B 177,80 165,21 176,58 182,35 189,20 212,98

C 162,51 143,43 155,79 128,39 157,96 156,31

Preço médio 163,84 150,16 160,10 152,05 165,93 174,04

Variação (%) - -8,35% 6,62% -5,03% 9,13% 4,89%

Ilustração 8 – O valor total da cesta. Índices comparados ao mês anterior.

A ilustração 8 mostra que, na relação mês a mês, a inflação 
fecha setembro em 4,89%, índice comparado ao mês de agosto 
do mesmo ano. Para comparação na cidade de São Paulo, o custo 
da Cesta Básica Nacional, medido pelo DIEESE, sobre o mesmo 
período foi R$ 188,80 em abril; R$ 184,93 em maio; R$ 187,45 
em junho; R$ 186,98 em julho; R$ 193,04 em agosto.

Em margens percentuais, utilizando o mês de abril como 
referência, os índices de variação do preço da cesta básica na cid-
dade de São Paulo foram -2,05% em maio; -0,72% em junho; 
-0,96% em julho; 2,24% em agosto. Comparando mês a mês, os 
índices de variação na cidade de São Paulo são -2,05% em maio; 
1,36% em junho; -0,25% em julho; 3,24% em agosto.

Em Marília, a alta dos preços da cesta básica foi influenc-
ciada pelos seguintes itens: carne (27,96%); leite (46,62%); feij-
jão (22,69%); farinha de trigo (19,13%); pão francês (22,26%); 
café em pó (5,86%); banana (21,28%); margarina (3,11%); arr-
roz (0,70%). Os itens que apresentaram deflação foram: batata 
(-8,72%); tomate (-52,99%); açúcar (-25%); óleo de cozinha 
(-13,53%).
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O período de maior alta do preço da cesta básica ocorreu 
nos meses de agosto e setembro em Marília, ocorrendo o mesmo 
fenômeno na cidade de São Paulo, quando a variação dos preços 
em agosto foi de 2,24%, enquanto nos períodos anteriores houv-
ve deflação (PROCON-SP, 2007).

De modo geral, as oscilações, com tendência a elevação do 
custo da Cesta Básica, verificada em Marília e na cidade de São 
Paulo, têm relação direta com o aumento da demanda global 
por alimentos, a qual pressionou os índices de inflação por todo 
o mundo, além da seca ocorrida na Austrália (líder mundial na 
produção de leite), o que ocasionou a diminuição da sua oferta. 
No cenário interno, a quebra de safra do feijão e a entressafra de 
alguns produtos também influenciaram no aumento do custo da 
cesta de compras.

4. Comparação do índice de inflação 
com o piso salarial�

Após a realização do levantamento dos índices da inflação 
na cidade, foram analisadas as variações ocorridas nos preços dos 
itens que compõem a Cesta Básica Nacional (DIEESE), para 
verificar se estariam gerando perda na renda do trabalhador. A 
base é o salário do Estado de São Paulo, cujo piso está dividido 
em três faixas: R$ 410,00,  R$ 450,00 e R$ 490,00, as quais sup-
peram o salário mínimo federal vigente, de R$ 380,00 

Quanto a Marília, a partir do dia 1° de junho de 2007, o 
piso salarial da categoria dos servidores públicos municipais pass-
sou para R$ 650, 45, um reajuste equivalente a 10,16% (PREF-
FEITURA, 2007). Ao compará-lo com os índices levantados 
nesta pesquisa, observa-se que, para essa categoria, o piso salarial 

� As categorias salariais comparadas são restritas uma vez que a cidade de Marília é 
carente de informações em diversas áreas. As únicas informações disponíveis foram 
retiradas de matérias publicadas em jornais locais e no departamento de imprensa da 
prefeitura.
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teve um reajuste superior à inflação da cesta básica no período de 
abril a setembro de 2007 (6,23%). Um ganho real de 3,93%.

Por outro lado, a categoria dos trabalhadores do comércio 
da cidade teve um reajuste de 6%. Manchete publicada no jornal 
Diário de Marília (2007, p. 1), mostra que o “reajuste de 6% no 
comércio injeta R$ 200 mil na economia” e que “o salário médio 
da cidade no comércio é de R$ 600,00”. Nesse caso, de acordo 
com os índices levantados nesta pesquisa no período consider-
rado, entende-se que, embora tal reajuste tenha sido suficiente 
para corrigir o salário dos trabalhadores do comércio de Marília, 
não houve ganho real.

Considerações finais

Mesmo com as variações no mercado, mostrou-se que é 
possível desenvolver – a qualquer momento – pesquisas para lev-
vantar os índices da inflação em uma determinada localidade, 
comparando, em um determinado período, se a renda vigente 
daquela localidade está acompanhando corretamente as variaç-
ções constantes em um processo de inflação.

A pesquisa demonstrou que, apesar de o preço da cesta básic-
ca, no período considerado, ter ficado 6,23% mais caro, nas cat-
tegorias analisadas, os salários vigentes acompanharam a inflação 
por meio de reajustes defendidos pelos respectivos sindicatos.

Os itens da cesta básica que impulsionaram a inflação na 
cidade foram a carne com uma alta de 27,96%; o leite com 
46,62%; o pão francês, com 22,26%; a banana com 21,28% 
e a farinha de trigo com uma alta de 19,13%. Essa alta se deve 
a alguns fatores, como mercado internacional (no caso do leite, 
por exemplo), fatores sanitários e climáticos (a carne e o feijão) 
e o fato de um item ser derivado de um produto em alta (o pão 
francês).

Os aumentos ou quedas de preço dos produtos que comp-
põem a cesta básica, aqui justificados, nem sempre estão relacion-
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nados a algum desequilíbrio entre oferta e demanda, motivado 
por razões internas (quebras de safra, política de preços mínimos 
aos produtores, conjuntura econômica do país etc.) ou razões 
externas (mudanças no cenário internacional, restrições políticas 
ou sanitárias às importações brasileiras etc.). As alterações de preç-
ços, especialmente as de pequena magnitude, podem refletir tão 
somente procedimentos adotados por determinados supermerc-
cados da amostra, seja para estimular a concorrência, seja para se 
destacar em algum segmento, seja simplesmente para “desovar” 
estoques por meio do rebaixamento temporário dos preços.

Foi constatado também que o custo médio da Cesta Básica 
na cidade de Marília, no período considerado pela pesquisa, é 
menor que o custo da mesma cesta medida na cidade de São 
Paulo pelo DIEESE, o que reflete as diferenças do custo de vida 
entre as cidades do interior e as capitais.
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GESTÃO DE PESSOAS: UMA ANÁLISE DA 
QUALIDADE DE VIDA NO TRABALHO DOS 

COLABORADORES DE UMA EMPRESA DE SERVIÇOS

Marisa Lívia Brançam de FREITAS
Cássia Cristina Turatti de MELLO

Luana Rodrigues MARIA

O princípio da gestão de pessoas é que o desempenho de 
uma empresa depende muito da contribuição de seus colaborad-
dores e da forma como são estimulados e capacitados. O mercad-
do de trabalho tem exigido mais do que um simples funcionário. 
Ele procura colaboradores, pessoas que se identifiquem com a 
empresa e trabalhem nela por que gostam.

Em meados de 1914, a maioria das empresas ainda levava 
em consideração apenas a qualidade total do produto, independ-
dente dos meios, conseqüentemente, os investimentos eram 
em bens de capital e não em capital humano especializado. Naq-
quela época, a importância maior era a produção em massa, 
a estrutura da organização e a produtividade. Os defensores, 
Taylor e Fayol sobreviveram unânimes até 1930, e deram atenç-
ção à estrutura organizacional. Essa atenção é conhecida como 
a Teoria da Máquina. 

A partir de 1930, outros idealizadores como Mayo, Maslow 
e Herzberg, começaram a mostrar a importância das pessoas nas 
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empresas. No decorrer desse processo de mudanças, o profissional 
busca ser sinônimo de comprometimento, qualificações e tantas 
outras habilidades que refletem diretamente na produtividade da 
empresa, principalmente na lucratividade e competitividade. 

Gerir pessoas não é mais sinônimo de controle, padronizaç-
ção, ou rotinização como defendiam Taylor e Fayol. Gerir pessoa-
as significa estimular seu envolvimento e desenvolvimento.  

1.  Processos de gestão de pessoas

Na Revolução Industrial, as organizações possuíam uma vis-
são burocrática baseando-se nas relações industriais. Após esse 
período, passou-se a falar de administração de recursos human-
nos, cuja é característica é uma visão mais ampla. 

A visão econômica do pós-guerra fez com que as empresas 
se reconstituíssem para lidar com a concorrência e a variedade de 
produtos. Essas empresas buscaram pessoas qualificadas e prepar-
radas para contribuir com essa nova fase, o que gerou uma maior 
valorização do capital humano. Apesar da evolução, a área de 
Recursos Humanos ainda tinha como principal função o “desenv-
volvimento de habilidades, e não de competências sociais, que 
agregassem valor à organização” (FLEURY, 2000, p.59).

 Depois da década de 1990 as organizações passaram a falar 
em administração de pessoas, visualizando-as como seres human-
nos capazes e qualificados e com capacidades intransferíveis.

Conforme Chiavenato:

As empresas perceberam que as pessoas constituem o elem-
mento do seu sistema nervoso que introduz a inteligência 
nos negócios e racionalidade nas decisões. Tratar as pessoas 
como recursos organizacionais é um desperdício de talentos 
e de massa encefálica produtiva. Assim, hoje se fala em Gest-
tão de Pessoas e não mais em recursos humanos, exatament-
te para proporcionar essa nova visão das pessoas – não mais 
como meros funcionários remunerados em função do temp-
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po disponibilizado para a organização – mas como parceiros 
e colaboradores do negócio da empresa. (2005, p. 34)

As organizações continuam querendo produtividade, alta 
lucratividade, eficácia, aproveitamento do tempo e redução de 
custos, mas para que todos esses objetivos sejam alcançados, a 
preocupação com a necessidade das pessoas começou a tornar-se 
ponto chave, fazendo com que as organizações, dia após dia, inv-
vistam no capital humano. Se de um lado as empresas precisam 
mudar com a preocupação das necessidades do ser humano, do 
outro, o próprio ser humano tem que caminhar no ritmo dessas 
mudanças, por meio de qualificações.

Na década de 1990, começou a Era da Informação, marcada 
pela grande diversidade cultural e pela velocidade das informaç-
ções. Novas reformas produtivas e reestruturações administrativ-
vas nas organizações foram necessárias para o desenvolvimento 
da gestão de pessoas. 

Gestão de Pessoas é um assunto que ganha importância 
quando se percebe que é no interior das empresas que se vive a 
maior parte de nossas vidas. As empresas podem ser tudo, mas 
nada serão se não houver pessoas a definir-lhes a visão e o prop-
pósito, a escolher estruturas e estratégias, a realizar esforços de 
marketing, a administrar recursos financeiros, a estabelecer met-
tas de produção, a definir preços e tantas outras decisões e ações. 
(VERGARA, 2000, p. 9)

Com todo o desenvolvimento da Gestão de Pessoas, “fala-se 
agora em administração com as pessoas. Administrar com as pess-
soas significa tocar a organização juntamente com os colaborad-
dores e parceiros internos (...)” (CHIAVENATO, 2005, p. 7).

Falar de gestão de pessoas é falar de gente, de mentalidade, 
vitalidade, ação e pró-ação. Ela é uma das áreas que mais sofrem 
mudanças e transformação nos últimos anos. Isso decorre não só 
nos aspectos palpáveis, mas, principalmente, nos aspectos conc-
ceituais. 
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A visão que se tem hoje da área é totalmente diferente de 
seu molde inicial, quando era chamada de recursos humanos. É 
responsável pela excelência das organizações e pela aquisição de 
capital intelectual, que indica mais do que tudo, a importância 
do fator humano em plena Era da Informação.

Assim, dada a importância do capital humano nas empres-
sas, buscou-se descrever os processos de gestão que promovem a 
qualidade de vida, a lucratividade e a competitividade. Gestão de 
Pessoas envolve e integra seis processos organizacionais, como: 

a) agregar;
b) aplicar;
c) recompensar;
d) desenvolver;
e) manter e monitorar pessoas. 

Para Chiavenato: “A maneira como esses processos são vinc-
culados entre si e utilizados de maneira sistêmica e abrangente é 
fundamental para o aporte de valor e efeito sinergístico.” (INST-
TITUTO CHIAVENATO, 2007, p. 1). 

a) Agregar pessoas

É uma ação que não engloba só o cargo aberto, mas tamb-
bém  a organização como um todo. O capital intelectual passa 
por uma melhoria contínua, mostrando que os ativos intangíveis 
da organização são cada vez mais preciosos. Assim a busca por 
profissionais criativos, inovadores e empreendedores torna-se 
cada vez maior. O processo se apresenta de diferentes maneiras 
nas organizações. Algumas, no entanto, ainda utilizam processos 
tradicionais e ultrapassados. 

No processo tradicional de agregar pessoas, o enfoque é 
operacional e burocrático com ênfase somente no cargo. O rec-
crutamento e seleção de pessoas seguem um conjunto de rotinas 
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– ligada somente ao cargo –  e procedimentos seqüencialmente 
executados. 

Já no processo moderno, o enfoque é estratégico com ênfase 
na organização, possibilitando uma melhoria contínua do capit-
tal intelectual e agregando novos valores aos ativos intangíveis da 
organização. Há forte ênfase na eficácia, pois procura, por meio 
do processo de agregar pessoas, a aquisição de novas habilidades 
e capacidades que permitam à organização realizar sua missão e 
alcançar seus objetivos globais em um mundo em transformação.

b) Aplicar pessoas

Os processos de aplicar pessoas existem porque “(...) para 
que as pessoas possam ocupar cargos e posições na organização, 
elas precisam ter condições e as características suficientes e adeq-
quadas para tanto”, conforme Chiavenato (2005, p. 160).

Há algumas organizações cujos processos se enquadram 
como antigos, pois se baseiam em modelos mecanistícos, basead-
do em uma visão lógica sobre a relação com as pessoas. 

Seguem um modelo tradicional no qual existe a divisão do 
trabalho e a fragmentação das tarefas. Com isso enfatizam a efic-
ciência e fazem as pessoas devem obedecer as regras impostas, 
ou seja, executar e não pensar, já que o método é considerado 
perfeito e imutável. “Neste caso os processos de aplicar pessoas 
dentro dessas condições estão orientados para o passado e não 
para o futuro” (CHIAVENATO, 2005, p. 161).

Já em outras organizações, os processos são fundamentados 
em uma visão sistêmica e abrangente, para a qual existe a adapt-
tabilidade e a flexibilidade. Elas enfatizam a eficácia, porque as 
pessoas são orientadas a mirar mais as metas, a alcançar, e os 
objetivos a cumprir. Os colaboradores desenvolvem, assim, com 
certa liberdade de escolha as suas atividades, obedecendo a uma 
norma genérica da organização.
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c) Recompensar pessoas

No modelo tradicional, as pessoas são motivadas exclusiv-
vamente por incentivos salariais, financeiros e materiais, obedec-
cendo a padrões rígidos e imutáveis como a padronização de aval-
liação de cargos. Nesse modelo existe uma política generalizada, 
que se aplica a todos os funcionários, sem levar em conta suas 
diferenças individuais de desempenho. “A remuneração é basea-
ada no tempo e não no desempenho, com ênfase no passado do 
funcionário e em valores fixos e estáticos” (idem, p. 252).

No modelo moderno, predomina a suposição de que as pess-
soas são motivadas por uma grande variedade de incentivos: obj-
jetivos e metas, satisfação na organização, realização profissional 
e pessoal, entre outros. 

A remuneração é flexível dentro de uma política de adeq-
quação as diferenças individuais entre pessoas e desempenho. “A 
remuneração é baseada nas metas e resultados a serem alcançados 
pelas pessoas, com ênfase no desempenho futuro e em valores 
variáveis e flexíveis” (idem, p. 252).

d) Desenvolver pessoas

Para Chiavenato (2005, p. 334), “Os processos de desenvolv-
vimentos de pessoas estão intimamente relacionados com a educaç-
ção”. Desenvolver as pessoas não é apenas ceder informação para 
que elas adquiram novos conhecimentos e habilidades e se tornem 
mais eficientes naquilo que executam. É, sobretudo, ceder formaç-
ção básica para que adquiram novas atitudes, soluções, idéias e 
conceitos para que se tornem mais eficazes naquilo que fazem.

No processo tradicional, as empresas seguem o modelo cas-
sual, ou seja, treinam somente quando surge uma oportunidade, 
necessidade ou quando existe um problema. Assim, agem basea-
adas em uma visão de curto prazo sem consultar as pessoas, ou 
seja, impondo, visando a manter o modelo definitivo.
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No processo moderno, segue-se o modelo planejado e o 
treinamento faz parte da cultura da empresa. Treinam-se todas 
as pessoas em uma atitude pró-ativa, visando ao futuro, tendo 
como fundamento num consenso onde tudo pode mudar para 
melhor, visando construir um futuro melhor. 

e) Manter pessoas

A organização ideal preocupa-se com a qualificação, o des-
sempenho e a satisfação de seu capital humano. Para que esses 
objetivos sejam alcançados, é fundamental que a empresa esteja 
em sintonia da diretoria até os colaboradores da produção.

 Assim, é possível diagnosticar, com precisão, as necessid-
dades, as deficiências e as qualidades dos colaboradores. Muitas 
vezes é necessário trabalhar com o lado psicológico dos funcion-
nários para chegar ao resultado esperado, ou seja, de conseguir 
identificar os aspectos em que o funcionário é bom.

As organizações que proporcionam estruturas psicológicas, 
físicas e higiênicas garantem ambiente de trabalho harmônico e 
agradável, e alcançam produtividade e lucratividade muito maior. 

O processo antigo baseia-se em um sistemarígido, com reg-
gras e regulamentos impostos. Isso ocasiona o que ocasiona o 
tratamento generalizado dos colaboradores, sem se preocupar 
com as características individuais. O resultado é um ambiente de 
trabalho pesado, tenso e difícil.

O processo moderno enfatiza a liberdade de idéias, o que 
resulta na flexibilidade e na motivação dos colaboradores que 
aumentam sua auto-estima, sua autoconfiança, amadurecem e, 
consequentemente, colaboram para o crescimento da empresa. 
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f)	 Monitorar pessoas

Para Chiavenato:

A palavra monitoração tem um significado especial nessa parte. 
Monitorar significa seguir, acompanhar, orientar e manter o 
comportamento das pessoas dentro de determinados limites de 
variação. Preferimos a palavra monitorar em vez de controlar a 
fim de evitar o significado de fiscalização externa e de submiss-
são estreita a regras e regulamentos impostos. Em uma cultura 
democrática e participativa, o controle externo deve ser substit-
tuído pelo autocontrole e autonomia das pessoas em direção a 
metas e resultados a serem alcançados.   (2005, p. 458)

A monitoração faz com que a organização acompanhe seus 
colaboradores e alcance seus objetivos e suas metas. É tradicional 
quando há um controle do comportamento dos colaboradores, 
mas isso é visto como desconfiança e causa um grande mal estar. 

Já a monitoração moderna segue uma linha de confiança, respeito 
e incentivo. O colaborador mostra-se tranqüilo e pronto a encarar os 
desafios que a organização propõe. Portanto, o resultado é positivo.

2.  Pesquisa de campo

Para análise da qualidade de vida no trabalho foi intencion-
nalmente escolhida uma empresa do ramo de serviços. A pesquis-
sa se deu no CIEE – Centro de Integração Empresa Escola. O 
instrumento de pesquisa foi o questionário composto por perg-
guntas abertas e fechadas, sendo os sujeitos, os colaboradores da 
unidade de Marília. O método de análise foi quali-quantitativo.

O CIEE é uma associação filantrópica de direito privado, sem 
fins lucrativos, beneficente, de assistência social e reconhecida util-
lidade pública. Dentre os vários programas, possibilita aos jovens 
estudantes brasileiros, uma formação integral, inserindo-os no merc-
cado de trabalho, por meio de treinamento e programas de estágio.  
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No CIEE Marília, o organograma que representa a organiz-
zação, distribui-se conforme a Ilustração 1.

Ilustração 1 – Organograma da unidade de Marília
Fonte: Intranet do CIEE.

O supervisor é responsável pela gestão tanto da parte operac-
cional, quanto da parte comercial. Na parte operacional cabe a ele 
acompanhar o andamento de todo o processo, desde a abertura da 
vaga até o fechamento, além do planejamento das metas, receitas e 
despesas. Para ter o bom desempenho e a boa gestão, é fundament-
tal que toda equipe trabalhe em harmonia. Já na área comercial, 
seu papel é trazer novos contatos e fidelizar aqueles que já possuem 
convênios com a organização. Esse processo é feito por meio de 
visitas. O maior foco são empresas em potencial. 

A assistente de atendimento tem o mesmo objetivo do sup-
pervisor: resgatar o maior número de empresas em potencial, a 
fim de gerar resultados positivos para unidade de atendimento. 
O trabalho também se estende para o acompanhamento nas emp-
presas que já possuem estagiários e, obrigatoriamente, precisam 
de manutenção. Com o acompanhamento, que o assistente pode 
detectar qualquer irregularidade no estágio. Caso isso aconteça, 
ele acompanha a empresa em um determinado período para que 
a ela regularize a situação, evitando assim de causar qualquer 
tipo de transtorno. Isso ocorre, muitas vezes, porque a empresa 
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não leva a sério as vias de contrato determinadas pelo agente de 
integração, (baseado em lei), como o CIEE.

A assistente administrativa tem a missão de continuar o trab-
balho da área comercial, fazendo a continuidade do atendimento 
para as empresas. Ela que acompanha todo o processo da oportun-
nidade de estágio e conduz ao que é chamado de fechamento da 
vaga. Em contato com a empresa, ela negocia os últimos acertos, 
marca a data da entrevista e depois cobra o feedback da empresa 
em relação aos candidatos para definir quem ocupará na vaga. 
Além dessa atividade, chamada de “Ativa”, a assistente admin-
nistrativa coordena toda a parte financeira da unidade, além da 
parte de cobrança e os índices regulares e irregulares.

A estagiária cuida do suporte à área comercial, além do 
atendimento aos estudantes. Cobra os relatórios que os estagiá-
ários têm que preencher e cuida das correspondências e malote 
da unidade. À medida que vai adquirindo mais informações e 
experiências, começa a ter contato com as atividades. São três 
estagiárias, uma na unidade de Marília, uma no posto de atend-
dimento de Tupã e outra no posto de Assis. Todas exercem as 
mesmas atividades.

A auxiliar de desenvolvimento estudantil desenvolve o trab-
balho de capacitação com os menores aprendizes. Esse projeto 
começou a ter força em Marília no início de 2007. No andam-
mento do processo, a unidade contratou uma capacitadora que, 
por lei, tem que ministrar as oficinas práticas para os aprendizes. 
Além da capacitação, a auxiliar de desenvolvimento estudantil é 
responsável pelas oficinas de acompanhamento feitas periodicam-
mente nas empresas.

Todos os colaboradores ficam ligados entre si para que todo 
o processo seja feito com excelência. Para que essa sintonia esteja 
sempre perfeita, investe-se em treinamentos motivacionais e inc-
centivos pessoais, através de reuniões formais ou não.
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2.1 Apresentação, análise e interpretação dos 
resultados da QVT na organização pesquisada

Uma das ferramentas da Gestão de Pessoas é a análise da 
Qualidade de Vida dos colaboradores na Organização. A sua imp-
portância está relacionada diretamente ao desempenho e à prod-
dutividade dos membros na execução de suas tarefas. 

De acordo com Davis citado por Chiavenato (2005, p. 
448), a QVT refere-se à “preocupação com o bem-estar geral 
e a saúde dos trabalhadores no desempenho de suas tarefas (...) 
Atualmente, o conceito de QVT envolve tanto os aspectos fís-
sicos e ambientais, como os aspectos psicológicos do local de 
trabalho”.

Visando a analisar a Organização apresentada, a finalidade 
da pesquisa é levantar informações sobre as condições relacion-
nadas à Qualidade de Vida no Trabalho. Por meio dessas inform-
mações, será possível identificar o perfil atual dos colaboradores 
na empresa e, também, identificar as necessidades de mudança 
dentro dela.

A ferramenta utilizada para o êxito dessa pesquisa foi o 
modelo de QVT de Walton (CHIAVENATO, 2005, p. 461). 
Apresenta oito fatores que possibilitam uma análise mensurada 
no que diz respeito:

• Compensação justa e adequada;
• Condições de saúde e segurança;
• Utilização e desenvolvimento de capacidades;
• Oportunidade de crescimento contínuo e segurança;
• Integração social na organização;
• Constitucionalismo;
• Trabalho e espaço total de vida;
• Relevância social.
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O questionário usado na pesquisa foi desenvolvido pela 
professora Maria Thereza Gonçalves. Os pesquisados da unidade 
de Marília são identificados no corpo do trabalho como:

S - Supervisor da unidade 
AD - Assistente Administrativo 
AT - Assistente de Atendimento as Empresas 
DE - Auxiliar de Desenvolvimento Estudantil 
EM - Estagiária de Marilia
ET - Estagiária do Posto de Tupã
EA - Estagiária do Posto de Assis

	 A seguir apresentam-se, por fator, o questionário aplicad-
do, as respostas obtidas e a análise dos resultados da pesquisa que 
obedecerão a seguinte legenda:

0% a 25% 
Ruim

26% a 50%
Regular

51% a 75%
Bom

76% a 95%
Muito Bom

96%¨a 100%
Ótimo

a) Fator A – Compensação justa e adequada

Trata-se da justiça distributiva de compensação. Depende 
da adequação da remuneração ao trabalho que a pessoa realiza, 
do equilíbrio entre as remunerações internas e externas.

Analisando o Fator A, constata-se que a remuneração é cons-
siderada satisfatória ao trabalho realizado para 100% dos entrev-
vistados. Entretanto, 15% consideram injustos os seus salários 
quando comparados aos salários de outras pessoas que exercem 
trabalho idêntico ou de mesma importância, 28% não sabem em 
quê a empresa se baseia para administrar salários.

Em contrapartida, só 15% dos entrevistados não conhecem 
os descontos efetivados pela empresa sobre a folha de pagamento 
e 85% dos entrevistados afirmam que os seus salários atuais são 
suficientes para atender as necessidades básicas.
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No fator A, a média de aceitação da compensação justa e 
adequada gira em torno de 83% o que representa um nível de 
satisfação muito bom.

	
 Questões Fator A - Compensação justa e adequada

1 De acordo com o trabalho que você faz, seu salário é:
a) Bom b) Razoável c) Baixo 

2 Você conhece os descontos que a empresa efetua em seus pagamentos?
a) Sim b) Não

3 Você acha seu salário justo comparado com o salário das pessoas de outros setor-
res que fazem um trabalho idêntico ou da mesma importância que o seu? 
a) Sim b) Não

4 O departamento de pessoal tem cometido muitos erros em seu pagamento?
a) Sim b) Não

5 O seu salário comparado com o salário de pessoas de outras empresas que fazem 
um trabalho idêntico ao seu é
a) maior b) igual c) menor d) não sei

6 Você sabe em que a empresa se baseia para administrar o seu salário?
a) Sim b) Não

7 O seu salário é suficiente para você atender as suas necessidades básicas?
a) Sim b) Não

	
Quadro 1 - Fator A - Compensação justa e adequada

Q
u
e
s
t
õ
e
s

S AD AT D EM ET EA Resposta 
Ideal

Respostas 
obtidas 
ideal 
(ROL)

% 
ROL Classificação

1 A A A A A A A A 7 100% Ótimo

2 A A A A A A B A 6 85% Muito bom

3 B A A A A A A A 6 85% Muito bom

4 B B B B B B B B 7 100% Ótimo

5 B B D B A B D B 4 57% Bom

6 A A A A A B B A 5 72% Bom

7 A A B A A A A A 6 85% Muito bom
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b) Fator B - Condições de trabalho

Segundo Walton (1973) o item “Condições de trabalho” 
“(...) envolve as dimensões, jornadas de trabalho, ambiente físico 
adequado à saúde e bem-estar das pessoas”.

Nesse fator, a maioria dos entrevistados respondeu que as 
condições de higiene pessoal são adequadas na empresa. Todos 
estão satisfeitos com o horário de trabalho e afirmaram que a 
empresa, além de zelar pela segurança dos funcionários, oferece 
meios materiais, humanos e financeiros necessários para realizar 
seus trabalhos com bom desempenho. 

Dos entrevistados, 100% afirmaram que: as instalações de 
refeitório são boas; a higiene do preparo e da distribuição das 
refeições é boa; o local de trabalho está de acordo com o serviço 
que fazem e o local de trabalho não apresenta riscos à saúde.

O risco de acidente que estão expostos, segundo os entrev-
vistados, é uma possível queda de pressão, pois o ambiente não 
possui ar condicionado e ventilação adequada. O máximo que 
poderia acontecer é um tropeção ou escorregão por descuido do 
próprio colaborador, ou no caso dos colaboradores comerciais, o 
risco é o de um acidente de trânsito.  

Assim no Fator B, onde são avaliadas as condições de trab-
balho, classifica sua média em ótimo, pois teve uma aceitação de 
98% dos entrevistados.

Questões Fator B – Condições de trabalho

1 As instalações do refeitório (tamanho, iluminação, ventilação etc.) são boas?
a) Sim b) Não

2 É boa a higiene do preparo e da distribuição das refeições, da limpeza do refeitór-
rio, dos talheres e utensílios? 
a) Sim b) Não

3 Você acha que o banheiro que você utiliza é adequado? 
a) Sim b) Não

4 Você está satisfeito com o seu horário de trabalho?
a) Sim b) Não

5 O local (instalações) onde você trabalha está de acordo com o serviço que você 
faz? 
a) Sim b) Não
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6 A empresa zela pela segurança de seus funcionários?
a) Sim b) Não

7 O seu local de trabalho apresenta algum risco à sua saúde?
a) Sim b) Não Quais?_________________________________

8 Você tem os meios materiais, humanos e financeiros necessários para realizar 
seu trabalho?
a) Sim b) Não

9 O material (máquinas, equipamentos) que você usa para executar o seu trabalho 
favorece seu bom trabalho?
a) Sim b) Não

10 Mencione os riscos de acidentes a que está exposto (mesmo os que jamais ten-
nham acontecido).

11 Especifique as conseqüências (fraturas, lesões, escoriações, ferimentos leves etc.) 
que poderiam decorrer  desses possíveis acidentes.

12 Mencione as condições desagradáveis que se apresentam no seu ambiente de 
trabalho (como por exemplo: ruído, calor, poeira, umidade, exalação de gases 
etc.).

Quadro 2 - Fator B – Condições de trabalho

Q
u
e
s
t
õ
e
s

S AD AT D EM ET EA Resposta 
Ideal

Respostas 
obtidas 
ideal 
(ROL)

% 
ROL

Classificação

1 A A A A A A A A 7 100% Ótimo

2 A A A A A A A A 7 100% Ótimo

3 B A A A A A A A 6 85% Muito bom

4 A A A A A A A A 7 100% Ótimo

5 A A A A A A A A 7 100% Ótimo

6 A A A A A A A A 7 100% Ótimo

7 A A A A A A A A 7 100% Ótimo

8 A A A A A A A A 7 100% Ótimo

9 A A A A A A A A 7 100% Ótimo

10 Escorregões / Tropeções e acidentes de transito para área comercial

11 Lesões / Fraturas dependendo da gravidade 

12 Clima

c) Fator C – Uso e desenvolvimento de capacidades

Chiavenato (2005, p. 488) preconiza que
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no sentido de proporcionar oportunidades de satisfazer as 
necessidades de utilização de habilidades e conhecimentos 
do trabalhador, desenvolver sua autonomia, autocontrole 
e de obter informações sobre o processo total do trabalho 
bem como retroinformação quanto ao seu desempenho.

Quando os entrevistados foram questionados se os seus sup-
periores imediatos aceitam sugestões de melhorias do trabalho, 
100% disseram que sim, mostrando um bom relacionamento 
em equipe. Além disso, todos os entrevistados afirmaram tamb-
bém que conhecem bem os objetivos e os planos de ação do setor 
que trabalha e da empresa como um todo.

Assim, quando se analisa a gestão da empresa, constata-se 
que há uma satisfação sobre a supervisão e distribuição do trab-
balho, que não alcança 100% porque o posicionamento do fee-
edback poderia ser feito com mais freqüência. Mesmo assim, a 
satisfação fica acima da média. 

Em se tratando de delegar autoridade por parte do superior, 
participação das metas e objetivos e planos de ação da empresa e 
do setor; apoio necessário do superior para a execução das tarefas 
e conhecimento da equipe de trabalho nos serviços que fazem, 
85% dos entrevistados afirmaram positivamente a essas quest-
tões. Os funcionários afirmaram também que, normalmente, as 
decisões tomadas por seus superiores são corretas.

Os colaboradores estão satisfeitos com as oportunidades de 
treinamento e desenvolvimento oferecidas pela empresa, mas 
71% queixam-se porque necessitam de aprovação de mudança.

Finalizando esse fator, os entrevistados informaram que os 
superiores imediatos em vez de avaliar os trabalhos de forma min-
nuciosa e semanal, o que seria o ideal dentro de uma empresa, 
avaliam com base no planejamento feito pelo colaborador e isso 
gera certo incômodo.
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Questões Fator C - Uso e desenvolvimento de capacidades

1 A empresa tem lhe dado oportunidade de desenvolvimento profissional?
a) Sim b) Não

2 Seu superior imediato tem lhe dado treinamento? 
a) Sim b) Não

3 Seu supervisor imediato aceita sugestões para melhoria do trabalho?
a) Sim b) Não

4 Você conhece bem os objetivos e os planos de ação do seu departamento, setor 
ou seção?
a) Sim b) Não

5 Você conhece bem os objetivos e os planos de ação da empresa? 
a) Sim b) Não

6 Você obtém do seu supervisor imediato às informações necessárias para tomar 
suas decisões?
a) Sim b) Não

7 De maneira geral, você acha que existe cooperação entre as diversas unidades da emp-
presa (departamentos, setores, seções) para a troca de informações ou apoio técnico?
a) Sim b) Não

8 Seu superior imediato lhe delega autoridade?
a) Sim b) Não

9 Seu superior imediato define e comunica às metas que você deve cumprir?
a) Sim b) Não

10 Você participa das metas ou dos planos de ação da empresa?
a) Sim b) Não

11 Você participa das metas ou dos planos de ação do seu departamento, setor ou 
seção?
a) Sim b) Não

12 Você recebe do seu superior imediato o apoio necessário para realizar suas taref-
fas?
a) Sim b) Não

13 Os treinamentos que você recebe têm ajudado a melhorar o seu trabalho?
a) Sim b) Não

14 Os colegas do seu setor de trabalho conhecem o serviço que fazem?
a) Sim b) Não

15 Normalmente as decisões tomadas pelo seu superior imediato são corretas?
a) Sim b) Não

16 Você considera justa a distribuição dos serviços no seu setor de trabalho?
a) Sim b) Não

17 Você precisa da aprovação de seu superior imediato quando percebe necessidade 
de mudança no seu trabalho?
a) Sim b) Não

18 Você considera que seu ambiente de trabalho favorece a sua criatividade?
a) Sim b) Não

19 Se você tivesse oportunidade de mudar o seu trabalho:
a) deixaria tudo como está  b)mudaria algumas coisas  c) faria tudo diferente

20 Você recebe retorno imediato (feedback) do resultado do seu trabalho?
a) Sim b) Não
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21 Você considera exagerada a quantidade de trabalho que você faz?
a) Sim b) Não

22 Como seu chefe verifica seu trabalho?
a) pelo resultado  b)pelo planejamento c) conferindo superficialmente d) conferind-
do minuciosamente e) através de outro meio

23 Com que freqüências são efetuadas essas verificações?
a) diárias  b) semanais c) mensais

Quadro 3- Fator C- Uso e desenvolvimento de capacidades

Q
u
e
s
t
õ
e
s

S AD AT D EM ET EA Resposta 
Ideal

Respostas 
obtidas 
ideal 
(ROL)

% 
ROL

Classificação

1 A A A A A A A A 7 100% Ótimo

2 A A A A A A A A 7 100% Ótimo

3 A A A A A A A A 7 100% Ótimo

4 A A A A A A A A 7 100% Ótimo

5 A A A A A A A A 7 100% Ótimo

6 A A A A A A A A 7 100% Ótimo

7 A A A A A A A A 7 100% Ótimo

8 A A A A A A B A 6 85% Muito bom

9 A A A A A A A A 7 100% Ótimo

10 A A A A A A A A 7 100% Ótimo

11 A A A A A A A A 7 100% Ótimo

12 A A A A A A A A 7 100% Ótimo

13 A A A A A A A A 7 100% Ótimo

14 A A A A A A A A 7 100% Ótimo

15 A A A A A A A A 7 100% Ótimo

16 A A A A A A A A 7 100% Ótimo

17 B A A A A A B B 2 29% Regular

18 A A A A A A A A 7 100% Ótimo

19 B B B B B A A A 2 29% Regular

20 A A A A A A A A 7 100% Ótimo

21 B B B B B B B B 7 100% Ótimo

22 A D A A A B A D 1 15% Ruim

23 C A C B B B B B 4 57% Bom
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d) Fator D – Chances de crescimento e segurança

A maioria dos colaboradores acredita que a chance de prom-
moção dentro da empresa existe, mas o plano de carreira ainda 
precisa ser melhorado, pois nem sempre os colaboradores ent-
tendem os processos internos de vaga da empresa. Entretanto, 
100% dos entrevistados acreditam que a empresa investe no 
crescimento profissional com cursos, palestras etc.

Segundo os colaboradores a empresa deixa claro que a est-
tabilidade no trabalho é uma troca. Colaboradores dedicados e 
qualificados têm segurança e estabilidade profissional. 

No Fator D tratando-se de estabilidade e segurança no trabal-
lho,  os funcionários atribuiramo conceito “ótimo” à empresa.

Questões Fator D – Chances de crescimento e segurança

1 Você vê chances de ser promovido na empresa?
a) Sim b) Não

2 Daqui a 2 anos, onde você acha que estará? 
a) na empresa no mesmo cargo b) na empresa e num cargo melhor c) em outra 
empresa e no mesmo cargo  d)em outra empresa e num cargo melhor e) aposent-
tado f) trabalhando por conta própria

3 A empresa costuma cumprir as promessas que faz aos funcionários?
a) Sim b) Não

4 As promoções na empresa são dadas a quem merece?
a) Sim b) Não

5 Você acha que a empresa investe no seu crescimento profissional? (Cursos, pal-
lestras, férias etc.)
a) Sim b) Não

6 Você se sente seguro (estável) no emprego?
a) Sim b) Não

	
Quadro 4- Fator D – Chances de crescimento e segurança

Q
u
e
s
t
õ
e
s

S AD AT D EM ET EA Resposta 
Ideal

Respostas 
obtidas 
ideal 
(ROL)

% 
ROL

Classificação

1 A A A A A A A A 7 100% Ótimo

2 A B B B B B B B 6 85% Muito bom

3 A A A A A A A A 7 100% Ótimo
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4 A A A A A A A A 7 100% Ótimo

5 A A A A A A A A 7 100% Ótimo

6 A A A A A A A A 7 100% Ótimo

e) Fator E – Integração social da empresa

Envolve eliminação de barreiras hierárquicas marcantes, 
apoio mútuo, franqueza interpessoal e ausência de preconceitos.

Neste fator, todos os entrevistados disseram que o superior 
imediato trata com devido respeito e consideram boa a integraç-
ção entre diversas unidades (departamentos) da empresa. 

Todos afirmaram que o superior imediato informa sobre 
o que acontece na empresa e costuma ouvir as queixas e reclam-
mações. Disseram, também, que se dão bem com os colegas de 
trabalho e se relacionam bem com o superior imediato. Afirmar-
ram, ainda, que o superior imediato é boa pessoa e eles não têm 
dúvidas em relação a quem obedecer no trabalho.

Todos afirmaram que o superior imediato é democrático 
ao pedir opinião quando se decide algo relacionado ao trabalho. 
Informaram, também, que a diretoria se relaciona bem com os 
funcionários e que o trabalho executado de cada entrevistado 
pode afetar várias pessoas.

Para 15%, existem setores onde pessoas são mais privilegiad-
das que as pessoas de outros setores.

Os 100% dos entrevistados afirmaram que a empresa os 
apresentou aos seus colegas de trabalho quando nela ingressam. 
O índice se repetia quando disseram que a empresa procura fazer 
com que a equipe trabalhe unida.

Eles também consideram seu superior imediato um líder. 
Afirmaram que o superior imediato conhece bem o trabalho que 
faz, costuma reconhecer quando o subordinado faz um serviço 
muito bom e exige ou incentiva a obtenção de resultados pré-
determinados por ele. 
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A liderança é fator importante na gestão de pessoas, pois 
determina a disciplina e parte da QVT na empresa. A média do 
Fator E mostra que a empresa está um destaque na integração 
social da empresa.

No Fator E, Integração Social da Empresa, os entrevistados 
foram praticamente unânimes ao afirmar que há integração total 
e preocupação com a harmonia do quadro de colaboradores da 
empresa.

Questões Fator E - Integração social da empresa

1 Você acha que na sua empresa existem setores onde pessoas são mais privilegiad-
das que as pessoas de outros setores?
a) Sim b) Não

2 Seu superior imediato trata você com o devido respeito?
a) Sim b) Não

3 Como você considera a integração entre as diversas unidades da empresa (depart-
tamentos, setores, seções)?
a) Sim b) Não

4 Quando você entrou na empresa foi apresentado aos seus colegas de trabalho?
a) Sim b) Não

5 Seu superior imediato informa a você o que acontece na empresa?
a) Sim b) Não

6 Seu superior imediato procura fazer a equipe do seu setor de trabalho trabalhar 
unida?
a) Sim b) Não

7 Seu superior imediato costuma ouvir suas queixas e reclamações?
a) Sim b) Não

8 Você se dá bem com seus colegas de trabalho?
a) Sim b) Não

9 Você se relaciona bem com seu superior imediato?
a) Sim b) Não

10 Você considera seu superior imediato um líder?
a) Sim b) Não

11 Seu superior imediato é uma boa pessoa?
a) Sim b) Não

12 Seu superior imediato é um bom chefe?
a) Sim b) Não

13 Seu superior imediato é bom tecnicamente (conhece bem o trabalho que faz)?
a) Sim b) Não

14 Você tem dúvidas quanto a quem você deve obedecer no seu trabalho?
a) Sim b) Não

15 Eu superior imediato costuma pedir a sua opinião quando decide algo importante 
relacionado ao seu trabalho?
a) Sim b) Não
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16 Seu superior imediato costuma reconhecer quando você faz um serviço muito 
bom?
a) Sim b) Não

17 Seu superior imediato exige ou incentiva você a obter resultados predeterminados 
por ele?
a) Sim b) Não

18 A diretoria da empresa se relaciona bem com os funcionários?
a) Sim b) Não

19 Seu trabalho pode afetar várias pessoas?
a) Sim b) Não

Quadro 5 - Fator E –  Integração social da empresa

Q
u
e
s
t
õ
e
s

S AD AT D EM ET EA Resposta 
Ideal

Respostas 
obtidas 
ideal 
(ROL)

% 
ROL

Classificação

1 A B B B B B B B 6 85% Muito bom

2 A A A A A A A A 7 100% Ótimo

3 A A A A A A A A 7 100% Ótimo

4 A A A A A A A A 7 100% Ótimo

5 A A A A A A A A 7 100% Ótimo

6 A A A A A A A A 7 100% Ótimo

7 A A A A A A A A 7 100% Ótimo

8 A A A A A A A A 7 100% Ótimo

9 A A A A A A A A 7 100% Ótimo

10 A A A A A A A A 7 100% Ótimo

11 A A A A A A A A 7 100% Ótimo

12 A A A A A A A A 7 100% Ótimo

13 A A A A A A A A 7 100% Ótimo

14 B B B B B B B B 7 100% Ótimo

15 A A A A B A A A 6 85% Muito bom

16 A A A A A A A A 7 100% Ótimo

17 A A A A A A B A 6 85% Muito bom

18 A A A A A A A A 7 100% Ótimo

19 A A A A A B A A 6 85% Muito bom
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f) Fator F – Constitucionalismo

O constitucionalismo é o estabelecimento de normas e reg-
gras da organização, direitos e deveres do trabalhador, democrac-
cia dentro da organização e proteção contra decisões arbitrárias.

Todos os entrevistados informaram que as normas discip-
plinares da empresa são adequadas. Acreditam que a empresa 
respeita as leis trabalhistas e consideram satisfatórias as relações 
entre empresa e sindicato. Apenas 28% dos entrevistados recorr-
rem ao departamento de RH quando se trata de férias, hora-ext-
tra, desconto em folha etc.

Questões Fator F – Constitucionalismo

1 Como você considera as normas disciplinares da empresa?
a) adequadas  b)rígidas (autoritárias)

2 A quem você recorre para resolver os seus problemas, tais como: férias, horas 
extras, descontos incluídos nos pagamentos etc.?
a) seu superior imediato  b) departamento de pessoal c)departamento de RH d) 
sindicato

3 A sua empresa respeita as leis e direitos trabalhistas?
a) sim b) não

4 Você considera as relações entre empresa e sindicato satisfatórias?
a) sim b) não

Quadro 6 - Fator F – Constitucionalismo

Q
u
e
s
t
õ
e
s

S AD AT D EM ET EA Resposta 
Ideal

Respostas 
obtidas 
ideal 
(ROL)

% 
ROL

Classificação

1 A A A A A A A A 7 100% Ótimo

2 A A C C A A A C 1 28% Regular

3 A A A A A A A A 7 100% Ótimo

4 A A A A A A A A 7 100% Ótimo
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g) Fator G – Trabalho e espaço total de vida

O trabalho deve exigir o tempo suficiente do trabalhador 
para que o lado pessoal, sua vida particular, horas de lazer e comp-
promissos familiares não fique prejudicado. 100% dos pesquisad-
dos informaram que o trabalho não absorve tempo e energia em 
detrimento de sua vida familiar, atividades de lazer e comunitár-
rias. Todos os entrevistados afirmaram que suas produtividades 
seriam maiores se a pressão fosse menor.

Todos informaram que não consideram satisfatórios os ben-
nefícios oferecidos pela empresa como refeitório, ambulatório 
etc.

Quanto ao estresse, para os entrevistados, o resultado é sat-
tisfatório e todos afirmam que não se encaixam no quadro de 
estresse. 

Todos consideram que a empresa se preocupa com o fator 
estresse na vida do trabalho, mas 55% pedem mais opção da 
empresa em relação a lazer.

Questões Fator G – Trabalho e espaço total de vida

1 O seu trabalho absorve tempo e energia, em detrimento de sua vida familiar, 
atividades de lazer e comunitárias?
a) sim  b) não

2 Você considera satisfatórios os benefícios oferecidos pela empresa (bolsa de estud-
dos, condução, refeição, ambulatório, serviço médico, convênios)?
a) sim  b) não

3 A empresa oferece algum tipo de lazer para seus funcionários?
a) sim  b) não       Se não faça sugestões:______________________________
____________

4 Você se sente pressionado na realização de suas tarefas?
a) sim  b) não

5 Você afirmaria que sua produtividade seria maior se a pressão fosse menor?
a) sim  b) não

6 Você se sente estressado frequentemente em função do seu trabalho?
a) sim  b) não

7 Você considera que a empresa se preocupa como o fator stress na sua vida no 
trabalho?
a) sim  b) não
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Quadro 7 - Fator G – Trabalho e espaço total de vida

Q
u
e
s
t
õ
e
s

S AD AT D EM ET EA Resposta 
Ideal

Respostas 
obtidas 
ideal 
(ROL)

% 
ROL

Classificação

1 B B A B B B B B 6 85% Muito bom

2 A A A A A A A B 0 0% Ruim

3 B A A B B B A A 3 43% Regular

4 B B B B B B B B 7 100% Ótimo

5 B B B B B B B B 7 100% Ótimo

6 B B B B B B A B 6 85% Muito bom

7 A A A A A A A A 7 100% Ótimo

h) Fator H – Relevância social da vida do trabalho

O trabalho deve ser uma atividade social que traga orgulho 
para a pessoa por participar de uma organização. A organização 
deve ter atuação e boa imagem perante a sociedade, responsabil-
lidade social, responsabilidade pelos produtos e serviços oferecid-
dos, práticas de emprego, regras bem definidas de funcionament-
to e de administração eficiente.

Todos os entrevistados disseram que a empresa desfruta de 
uma boa imagem perante a sociedade. 85% informaram tamb-
bém que a automação e os avanços tecnológicos não têm prejud-
dicado e que a empresa desfruta de uma boa imagem perante os 
funcionários.

Dos entrevistados, 57% consideram que a empresa melhor-
rou desde que eles começaram nela trabalhar e se sentem satisf-
feitos em trabalha ali. Acreditam, também que a empresa está 
melhor que as outras, como local de trabalho.

Quando questionados sobre os dois principais motivos para trab-
balhar na empresa, os entrevistados afirmaram que gostam do trabal-
lho que faz e, em segundo lugar, porque gostam dos benefícios.
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Os entrevistados deixaram as duas últimas questões em 
branco por não estarem absolutamente certos da questão a ser 
levantada. Por causa disso, desconsideraremos as duas questões 
na avaliação final.

Questões Fator H – Trabalho e espaço total de vida

1 A empresa desfruta de uma boa imagem perante a sociedade?
a) sim  b) não

2 Você acha que a automação, os avanços tecnológicos do seu setor têm  prejudic-
cado você?
a) sim  b) não

3 De uma maneira geral, como você considera a empresa em comparação com o que 
ela era quando você começou a trabalhar aqui?
a) melhor do que antes  b) igual c) pior

4 Como você classifica a empresa em termos de local de trabalho, em comparação 
com outras empresas da região, que você conhece ou pelo que já ouviu falar:
a) melhor do que as outras  b) igual às outras  c) pior do que às outras

5 De uma maneira geral, você se sente satisfeito em trabalhar na empresa?
a) sim  b) não

6 A empresa desfruta de uma boa imagem perante os funcionários?
a) sim  b) não

7 Coloque o nº 1 ao lado do principal motivo pelo qual você trabalha na empresa.
Coloque o nº 2 ao lado do segundo motivo, ou descreva os seus dois principais 
motivos, caso eles não tenham sido relacionados:
(    ) porque gosto do trabalho que faço na empresa 
(    ) porque gosto do salário que recebo
(    ) porque gosto dos benefícios 
(    ) porque gosto do ambiente de trabalho
(    ) porque tenho chances de ser promovido
(    ) porque me sinto seguro (estável) no emprego 
(    ) porque trabalhar na empresa dá prestígio
(    ) porque ainda não consegui um emprego melhor 
(    ) porque moro perto da empresa 
(    ) porque a minha escola fica perto da empresa 
(    ) porque gosto do meu chefe 
(    ) porque gosto dos meus colegas de trabalho 
(    ) outro motivo: _________________________________________________

8 O que a empresa faz que não seja do seu agrado e deveria ser modificado?
________________________________________________________________

9 O que a empresa não faz e deveria fazer?
________________________________________________________________
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Quadro 8 - Fator H – Relevância social da vida do trabalho

Q
u
e
s
t
õ
e
s

S AD AT D EM ET EA Resposta 
Ideal

Respostas 
obtidas 
ideal 
(ROL)

% 
ROL

Classificação

1 A A A A A A A A 7 100% Ótimo

2 B B B B A B B B 6 85% Muito bom

3 A B A A B A B A 4 57% Bom

4 A B A A A A A A 6 85% Muito bom

5 A A A A A A A A 7 100% Ótimo

6 A A A A A A A A 7 100% Ótimo

7 Porque gostam da empresa e do ambiente de trabalho.

8 Em branco

9 Em branco

Análise dos fatores na organização

Analisando os oito fatores de QVT da pesquisa feita na unid-
dade de Marília do CIEE, notou-se que o resultado é positivo. A 
empresa atende a satisfação na Compensação Justa e Adequada e 
se mantém alerta para atualizações, por não sofrer nenhum tipo 
de prejuízo. Ela também se preocupa com as condições de trabal-
lho, o que a deixa em um nível de satisfação muito boa, perante 
aos colaboradores.

Em relação ao “desenvolvimento das capacidades”, a empres-
sa é avaliada de maneira boa, pois, a unidade de Marília, como 
todas as outras, precisa seguir uma hierarquia, mas isso, às vezes, 
torna o processo de acompanhamento e feedback um pouco lent-
to, embora não menos eficaz.

Crescimento e segurança atraem muito os colaboradores dessa 
empresa.  No fator D a média fica como ótima para organização.

A Integração Social da Empresa é sempre priorizada de form-
ma a criar-se um ótimo ambiente de trabalho o que gera uma 
baixa rotatividade dos colaboradores. Isso reflete no fator E, 
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mostra essa satisfação dos colaboradores com a transparência das 
normas, encargos e relações entre sindicatos.

A empresa também tem um bom conceito entre o trabalho 
e espaço total de vida e a relevância social da vida do trabalho, 
pois em 43 anos de existência, conquistou perante a sociedade 
uma ótima imagem e a credibilidade no serviço que faz.

Os oito fatores analisados na unidade de Marília mostram 
que a organização CIEE preocupa-se com qualidade de vida no 
trabalho, e, com isso, empresa e funcionários saem ganhando. 

Segundo o departamento de RH da organização, é por meio 
das pesquisas de satisfação eles controlam e verificam onde dev-
vem fazer mudanças. Alcançando essas mudanças, os colaborad-
dores ficam satisfeitos, trabalham felizes e motivados. Essa satisf-
fação gera resultado positivo, transformando-se em crescimento 
e metas alcançadas para a organização. 

Considerações finais

Este estudo nos permitiu conhecer a transformação da Gest-
tão de Pessoas nos últimos tempos. Verificamos que as organizaç-
ções estão mudando suas formas de gestão e deixando de consid-
derar que pessoas são apenas índices de produção ou máquinas e 
passando a considerá-las como patrimônio valioso.

A pesquisa da QVT, com os colaboradores do CIEE – Cent-
tro e Integração Empresa Escola mostrou-nos que a empresa busc-
ca sempre a inovação e a transparência com seus colaboradores a 
fim de alcançar o resultado esperado. Os colaboradores, por sua 
vez, envolvem-se com a empresa o que traz motivação e prazer 
na realização do trabalho.

Concluímos que a gestão de pessoas – seguida dos processos 
de agregar, aplicar, recompensar, desenvolver, manter e monit-
torar – pode influenciar diretamente no desempenho, tanto do 
colaborador, quanto da própria organização. 
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Dar atenção especial à força de trabalho é fundamental para 
que as empresas construam uma vantagem competitiva sustentáv-
vel. Manter os colaboradores motivados e satisfeitos com o trab-
balho requer políticas de remuneração compatíveis e políticas 
pessoais e de recompensa adequadas. Afinal, o capital humano é 
o ponto chave para o crescimento.
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Guerra Fiscal: um enfoque no ICMS

GUERRA FISCAL: UM ENFOQUE NO ICMS

Cláudio Natal JARRETTA
Luiz Alberto CARRARA

Walter Rodrigues de SOUZA

Conceituação e história do ICMS

Apesar das rotineiras reivindicações e críticas dos contrib-
buintes contra a atual forma de cobrança de impostos, podemos 
observar pela História que tais protestos estão cada vez menores 
se comparados com o passado, notadamente, ao vermos episód-
dios que envergonharam a história da humanidade, com as guerr-
ras e desrespeito ao Homem.

No Feudalismo, por exemplo, quando o poder político era 
descentralizado, o povo formava a grande massa, e trabalhava nas 
terras como servo obrigado a dar grande parte do que produzia 
para os donos das terras. Não sobrando quase nada. Isso provoc-
cava  condições de vida miseráveis (SILVA, 1989).

Na colonização do Brasil, Gomes (2006, p.1) evidencia a 
presença dos tributos:

O Brasil é o país do confisco. Isso porque, desde a época de 
sua colonização, os rígidos impostos cobrados pela Coroa 
Portuguesa já tragavam boa parte da riqueza do solo brasil-
leiro. Os achaques da Coroa iniciaram com a alta tributação 
sobre a produção do açúcar e do fumo, principais culturas 
desenvolvidas no Brasil colonial, seguidos pela cobrança do 
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quinto, isto é, exação fiscal do Império Português que lhe 
reservava o direito à quinta parte de toda a extração do ouro 
obtido pelas jazidas brasileiras (1750 e 1770).

Dando-nos uma idéia dos tipos de tributos, Cavalcanti 
(2003, p. 197) resume:

Dentro do período colonial, a lista de impostos e contribuiç-
ções cobrados era enorme, mas os tributos principais poder-
riam ser resumidos nos seguintes: os dízimos, os benefícios 
do capitão, os quintos sobre metais e pedras preciosas, as 
sisas, as alcavalas, os impostos de cancela, de passagem, de 
engenho e molinetes, além de inúmeros outros lançados pel-
las câmaras paroquiais.

Nota-se que a história dos impostos confunde-se com a col-
lonização do país. Iniciou-se de forma rudimentar com o pagam-
mento com mercadorias e foi evoluindo de acordo com os inter-
resses da Coroa Portuguesa.

 	 É fato notório que os impostos perduram desde então, 
porém, foram inúmeras intervenções de acordo com a evolução 
da história, passando da época imperial para o período da Revol-
lução Industrial até os nossos tempos de República.

Na verdade, os impostos perseguem a humanidade, desde 
a organização das primeiras civilizações, mesmo antes da exist-
tência da moeda ou dinheiro como base de troca. Há relatos até 
de confisco de seres humanos para pagamento das obrigações 
com o Governo. Cunha (2002) escreveu sobre fatos históricos 
marcantes, ocorridos desde a Palestina 926 a.C., reforçando que 
sempre esteve presente a resistência de determinadas camadas da 
sociedade, inclusive com trágicos conflitos históricos.

Ilustrando outro momento histórico, percebemos na Rússia 
de Pedro, o Grande, em 1708:

A maior parte dos negócios do governo de Pedro naqueles 
anos dizia respeito a guerra e impostos. Os decretos de Ped-
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dro, como suas constantes viagens pelo país, quase invariav-
velmente lidava com a conscrição de recrutas e a coleta de 
impostos. Era insaciável a demanda do Tsar por dinheiro. 
Em uma tentativa de descobrir novas fontes de receitas, Ped-
dro criou em 1708 um serviço de oficiais da receita, hom-
mens cujo dever era arquitetar novas maneiras de tributar 
a população. Chamados pelo nome estrangeiro de “fiscais”, 
eles eram comandados a “sentar” e fazer receita para o Sob-
berano Senhor. (MASSIE, 1981, p. 401 apud CUNHA, 
2002, p. 7)

Avançando no século XX, já regido pela democracia e pelo 
Estado de direito, percebe-se que o ICMS, em seu formato atual, 
baseia-se no IVM (Imposto sobre vendas mercantis), instituído 
pela lei federal nº 4.625, de 31/12/1922. 

A Constituição de 1934 estendeu a incidência desse impost-
to às operações de consignações mercantis. Estava criado, então, 
o IVC (Imposto sobre Vendas e Consignações), que passou a ser 
cobrado a partir de 1936, quando entrou em execução a discrim-
minação de rendas da lei Maior de 1934 (Rosa, 2007).

Para Amed e Negreiros (2000, p. 256): 

O país entra numa nova era; a da industrialização: A Era 
Vargas  1930 – 1945. A industrialização avança. Começa 
o ciclo da borracha. A crise do café e a Revolução de 1930. 
O levante paulista de 1932. O modelo tributário da Const-
tituição de 1934. A Carta Outorgada de 1937. O Estado 
Novo, centralizador e o fim da autonomia dos Estados e 
municípios. Acelera-se a industrialização. Novas mudanç-
ças na política tributária. (AMED; NEGREIROS, 2000,         
p. 256)  (grifo do autor)

Em 1965, houve a Reforma Constitucional nº 18, com a 
qual foi adotada a tributação sobre o consumo sob o princípio da 
não-cumulatividade. Substituía-se, assim, o IVC pelo Imposto 
sobre a Circulação de Mercadorias (ICM), apurado pela conf-
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frontação de débitos e créditos. Débitos na saída de mercadorias; 
créditos, relativos à sua entrada no estabelecimento do contrib-
buinte.

Conforme relata Cavalcanti (2003), o ICMS (imposto de 
circulação de mercadorias e serviços) é tributo razoavelmente 
moderno, já que difere de muitos outros impostos cobrados no 
país antes de seu aparecimento, pois na época do império div-
versas mercadorias sofriam tributação, mas a sistemática de cob-
brança era diferente. Era uma espécie de taxa pela aquisição da 
mercadoria e seu uso e não sobre o valor agregado a ela, isto é, 
sobre a circulação da mercadoria.

Cavalcanti explica:

A idéia de um imposto que incidisse sobre a circulação de 
bens e de maneira não cumulativa, como é o ICMS, surg-
giu quase que simultaneamente na Alemanha e França. Por 
volta do ano de 1918, Von Siemens, grande industrial e 
assessor do governo alemão, sugeriu a criação de um impost-
to sobre valor acrescido das vendas. Essa sugestão não foi 
aceita naquela época, mas estavam lançadas as sementes do 
tributo. Logo após, na França de 1920, surge o Taxe sur le 
chiffre d’affaires, tributo criado com o objetivo de custear 
despesas com compra de armamentos de guerra e que incid-
dia sobre a circulação de algumas mercadorias específicas. 
Toda vez que as mesmas mercadorias trocavam de mãos (do 
fabricante para o comerciante e do comerciante para o dest-
tinatário final), o tributo era devido. Foi este também um 
dos precursores do ICMS. (CAVALCANTI, 2003, p.196)

A Constituição Federal de 1988 incorporou os serviços de 
transporte e comunicação Fez também o imposto incidir sobre 
energia elétrica, combustíveis, lubrificantes e minerais, até então 
tributados pela União, criando-se assim o ICMS.

A Constituição ampliou a autonomia dos Estados sobre o 
tributo. Anteriormente, havia um teto e exigência de alíquota 
uniforme pelo Senado Federal. A Reforma Constitucional, no 



In Focus - Unimar | 77   

Parte II - Ciências Contáveis
Guerra Fiscal: um enfoque no ICMS

entanto, permitiu, a cada Estado, fixar as alíquotas do ICMS 
incidentes sobre operações internas e retirou da União o poder 
de conceder isenções e abatimentos do imposto estadual. Ainda 
mais: aquela Reforma ampliou em muito a base tributária do 
imposto, que passou a abranger os antigos impostos únicos.

Para Barbosa (2004), após a Constituição de 1988, os Est-
tados ganharam ampla autonomia e o país vive um período dem-
mocrático, com a descentralização das políticas públicas e, por 
conseguinte, das políticas tributárias.

Com a autonomia dos Estados, iniciaram-se as concessões 
de incentivos fiscais, no âmbito do ICMS.

Tal prática é concessão de benefício fiscal, financeiro e de 
infra-estrutura para as empresas interessadas em investir ou transf-
ferir seus investimentos para o Estado concessor do benefício. 	 

Como relata Barbosa, começa um movimento que busc-
ca fortalecer Estados e municípios, e com a promulgação das 
Constituição de 1988 consagra-se êxito desse grupo formado por 
prefeitos e governadores. Com essa liberdade para concessão de 
benefícios e buscarem cada qual o seu desenvolvimento regional 
inicia-se uma competição sem regras claras, sob aspecto político, 
social e tributário, começando, de forma intensiva, a guerra entre 
os Estados.

Características fundamentais do ICMS

O ICMS, no entendimento de Cavalcanti (2003) é um imp-
posto não cumulativo, ou seja, compensa-se o que for devido em 
cada operação relativa à circulação das mercadorias ou às prestaç-
ções de serviços, com o montante cobrado nas anteriores.

Cavalcanti afirma “O ICMS – Imposto sobre a Circulação 
de Mercadorias e Prestação de Serviços é definitivamente o trib-
buto brasileiro de maior importância” (CAVALCANTI, 2003, 
p. 196). 
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O ICMS, conforme relata Cavalcanti (2003), pode ser selet-
tivo. Isso significa que, em função da essencialidade do produto, 
poderá o legislador, de acordo com o seu critério subjetivo, aplic-
car alíquotas diferenciadas para os produtos, com o objetivo de 
baratear o custo de determinadas mercadorias.

A substituição tributária é outra característica do ICMS cit-
tada por Cavalcanti (2003). Em alguns casos, uma vez recolhido 
antecipadamente pelo fabricante, não será o imposto cobrado 
por outro intermediário tais como atacadistas, varejistas etc. 

A título de ilustração imaginemos a compra de uma determ-
minada mercadoria, cujo valor de tabela é R$ 100,00. Ao emitir 
a nota fiscal, a indústria atribui uma margem de lucro pela venda 
por parte do comprador, por exemplo, de 30% formando a base 
cálculo no valor de R$ 130,00. Aplica-se a alíquota interna do 
Estado onde se localiza o contribuinte. Utilizaremos 18%,  a 
alíquota de São Paulo. O valor do ICMS apurado do substituto 
tributário (comprador) será de R$ 23,40. 

Desse valor, é deduzido o valor do ICMS – R$18,00 – dest-
tacado na nota fiscal do vendedor que utilizou como base de 
cálculo o valor da mercadoria R$ 100, 00.

Temos, então, a diferença de R$ 5,40. O valor é somado à 
mercadoria e totaliza R$ 105, 40, a ser faturado pelo vendedor. 
Daí em diante até o consumidor final, não mais será cobrado 
ICMS.

Competência para tributar

Com a evolução da história dos impostos, houve democrat-
tização e descentralização na cobrança de impostos. Delegou-se 
aos entes federados a competência para alguns tipos de tributos.

Segundo Fabretti (2005), o Brasil adotou a forma de adm-
ministração descentralizada, denominada Federação. Contamos 
com as esferas de União, Estados, Municípios e Distrito Federal, 
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equiparado a Estado e Município. Cada uma delas é subdividida 
em três poderes: Executivo, Legislativo e Judiciário.

Todas as esferas podem legislar sobre tributos, por meio do 
poder Legislativo. A isso chamamos de competência. Entretanto, 
a União é a que têm maior autonomia e os demais devem observ-
var as limitações estabelecidas em lei.

Piancasteli cita o momento constitucional em que se deu a 
descentralização da competência de tributar, com condicionante:

No advento da reforma constitucional de 1988, as alteraç-
ções no sistema tributário tiveram o objetivo de buscar a 
descentralização do sistema como um todo, proporcionand-
do maior autonomia aos governos locais. No caso do ICM, 
a sua base de incidência foi ampliada com a incorporação 
dos impostos únicos preexistentes e dos tributos sobre serviç-
ços, passando o imposto a se denominar ICMS.

Ao Senado Federal, foi conservada a atribuição de determin-
nar o teto e o piso das alíquotas interestaduais (PIANCASTELI, 
1196, p. 64).

Conforme Resolução do Senado Federal n° 22/89 nas oper-
rações ou prestações interestaduais realizados por contribuintes, 
aplicar-se-ão, as alíquotas a seguir:

a) Regiões Norte, Nordeste ou Centro-Oeste e do Estado 
do Espírito Santo: aplicar a alíquota de 12% (doze por cent-
to), qualquer que seja a região em que estiver localizado o 
destinatário;
b) Regiões Sudeste e Sul: aplicar a alíquota de 12% (doze 
por cento), quando o destinatário também estiver localizad-
do nas regiões Sudeste ou Sul; aplicar a alíquota de 7% (sete 
por cento), quando o destinatário estiver localizado nas reg-
giões Norte, Nordeste ou Centro-Oeste e/ou no Estado do 
Espírito Santo.
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O sistema de cobrança do ICMS tem como princípio a orig-
gem, tornando a receita diretamente relacionada com o local da 
atividade produtiva.

Competência para tributar o ICMS

Em relação ao ICMS, a competência tributária vem prevista no 
inciso II do artigo 155 da Constituição Federal de 1988, que estatui:

Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir impost-
tos sobre: operações relativas à circulação de mercadorias e 
sobre prestações de serviços de transporte interestadual e 
intermunicipal e de comunicação, ainda que as operações e 
as prestações se iniciem no exterior e mediante lei ordinária 
podem instituí-lo ou sobre ele dispor. 

Incidência

Cabe ao Estado verificar a incidência o ICMS, não import-
tando se o destinatário da mercadoria é interestadual. Todavia, 
isso não produz os efeitos práticos desejados, como o de promov-
ver a justiça na arrecadação do imposto entre os Estados. Em 
virtude de sua não-cumulatividade, em muitos casos, há sérias 
distorções, como favorecimento dos Estados predominantement-
te produtores, em detrimento daqueles predominantemente 
consumidores. 

Conforme relata Rosa (1997), o campo de incidência de um 
tributo é definido, na origem, pela própria Constituição Federal, 
a qual apenas atribui ao Estado a competência para que o faça, 
ficando autorizado a tributar as operações relativas à circulação 
de mercadoria e também às prestações de serviços, ao transporte 
interestadual ou intermunicipal e ao serviço de comunicação.
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Fato gerador

Rosa (1997) ensina que o simples fato de a mercadoria sair 
do estabelecimento do contribuinte já caracteriza o fato gerador, 
não importando se a venda se efetivou ou não, mas sim se ocorr-
reu a circulação da mercadoria. Trata-se, pois, uma situação de 
fato, não simplesmente de uma situação jurídica.

Base de cálculo

De acordo com Mello que considera a base de cálculo como: 
“aspecto fundamental da estrutura de qualquer tipo tributário por 
conter a dimensão da obrigação pecuniária, tendo a virtude de quant-
tificar o objeto da imposição fiscal (...)” (MELLO, 2004, p. 33).

Alíquotas

Na Constituição de 1988, foi incorporado ao ICMS o car-
ráter seletivo, ou seja, a possibilidade de onerar diferentemente 
produtos e serviços, de forma proporcional à sua essencialidade.

Alguns produtos, considerados supérfluos, suportam alíq-
quota mais elevada: jóias, perfumes, bebidas e serviços de telecom-
municação. De outro lado, há produtos de primeira necessidade, 
como os da cesta básica e a energia elétrica rural, tributados com 
alíquota mais baixa.

Contribuinte

O direito trata o contribuinte como “sujeito passivo” da 
obrigação tributária e Mello assim leciona:

O aspecto pessoal da hipótese de incidência tributária cont-
templa os sujeitos da relação jurídica, inserindo-se no pólo 
passivo a figura do contribuinte, que mantém relação pessoa-
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al e direta com a respectiva materialidade e que, voluntariam-
mente, realiza o fato imponível. (MELLO, 2004, p. 42)

Ataliba arremata aduzindo:

Sujeito passivo da obrigação tributária é o devedor, convenc-
cionalmente chamado contribuinte. É a pessoa que fica na 
contingência legal de ter o comportamento objeto da obrig-
gação, em detrimento do próprio patrimônio e em favor do 
sujeito ativo. É a pessoa que terá diminuição patrimonial, 
com a arrecadação do tributo. (1993, p. 43)

Distribuição da arrecadação do ICMS pelos 
municípios 

Conforme determina a Constituição Federal de 1988 em 
seu artigo 158, os Estados repassarão aos  municípios o equiv-
valente a 25% sobre as arrecadações do ICMS. É calculado um 
índice de participação para cada município, baseado em sua arr-
recadação, além de outros dados. O índice é utilizado para a 
realização do repasse.

Verificamos que, apesar de repasse de o ICMS representar 
percentuais bastante diversos para cada município, está sempre 
entre os impostos que trazem maior receita para eles. Em Mar-
rília, o repasse representa 59,9% da arrecadação total de acordo 
com dados disponíveis no site oficial do município. 

Segundo Rosa (2007), a primeira vez que se mediu a carg-
ga tributária em relação ao PIB foi em 1947. Ela representava 
13,8% do PIB nacional. Em 1965, ela já representava 19% indo 
para 26,2% em 1970.

Como o país atravessou um período de explosão econômica 
nessa época, a carga manteve-se estável até 1988, quando houve 
uma queda para 22,8% em função das votações da Constituição 
Federal que promoveu reforma tributária. Após a reforma, com 
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a modernização, a carga voltou a apresentar elevações crescentes 
e, em apenas dois anos, atingiu 28,8%.

Em 2001, verificou-se que o imposto correspondia a 34,7% 
do PIB. Amaral (2007) complementa a informação, conforme 
estudos do IBPT – Instituto Brasileiro de Pesquisa Tributária, 
o qual apurou que a carga tributária já correspondia 36,39% do 
Produto Interno Bruto – PIB, no primeiro semestre de 2007.

Bordin e Lagemann (2007), servidores do Fisco do Estado 
do Rio Grande do Sul, realizaram estudos que nos ajudam a 
visualizar a importância do ICMS, sua evolução e comparativos 
com outros indicadores.

De acordo com estudos, o ICMS sempre manteve uma evol-
lução crescente, com índices superiores aos do PIB, considerand-
do ainda as oscilações econômicas que, por décadas, existiram. 
Em 2006, o ICMS foi o principal tributo em arrecadação no 
Brasil e atingiu a cifra de R$ 171,6 bilhões, significando uma 
variação positiva de 10,13%, em valores nominais, em relação 
ao mesmo período de 2005 (R$ 154,8 bilhões). A variação real, 
descontada a inflação (pelo IGP-DI), foi de 8,89% em relação a 
2005, indicando uma boa performance do imposto. 

Guerra Fiscal

Para Valentim (2003), a maior liberdade para instituir e 
isentar impostos e a retirada pelo Governo Federal de parte das 
transferências constitucionais, geraram o conflito federativo 
chamado de “Guerra Fiscal”. A interpretação mais comum vê a 
“Guerra Fiscal” como a exacerbação de práticas competitivas – e 
não cooperativas – entre os Estados da Federação.

Segundo Olenike (2000), a denominação de “Guerra Fisc-
cal” é devida às batalhas desempenhadas pelos governos no ofer-
recimento de benefícios de toda ordem, principalmente fiscais, 
no intuito de seu território ser o escolhido para a instalação de 
empresas.
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A Guerra Fiscal, não é um acontecimento recente, conform-
me relata Prado:

A utilização de isenções e subsídios de vários tipos, mas princ-
cipalmente de caráter tributário, é prática comum e quase 
permanente dos governos estaduais brasileiros desde pelo 
menos os anos 60. Depois de um período de acirrament-
to entre final dos anos 60 e início dos anos 70, quando se 
tornou notícia pela primeira vez a chamada “guerra fiscal”, 
o fenômeno perdeu evidência até o final dos anos 80. No 
começo dos anos 90, ele retorna de forma inicialmente tím-
mida para depois explodir, a partir de 1993/94, numa grand-
de polêmica nacional. Seguramente nunca terá havido um 
momento, desde os anos 50, em que não houvesse pelo men-
nos uma dezena de estados (e mais recentemente, também 
grandes municípios) com programas de desenvolvimento 
regional/local em operação, utilizando predominantemente 
incentivos tributários. A “guerra fiscal” pode ser vista, port-
tanto, como um estado peculiar de acirramento do caráter 
competitivo destas políticas. (PRADO, 1999)

A Guerra Fiscal, como relata Silveira e Castilho (2005), div-
vide-se em dois tipos, a comercial e a industrial. Essa consiste na 
concessão de benefício e levaria o desenvolvimento regional para 
o Estado que recebe a indústria em prejuízo do que a perde.

Aspectos políticos e econômicos

A ADIN é o meio que os governos estaduais possuem para 
tentar derrubar benefícios que foram concedidos por outros Est-
tados sem a aprovação obrigatória do Conselho Nacional de Pol-
lítica Fazendária (CONFAZ).

Barbosa (2004) destaca a perda que o ordenamento jurídico 
tem com a Guerra Fiscal, tendo em vista que os Governadores 
partem do princípio de que o Estado é autônomo para legislar 
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nesse sentido e  ignoraram o órgão criado para esta finalidade 
– CONFAZ.

Além disso, muitas vezes ignoram até o Poder Legislativo, 
baixando medidas por meio do Poder Executivo.

O Supremo Tribunal Federal, órgão responsável pelo julg-
gamento das interposições dos Estados prejudicados, acaba não 
punindo a prática por avaliar que o prejuízo com a instabilidade 
institucional de tal medida seria pior do que a própria Guerra 
Fiscal.

Pela análise de Barbosa, de acordo com o qual “(...) logo se 
vê que apenas os Estados mais desenvolvidos têm condições de 
renunciar a esses recursos. (...)” podemos deduzir que, na disput-
ta entre os entes federados, ganhará sempre os que têm maior 
poder econômico (BARBOSA, 2004).

O mesmo autor mostra-nos que, ao conceder incentivo a 
uma grande empresa, o ente federado chama para o seu território 
toda a cadeia vinculada a ela, gerando tributos e empregos. Isso 
compensaria a perda havida com a guerra.

Entretanto convém destacar consideração feita por Neto:

Um Estado como São Paulo pode ser muito prejudicado 
pelo mecanismo da “guerra fiscal” e pelas políticas fiscais, 
pois a indústria que sai de São Paulo deixa de gerar ICMS e 
emprego; depois vem vender sua produção a preços menor-
res por causa dos incentivos, ganhando parcelas de mercad-
dos das empresas que permaneceram em São Paulo com um 
preço final superior. Estas, conseqüentemente, são impelid-
das a sonegar impostos para reduzir esse preço e/ou manter 
a lucratividade. (NETO, 1995, p. 103)

Quanto à concessão de isenções de ICMS por meio de conv-
vênios, Weiss (2003, p. 121) critica: “A distorção crônica da 
concessão das exclusões não é apenas de conteúdo, mas também 
de forma. Excepcionou-se a obrigação de expedição de lei, válida 
para os demais impostos”.
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O mesmo Weiss discorre sobre a má interpretação da lei 
e sobre o papel do Executivo como gestor e não como titular 
dos bens públicos, procurando mostrar que a renúncia ocorre no 
âmbito administrativo sem passar pela decisão dos representant-
tes do povo, como ensina:

A perniciosidade de concessão de isenções por convênio, 
além de desrespeitar um princípio basilar do Estado de Dir-
reito, afeta seriamente o princípio federativo, pois permite 
que os Municípios sejam subtraídos de parte de sua receita 
sem a concordância dos representantes do povo, os deputad-
dos. WEISS (2003, p. 125)

Há, ainda, o problema da corrupção que acaba colocando 
em descrédito o sistema tributário e a prestação de serviços púb-
blicos. Além disso, há os desperdícios.

Mello (2007), discorrendo sobre levantamento efetuado 
pelo especialista Axel Dreher, professor do centro de pesquisas 
de conjuntura do Instituto Econômico Suíço, afirma que, por 
causa dos milhões de reais desviados dos cofres públicos e cons-
sumidos em propinas todos os anos, a corrupção custa ao Brasil 
cerca de R$ 1,5 bilhão por ano em perdas indiretas.

Jasper (2006), numa seqüência de reportagens do Jornal 
Gazeta do Povo, apurou que houve desperdício de 2,14 trilhões, 
em 17 anos, em 22 mil casos documentados e que estudos do 
IBPT chegaram ao percentual de 32% da arrecadação, desperdiç-
çados em obras inacabadas, serviços superfaturados ou na mão 
de sanguessugas, mensaleiros e outras parasitas.

Pode-se observar que a Guerra Fiscal é alimentada pelo pod-
der de barganha das grandes empresas, pois, como afirma Feitos-
sa: “Ficam os Estados, na “Guerra Fiscal”, sob o jugo das grandes 
empresas que exigem, em troca de sua permanência no território 
estadual, a concessão de privilégios” (FEITOSA, 2003, p. 36).

Quanto aos benefícios oferecidos por alguns Estados, Barb-
bosa constata: “Estas ações mostram que enquanto um Estado 
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se beneficia, gera algum prejuízo para outro, evidenciando assim 
que a Guerra Fiscal é extremamente nociva ao equilíbrio federat-
tivo” (BARBOSA, 2004, p. 47).

Gardenal, baseada em um trabalho científico apresentado 
à Unicamp, demonstra que são enganosos os benefícios, oferec-
cidos por Estados das regiões Sul e Sudeste, para três indústrias 
automobilísticas instaladas no Brasil. 

De acordo com a autora, os benefícios com infra-estrutura 
e terrenos são pequenos e a renúncia fiscal não causa impacto 
no fluxo de caixa público, visto que não existiam anteriorment-
te tais arrecadações e que doações de terrenos, por exemplo, 
não representam movimentação no fluxo de caixa. Entretant-
to, avalia, hipoteticamente, um prejuízo de R$ 1,8 bilhão para 
o país, considerando que a instalação das indústrias no país 
foi motivada por fatores fiscais extras. Acrescenta, ainda, que, 
se o mesmo montante fosse direcionado às micro e pequenas 
empresas, o número de empregos gerados seria muito maior 
(GARDENAL, 2002).

Feitosa defende: 

Observa-se que o Ente Federativo (União, Estado, Distrito 
Federal ou Município) têm renunciado desmotivadamente 
aos seus tributos, aos seus créditos, em favor de determin-
nados segmentos, por meio de instrumentos como reduç-
ção de alíquota, diferimento, isenção, redução de base de 
cálculo, suspensão, crédito presumido, anistia ou remissão. 
Afinal, a renúncia fiscal pode não ser, como alguns defend-
dem, instrumento de política social. Algumas vezes é a mat-
terialização das lamúrias de alguns setores da economia ou 
imposição do lobby dos grandes investidores. (FEITOSA, 
2003, p. 33)

O mesmo autor entende que a área social é financiada pela 
área fiscal, conclui que a renúncia de tributos é perversa com o 
cidadão carente de serviços públicos de qualidade. Acrescenta 
que a maioria dos governos não faz estudos prévios sobre ben-
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nefícios para avaliarem os efeitos na economia, no social e nas 
finanças públicas. Exemplifica com os casos da lagosta e do 
camarão em Pernambuco, beneficiados sob o argumento de faz-
zerem parte da cesta básica, mas que, apesar disso não tiveram 
redução no preço.

Marques analisa o artigo publicado por Miriam Leitão, no 
jornal O Globo de 29/09/2004, no qual ela cita o ex-ministro 
Maílson da Nóbrega como defensor da competição entre os Est-
tados, por investimentos, como ocorrem nos maiores países fed-
derativos.

O autor critica a comparação e cita os EUA como exemp-
plo, de país onde a circulação de mercadorias entre os estados é 
vista como exportação. Ora, como lá não se exportam impostos, 
os estados são livres para tributar, porém não podem exportar 
impostos. Ao contrário, no Brasil, ele cita o fato de chegarmos a 
impedir a entrada de produtos de um Estado para outro (MARQ-
QUES, 2004).

Já Valentim explica diz que a Guerra Fiscal gera um artif-
ficialismo tributário, que consiste em reduzir o custo privado e 
aumentar o custo social, uma vez que o Estado passa a arrecadar 
menos, reduzindo a qualidade e/ou quantidade de serviços púb-
blicos. Para ela, as empresas privadas apenas se relocalizam dent-
tro do território, não havendo geração de novos empregos, nem 
aumento da produção (VALENTIN, 2003).

“A Guerra Fiscal existe em todos os Países”, publicada pela 
Fenafisco (Federação Nacional do Fisco Estadual) em abril do 
ano 2007 a respeito da proposta de reforma tributária brasileira 
que pretende instituir o IVA-E e o IVA-F, traz algumas informaç-
ções destacando que a Guerra Fiscal não é somente um problema 
do Brasil, mas de outros países também.

Em seminários internacionais realizados em relação ao IVA 
dos países europeus, ficou constatado que:

– na França o IVA apresenta treze alíquotas; a Itália protege 
seus pequenos produtores com incentivos fiscais; Portugal mant-
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tém alíquota especial para seus principais produtos, o vinho e o 
leite (complexidade e diversificação de alíquotas).

– os benefícios fiscais convivem com o IVA dos paises eur-
ropeus, porque há a Zona Franca da Ilha da Madeira, possessão 
espanhola etc. (Guerra Fiscal). 

– existe o Tribunal de Bruxelas, exatamente para dirimir as 
lides tributária (Guerra Fiscal).

– está sendo criado um órgão semelhante ao CONFAZ, 
no intento de evitar atritos entre os Estados-Membros (Guerra 
Fiscal).

– a competência tributária do IVA, na Europa, pertence 
a cada país (Estado Membro), o que permite a convivência de 
vários IVAs ou sistemas tributários diferentes (complexidade de 
25 legislações).

O princípio da livre iniciativa traz em seu bojo a livre conc-
corrência. Dessa forma, a concorrência é salutar. O que é necess-
sário é se fixar regras no intento de evitar a Guerra Fiscal. 

Por fim, é bom lembrar que o tributo é um fato e um ato 
complexo (econômico, político, jurídico etc.) e, por isso mesmo, 
é pretensiosa a afirmação da existência de um sistema tributário 
simples e de que a Guerra Fiscal existe em todos os países, inclusiv-
ve nos Estados Unidos, com suas diversas legislações tributárias e é 
decorrente do princípio da livre iniciativa (FENAFISCO, 2007).

Paschoal nos deixa sua opinião a respeito da Guerra Fiscal:

Portanto, a “Guerra Fiscal” não pode ser entendida como 
um instrumento criado pelos estados periféricos, mas sim 
dentro de um contexto macro, onde a inexistência de pol-
líticas nacionais de desenvolvimento e a necessidade de se 
adequar à nova ordem econômica mundial – a globalização 
acabaram por colocar os estados em conflito, ora para atrair 
novos investimentos, ora para assegurar os empreendiment-
tos presentes em seus limites territoriais. (PASCHOAL, 
2004, p. 132)
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Fucs (2007) informa a respeito de estudo realizado por Ros-
senberg & Associados, empresa de consultoria com sede em São 
Paulo, a pedido do Conselho de Política Fazendária (CONFAZ) 
da Região Centro-Oeste. O estudo mostra que Goiás aumentou 
mais do que a média a arrecadação, dinamizou a economia local, 
criou empregos e renda. Com isso fazem uma avaliação positiva 
da Guerra Fiscal, afirmando, ainda, que as empresas não acredit-
tam que a Guerra Fiscal é ruim para o país.

Exemplos de Guerra Fiscal entre as Unidades Federações
São vários os fatos relacionados à Guerra Fiscal entre os Estados:

Exemplo 1

“Contribuintes fazem Mercadorias circularem de Estado 
para Estado, por ganhos em percentuais de alíquotas”. 

Consultores da Secretaria da Fazenda do Estado de São 
Paulo, Silveira e Castilho (2005), detalham fato que ocorre num 
ambiente de Guerra Fiscal Comercial.

Uma mercadoria, que normalmente sairia de Guarulhos 
para ser consumida em Osasco, é remetida para o longínquo 
Centro-Oeste do Brasil. A mercadoria sai de Guarulhos com 7% 
de ICMS recolhidos a favor de São Paulo. 

O Estado do Centro-Oeste que atraiu a operação recebe 
7% de crédito de ICMS, correspondente ao imposto cobrado 
por São Paulo. Na saída da mercadoria, a alíquota aplicável é 
de 12%, podendo o Estado cobrar a diferença entre o valor do 
débito (12%) e o valor do crédito relativo à entrada (7%).

No entanto, como a lógica é fazer o atacadista pagar menos 
ICMS, o Estado “hospedeiro” não cobra integralmente a difer-
rença de 5%. Na verdade, na grande parte dos benefícios fiscais 
comerciais, a arrecadação efetiva do Estado hospedeiro não passa 
de 1%, visto que o comerciante recebe um desconto de cerca de 
80% do imposto que deveria pagar ao Estado hospedeiro.
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Embora não tribute integralmente a operação, o Estado 
hospedeiro permite que o contribuinte situado em seu território 
emita uma nota fiscal em que o ICMS objeto do benefício fiscal 
aparenta ter sido cobrado com alíquota de 12%.

Dessa forma, quando a mercadoria retorna para Osasco, 
vem acompanhada de uma Nota Fiscal com 12% de crédito para 
o estabelecimento paulista que a recebe. O estabelecimento que 
recebeu a mercadoria passa então a poder utilizar o crédito de 
12% constante na nota fiscal para diminuir o ICMS devido para 
São Paulo em razão de suas operações.

O Estado de São Paulo, que só arrecadou 7%, perde a dif-
ferença entre os 7% e 12%, em razão da existência do benefício 
ilegal de ICMS.

Ganhando cerca de 1% sobre o valor da operação, o Estado 
do Centro-Oeste causa uma perda de arrecadação 5 (cinco) vezes 
maior para São Paulo, reduzindo o ICMS total arrecadado pela 
cadeia de distribuição. 

Os Estados do Norte e do Nordeste, mais pobres que São Paul-
lo, também perdem muito com a Guerra Fiscal de atacadistas. 

Uma mercadoria produzida em São Paulo e vendida diret-
tamente para um comerciante de Pernambuco é tributada com 
alíquota interestadual de 7% de ICMS permitindo ao Estado de 
Pernambuco cobrar a diferença entre 7% e 17% (alíquota intern-
na). No entanto, devido à Guerra Fiscal é comum a mercadoria 
passear pelo Centro-Oeste, onde os 7% (devidos ao Estado de 
São Paulo) são transformados em 12%, mediante um recolhim-
mento adicional de 1% para o Centro Oeste. Após este passeio, 
o Estado de Pernambuco pode cobrar apenas a diferença entre 
12% e 17%.

Exemplo 2

“As mercadorias sofrem majoração desnecessariamente, dev-
vido à cobrança de frete” diz Lemos (2007). 
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Num relato em reunião realizado pelo CONFAZ, ele afirm-
ma que a concessão de incentivos financeiros serve apenas para 
retirar uma empresa de um Estado e levar para outro, e que isso 
está causando prejuízos inestimáveis para a União, Estados e 
principalmente para a população.

Exemplifica com a questão das unidades frigoríficas de São 
Paulo, que além de cobrarem ICMS menor, ainda devolvem aos 
produtores 7% do imposto cobrado.

“A matéria-prima, que é a carne, está aqui e equivocadam-
mente São Paulo concede benefícios que retiram a industrializaç-
ção desta região do Brasil e encarecem os produtos por causa do 
frete de transportes e isto Mato Grosso não vai mais admitir”, 
disse o secretário Cursi.

Outro exemplo que o secretário-adjunto apresentou é a ind-
dustrialização de matéria-prima do agronegócio para a verticaliz-
zação da produção visando a assegurar valor agregado aos produt-
tos gerados em Mato Grosso. “A soja está aqui, o arroz, o milho, 
o trigo e a industrialização fica na região Sudeste por causa de 
incentivos fiscais, isto está errado e não há mais como admitir 
que esta situação continue a acontecer”, observou Marcel Cursi.

Ele acredita que Mato Grosso tenha prejuízos da ordem de 
R$ 2,4 bilhões/ano com a Guerra Fiscal e os incentivos.

Somente a região Sudeste é responsável por R$ 12 bilhões 
em incentivos que promovem a Guerra Fiscal entre Estados e 
que poderá acabar caso o CONFAZ, que precisa de unanimidad-
de em suas decisões. Está faltando o final do raciocínio.

Exemplo 3

“Guerra Fiscal, os Estados são obrigados a participar dela”. 
O secretário da Fazenda da Paraíba, Milton Soares, disse 

que a Guerra Fiscal ocorre porque, quando um Estado renuncia 
ou reduz a cobrança de ICMS para um setor, o Estado vizinho 
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tem que seguir a mesma prática para atrair novas empresas, que 
geram mais empregos.

 “A Guerra Fiscal atinge o contribuinte!”, conforme relata 
Zanluca (2004) portal tributário, num  artigo em que Ceará, 
Minas Gerais, Paraná, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Santa 
Catarina e São Paulo, representados pelos seus respectivos Secret-
tários da Fazenda, Finanças, Receita ou Tributação, celebraram 
o acordo publicado em 12/04/2004.

O instrumento dispõe sobre a vedação da apropriação de 
crédito do ICMS nas entradas decorrentes de operações interest-
taduais, de mercadorias cujos remetentes estejam beneficiados 
com incentivos fiscais concedidos em desacordo com a legislação 
de regência do imposto.

O Protocolo estabelece que o crédito do ICMS correspond-
dente à entrada de mercadoria ou recebimento de serviço em est-
tabelecimento localizado nesses Estados, remetida, a qualquer tít-
tulo, ou prestada por contribuinte que se beneficie de incentivos 
concedidos nas atividades comerciais e de prestação de serviços 
em desacordo com a Lei Complementar 24/1975, somente será 
admitido até o montante em que o imposto tenha sido efetivam-
mente cobrado pela unidade da federação de origem. 

Em outras palavras, a fiscalização dos Estados poderá “desq-
qualificar” os créditos do ICMS, a um contribuinte situado em 
seu território, porque houve incentivo fiscal concedido a outro 
contribuinte, em outro Estado. 

A falta da informação no documento da operação ou prest-
tação, todavia, não autoriza o destinatário a se creditar do ICMS 
destacado em desacordo com os preceitos do Protocolo. Assim, 
um determinado contribuinte pode sofrer penas de “sonegador”, 
por se creditar de algo que acreditava ser legítimo. É dever do 
Estado – e não do contribuinte – controlar tais abusos, fazendo 
a necessária publicidade para que inocentes não venham ser vítim-
mas da Guerra Fiscal.
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Exemplo 4

“Lei Estadual determina estorno de crédito de ICMS, 
oriundo de outro Estado”.

 Conforme relata Marsolla (2005), Minas Gerais, Paraná e 
São Paulo, por exemplo, têm vedado o direito ao crédito integral 
do ICMS proveniente de operações cujo Estado de origem tenha 
concedido incentivos e/ou benefícios relacionados ao ICMS.

Assim, no meio de uma Guerra Fiscal, os Estados têm pub-
blicado atos administrativos para informar os contribuintes de 
que determinadas operações não podem ensejar a escrituração 
integral do ICMS na nota fiscal.

Um exemplo é o de Minas Gerais, que publicou a Resoluç-
ção nº 3.166, de 2001, prescrevendo a necessidade de estorno 
dos créditos de ICMS advindos de operações cujo remetente 
desfrute de benefícios fiscais supostamente concedidos sem base 
em convênio.

Exemplo 5

“Guerra Fiscal é motivo de 30 ADINs que aguardam julgam-
mento no STF”. 

A matéria publicada pelo Jornal Valor Econômico, em 06 
de junho de 2006 afirma que estão no Supremo Tribunal Feder-
ral 30 ações diretas de constitucionalidade (ADIN) que tramit-
tam no Supremo Tribunal Federal (STF) e envolvem 13 Estados 
e o Distrito Federal.

Nos processos estão presentes todos os Estados do Sudeste e 
Sul, dois do Centro-oeste, dois do Norte e um do Nordeste.

As ações submetem os contribuintes à insegurança, pois, de 
um lado, um Estado oferece um benefício, de outro, muitos ved-
dam o aproveitamento dos créditos envolvidos nessas operações 
e gerados a partir da aquisição de mercadorias.
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O procurador-chefe de São Paulo lembra que se a ADIN 
for julgada procedente, o Supremo poderia determinar a cobranç-
ça retroativa do benefício considerado inconstitucional. “Para o 
contribuinte é uma situação complicada que cria insegurança jur-
rídica”, de acordo com ele.

Exemplo 6

“Ações Diretas de Inconstitucionalidade julgadas pelo STF”. 
Apresentamos algumas decisões, impetradas pelo primeiro 

Estado citado, elas são questionamentos de aspectos de determin-
nada legislação estadual, que contemplam incentivos oferecidos 
a alguns setores específicos.

No caso de liminar favorável, a sanção recai apenas sobre 
um tópico de lei ou legislação específica para alguns setores. 

MG (x) SP: Contesta isenção do ICMS para operações int-
ternas e de importação de materiais para a indústria naval. Conc-
cedida liminar em 15/03/2001.

MG (x) SP: Contesta isenção do ICMS para operações com 
materiais para plataformas de petróleo e embarcações marítimas. 
Concedida liminar em 22/02/2001.

SP (x) PR: Contesta crédito presumido de ICMS, incentiv-
vos e benefícios fiscais. Ação considerada prejudicada porque a 
vigência do benefício estava esgotada na data do julgamento, em 
15/02/2001.

SP (x) BA: Contesta o Programa de Desenvolvimento da 
Mineração, Metalurgia e Transformação do Cobre que concedia 
benefícios fiscais. Concedida liminar em 28/06/2000

RS (x) PR: Contesta prorrogação para da base de cálculo do 
ICMS de carnes e miúdos comestíveis e farinha de trigo. Limin-
nar concedida em 13/01/2000.

RS (x) SC: Contesta redução da alíquota interna do ICMS 
para veículos automotores. Ação considerada prejudicada porq-
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que a vigência do benefício estava esgotada na data do julgament-
to, em 23/06/1999.

RS (x) SP: Contesta a redução da alíquota do ICMS para 
veículos automotores. Ação considerada prejudicada porque a 
vigência do benefício estava esgotada na data do julgamento, em 
23/06/1999.

RS (x) SP: Contesta a redução da alíquota interna do ICMS 
para veículos automotores. Liminar concedida em 25/08/1999.

RS (x) SP: Contesta o crédito presumido de ICMS sobre o 
abate de aves. Medida cautelar concedida em 30/06/1999.

Procuradoria Geral da República (x) PA: Contesta lei que 
autorizava a concessão provisória de benefícios fiscais ou financ-
ceiros. Suspensão cautelar concedida em, 18/05/95.

SP (x) RJ: Contesta benefícios fiscais e prazo especial para 
pagamento do Imposto. Liminar concedida em 29/02/96.

Exemplo 7

“Diferencial de alíquotas”. 
Essa diferença é cobrada por todos os Estados, como forma 

de protegerem seus mercados internos. Tem como fato gerador o 
ICMS na entrada em estabelecimento de contribuinte de mercad-
doria oriunda de outro Estado ou do Distrito Federal destinada 
a consumo ou ao ativo permanente. A obrigação do contribuinte 
consistirá em pagar o imposto correspondente à diferença entre a 
alíquota interna e a interestadual.

A obrigação de recolher o imposto pertinente ao diferencial 
de alíquotas nasce com a entrada no estabelecimento de mercador-
rias originárias de outro Estado (destinadas ao consumo ou ao ativo 
imobilizado) e consistirá em pagar o valor correspondente à diferenç-
ça entre a alíquota interna e a interestadual de São está prevista no 
artigo 117 do RICMS/SP decreto 45490/00. Essa diferença a ser 
paga eleva os custos fazendo com que as mercadorias sejam adquirid-
das pelos contribuintes no próprio mercado interno.
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Intervenções do Governo Federal

Conforme relata Prado (1999), nas três últimas décadas 
ocorreram, em períodos diversos, determinados surtos de Guerra 
Fiscal, fazendo uso do ICMS.

Em todas elas, a possibilidade de intervenção do governo 
federal esteve limitada pela atribuição de competência do imp-
posto. Qualquer restrição no plano normativo teria que passar 
necessariamente pelo Congresso.

Já no Regime Militar, a Emenda Constitucional n. 1, de 17 
de outubro de 1969, no seu art. 23, estabelece que a concessão 
de incentivos do imposto estadual deve ser subordinada à celeb-
bração de convênios entre os Estados.

No período 1966/69 proliferaram diversos convênios region-
nais, os quais tinham a finalidade de estabelecer sistemas harmonizad-
dos de incentivos fiscais entre os Estados membros e tiveram o efeito 
de forçar a reação de outros Estados com medidas semelhantes.

A partir de 1970, o Governo Federal passa a coordenar reuniõ-
ões de todos os secretários de fazenda estaduais para evitar os proc-
cessos competitivos de concessão de subsídios. A legislação restritiv-
va é reafirmada, posteriormente, na Lei Complementar n. 24/75, 
que explicita o princípio de que todo tipo de isenção deve resultar 
de decisão formalizada em convênios celebrados pelos Estados (art. 
1º), em reunião com a participação da maioria dos Estados (art. 2º 
§ 1º) e por decisão unânime dos Estados representados (art. 2º § 
2º), sujeitando-se os ausentes ao disposto no convênio.

A lei criou o CONFAZ composto por aqueles secretários. 
A finalidade principal era regulamentar consensualmente os trat-
tamentos especiais na tributação do então ICM.

Fica claro, portanto, que a legislação, ao mesmo tempo em 
que transfere aos Estados todo o poder para arbitrar sobre incent-
tivos do ICM, tendo retirado do governo federal a prerrogativa, 
postula um rígido mecanismo para sua aprovação e exige, dos 
Estados, unanimidade e  homogeneidade na abrangência. 
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Uma outra interferência do Governo Federal ocorreu por 
causa do acirramento das disputas que geravam perdas tanto 
para os Estados quanto para as empresas não contempladas com 
benefícios fiscais. O Governo Federal, em meados de 1996, edita 
a Lei Complementar  nº 87 (“Lei Kandir”), introduzindo imp-
portantes alterações nas características econômicas do ICMS.

Foram três as principais alterações: 1ª. aproximou o ICMS 
de um imposto sobre o valor adicionado (IVA) ao estabelecer, 
para os contribuintes industriais, que todas as aquisições de ins-
sumos geraram crédito do imposto na operação de saída do prod-
duto; 2ª. aproximou o ICMS, que era um IVA do tipo produto 
bruto, a um IVA do tipo consumo, ao permitir que as empresas 
se creditem do imposto pago sobre a aquisição de bens de cap-
pital; e 3ª. – mais importante – ao desonerar as exportações de 
produtos primários e industrializados semi-elaborados, assegur-
rou, também, o aproveitamento do crédito relativo à compra de 
insumos, que o exportador vier acumular.

O Governo Federal adotou o princípio do destino no com-
mércio exterior, visando com o Projeto de Lei a acabar com a 
Guerra Fiscal, aprimorando os ineficazes mecanismos de sanção 
constantes da Lei complementar nº 24, de 1975.

Para Ashikaga (2003), a Guerra Fiscal não só ficou restrita 
apenas aos Estados, mas atingiu os Municípios, fazendo com que 
o Governo Federal, viesse a criar a Lei Complementar 116/03, 
publicada no DOU em 01/08/03, com o objetivo de acabar com 
a chamada Guerra Fiscal atualmente existente entre os milhares 
de municípios do País, os quais, assim como vem ocorrendo com 
o ICMS nos Estados, concederam inúmeros benefícios e incentiv-
vos fiscais, implicando em renúncia de receitas tributárias, ferind-
do a Lei de Responsabilidade Fiscal.

Essa lei consiste em fazer com que o recolhimento de ISSQ-
QN – Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, relativo a 
serviços prestados seja recolhido no município em que houve a 
prestação de serviços e não mais no município onde se encontra 
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o contribuinte prestador do serviço. Isso causou a diminuição da 
Guerra Fiscal.

Com a recriação da Nova Sudeme, conforme expõe Dantas 
(2007), as entidades que participam do movimento para a recriaç-
ção da Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste (Sud-
dene) desde 2003 avisam que estão atentas e irão lutar para que a 
instituição não seja apenas a reativação de uma velha sigla.

CONFAZ

Barbosa afirma que:

A Guerra Fiscal não é uma disputa saudável. Ela se trava à 
revelia do CONFAZ. Esse conselho criado pela Lei Comp-
plementar nº 24 de 1975 tem como função reunir em Bras-
sília os 27 Secretários da Fazenda dos Estados e o Ministro 
da Fazenda para que, juntos, acordem unanimemente acerc-
ca de incentivos fiscais. O problema é conseguir a unanimid-
dade. (BARBOSA, 2004)

A finalidade do CONFAZ é estabelecer a unanimidade para 
a aprovação de qualquer beneficio por parte dos Estados.

Matéria publicada por Rocha (2007), afirma que o Planalto 
impõe o fim da Guerra Fiscal entre os Estados. De fato, o Gov-
verno determinou uma data de corte para a concessão de novos 
benefícios. A preocupação é impedir uma corrida dos Estados 
para dar às empresas descontos, redução e até isenção de impost-
tos, porém há falta de entendimento por parte dos Estados.

São Paulo exigiu que fosse discutida caso a caso, por setor, 
uma data para o fim dos benefícios fiscais já concedidos. O Nort-
te, o Nordeste e o Centro Oeste já concordaram com isso, mas 
São Paulo quer ter o poder de vetar os benefícios já adquiridos.

Isso gera uma enorme insegurança jurídica e, além disso, 
o Norte e Nordeste exigem a criação de um fundo de desenv-
volvimento regional para socorrer os Estados que mais perdem 
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com fim do beneficio. Por causa da falta de consenso, uma nova 
reunião foi marcada.

Na prática, como já ponderamos, a solução passa por um cons-
senso que até o momento não houve, pois os mecanismos à disposiç-
ção da União para impor tal solução mostram-se ineficientes.

Gobetti (2007) explica que o fim da Guerra Fiscal começou 
a empacar até entre os aliados mais próximos do presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva depois do fracasso do governo em persuadir 
os Estados a fecharem um acordo. Por isso, o Ministério da Faz-
zenda ameaçou antecipar a data-limite para validação dos benefíc-
cios fiscais, se os Estados não chegassem a um consenso.

O governador de Sergipe, Marcelo Déda, diz que foi um 
equívoco do governo tratar inicialmente da Guerra Fiscal no 
âmbito do CONFAZ sem antes discutir políticas de desenvolvim-
mento regional. Por causa disso, os governadores, decidiram rej-
jeitar qualquer acordo para o fim da Guerra Fiscal antes de uma 
definição sobre o Fundo de Desenvolvimento Regional (FDR).

Segundo o secretário de Política Econômica, Bernard Appy, 
as conversações sobre a Guerra Fiscal foram suspensas, assim como 
a implantação do FDR já em 2008. 

Propostas de reforma tributária

O Super Simples (Simples Federal) passou a vigorar a partir 
de 01 de julho de 2007 e, sem dúvida, traz um tratamento mais 
simplificado e mais centralizado, uma vez que aglomera diversos 
tributos e cria regras nacionalizadas. Entretanto, baseados em 
nossas pesquisas, observamos que a Guerra Fiscal é mais acentua-
ada nas empresas que estão fora do sistema simplificado, como 
comprovam os dados levantados e pesquisas.

O governo federal iniciou discussões este ano para proposta 
de reforma tributária ampla e abrangente. O objetivo é simplific-
car e resolver as distorções existentes, tendo em vista os inúmeros 
e complexos códigos e competências tributárias. O objetivo do 
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governo é encaminhar o projeto e tentar aprová-lo, ainda,  em 
2008. É evidente que o andamento da proposta depende da evol-
lução nas negociações entre União e Estados.

O governo pretende aglutinar os impostos sobre mercador-
rias (ICMS, CIDE, PIS, COFINS e IPI) em apenas 2 (duas) 
modalidades de imposto sobre valor agregado, IVA-E (estadual) 
e IVA-F (federal), deixando o canal aberto ao debate com os 
municípios no sentido de incluir também o ISSQN. A regulam-
mentação seria unificada em Lei Complementar Nacional única 
para todos os Estados.

Os incentivos fiscais ficariam extintos juntamente com o 
ICMS. Os de ordem subjetiva deveriam ser renegociados com os 
Estados, dentro da parcela IVA-E.

Segundo Seabra (2006), Aécio Neves, governador de Min-
nas Gerais, defende a fixação de alíquotas nacionais do ICMS 
e a criação de um fundo nacional de desenvolvimento. O fund-
do, que destinaria recursos para regiões mais pobres, seria uma 
maneira de compensar os governadores dos Estados que perder-
riam o direito de usar o ICMS como instrumento de atração na 
“Guerra Fiscal”. 

Vilella (2007) relata que, segundo Mauro Ricardo Machad-
do Costa, Secretário da Fazenda Paulista, não há como unificar 
um imposto que representa 60% da receita estadual, pois a unific-
cação ocorre sempre pelo pico e eleva a carga tributária. O Secret-
tário defendeu que houvesse tributação na origem e no destino, 
sugerindo as alíquotas de 4% e 14%, respectivamente.

Segundo Arechavaleta (2007), a FGV (Fundação Getúlio 
Vargas) apresentou à federação das indústrias dos Estados do sul 
do país, uma proposta com intuito de harmonizar as alíquotas 
de ICMS entre eles e propôs que ela fosse estendida aos Estados 
do Sudeste. A proposta inclui extinção dos créditos presumidos 
em operações interestaduais e redução da alíquota interna para 
12%, incluindo as saídas da indústria. A FGV avalia que haveria 
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resistência principalmente das indústrias, as mais beneficiadas 
pelos benefícios fiscais.

Considerações finais

Este estudo trouxe a opinião de diversos autores e a visão 
da Guerra Fiscal por diversos ângulos, seja do ponto de vista do 
ente mais rico, seja do mais pobre.

Apesar da dificuldade de se chegar a um sistema tributário 
justo para todos, há um esforço no sentido de amenizar as distorç-
ções, por meio de propostas de reforma tributária, saneamento 
dos problemas sociais com programas adequados, propostas e 
estudos citados ao longo do trabalho.

O trabalho mostra a importância da união das partes envolv-
vidas para a construção de um sistema tributário e programas de 
governo mais justos, dando sustentabilidade ao desenvolvimento 
econômico, político e social do país como um todo.

A Guerra Fiscal é gerada pelas diferenças econômicas, pol-
líticas e sociais existentes entre os entes federados. As pesquisas 
mostram que há interesses conflitantes entre setores da sociedad-
de, governo, empresas, cidadãos, profissionais das áreas envolvid-
das, entre outros.

Presentes as diferenças, os entes federados adotam práticas 
não cooperativas de tributação, por meio da concessão de benef-
fícios de diversos tipos, incluindo práticas ilícitas. Isso caracteriza 
a Guerra Fiscal.

A Guerra Fiscal entre os entes federados, portanto, poderá 
ser minimizada com a concretização de uma reforma tributária 
construída consensualmente.
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A AUDITORIA EXTERNA E O COOPERATIVISMO, 
UM ESTUDO PRÁTICO NA COOPERATIVA DE 

PEDRINHAS PAULISTA

Luiz Carlos NASCIMENTO
Fernando Rieger HIPPLER

Fredie Costa NICOLAU 

O objetivo deste trabalho é propor um estudo prático, desc-
crevendo a fundamental relevância da auditoria externa nas soc-
ciedades cooperativas, apresentando um estudo de caso na Coop-
perativa Agropecuária de Pedrinhas Paulista.

Auditoria Externa é a realização das verificações por profiss-
sionais estranhos a organização auditada, contratados a partir da 
decisão dos administradores, para comprovação das informações 
contábeis apresentadas. 

 Sociedades Cooperativas são entidades sem fins lucrativos, 
criadas a partir de uma assembléia geral, durante a qual as pess-
soas dispostas tornam-se associadas, elegendo uma diretoria, e 
integralizando quotas-partes para a realização do capital social.

 Foram apresentados os conceitos, objetivos e processos de 
auditoria e a necessidade dessa técnica para assegurar o desenvolv-
vimento das entidades.  Apresentar-se-ão as doutrinas, princíp-
pios, valores, objetivos e conceito das sociedades cooperativas.
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1. Auditoria

Auditoria representa um exame detalhado e independente 
que objetiva averiguar se as atividades desenvolvidas em determin-
nada empresa ou setor estão de acordo com as metas planejadas 
e estabelecidas previamente e se estão adequadas à consecução 
dos objetivos. 

Para Franco & Marra, (2001, p. 28): 

A técnica contábil que através de procedimentos específic-
cos que lhe são peculiares, aplicados no exame de registros 
e documentos, inspeções, e na obtenção de informações e 
confirmações, relacionados com o controle do patrimônio 
de uma entidade, objetiva obter elementos de convicção 
que permitam julgar se os registros contábeis foram efetua-
ados de acordo com os princípios fundamentais e normas 
de Contabilidade e se as demonstrações contábeis deles dec-
correntes refletem adequadamente a situação econômico-fin-
nanceira do patrimônio, os resultados do período administ-
trativo examinado e demais situações nelas demonstradas.

A auditoria é realizada pelo auditor, profissional com comp-
petência legal como contador com experiência nas áreas relacion-
nadas, como normas e leis, tributos e outras, que por meio da 
prática do exame, buscará obter informações sólidas e hábeis, 
para fundamentar e emitir sua opinião sobre os sistemas de cont-
trole interno e demonstrações financeiras da entidade,  auditada, 
no sentido de atuar como forma preventiva e apresentar sugest-
tões para evitar eventuais erros.

1.1 Conceito e definição de Auditoria

Conceitualmente, auditoria é uma área de trabalho da cont-
tabilidade, que visa a testar a eficiência dos controles internos e 
comprovar a veracidade das informações patrimoniais.
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Auditoria ainda pode ser conceituada assim:

A auditoria é um processo de revisão das demonstrações fin-
nanceiras de uma companhia, com objetivo de possibilitar 
que o auditor forme uma opinião se essas demonstrações ref-
fletem adequadamente a situação patrimonial e financeira da 
sociedade, o resultado de suas operações, as suas mutações 
patrimoniais e suas origens e aplicações de recursos, de acord-
do com os princípios de contabilidade, geralmente aceitos, 
aplicados com uniformidade. (apud BECKER, 2004, p. 17)

O trabalho da auditoria é desenvolvido com base em doc-
cumentos, livros e registros que oferecem suporte para obtenção 
de evidências e informações para comprovação dos registros das 
demonstrações contábeis.

A contabilidade trata do patrimônio das entidades, com o objetiv-
vo de demonstrar e oferecer informações sobre as suas variações quant-
titativas e qualificativas. É a auditoria, porém, que explora e avalia tais 
informações para que elas possam produzir efeitos de verdade.

Quanto à definição, auditoria trata-se de levantamento e 
avaliação das operações, procedimentos e rotinas e das contas de 
uma entidade, com o objetivo de fornecer opinião imparcial e 
fundamentada em normas e princípios para seus usuários. 

1.2 História da Auditoria

A primeira disciplina com a finalidade de fornecer inform-
mações para o administrador empresarial foi a contabilidade. 
Seus precursores foram os italianos que representavam o clero na 
época, sendo responsáveis pelos principais empreendimentos da 
Europa medieval e moderna  

O termo audit, a auditoria contábil, vem do inglês, pois foi 
na Inglaterra que surgiram as primeiras atividades profissionais 
do auditor contábil. Isso pode ser confirmado em texto da Encic-
clopédia Britânica (apud FRANCO; MARRA, 2001, p. 30):
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AUDITORIA E AUDITOR. Auditoria é o exame das contas 
feito pelos funcionários financeiros de um estado, companhias 
e departamentos públicos, ou pessoas físicas, e a certificação 
de sua exatidão. Nas Ilhas Britânicas as contas públicas eram 
examinadas desde há muito tempo, embora, até o reinado da 
Rainha Elizabeth, de maneira não muito sistemática. Anteriorm-
mente a 1559 esse serviço era executado, às vezes, por auditor-
res especialmente designados, e outras por auditores da receita 
pública, ou pelo auditor do tesouro, cargo criado por volta de 
1314. Mas em 1559 um esforço foi feito para sistematizar a 
auditoria das contas públicas, pela indicação de dois auditores 
para examinar os pagamentos a servidores públicos. 

No século XVIII os grandes empreendimentos traziam alg-
guns profissionais que se nomeavam auditores. No entanto eram 
contadores, controlando o patrimônio financeiro desses empree-
endimentos por meio da técnica contábil. 

No século XIX, surge o perito contador, com a função de 
detectar erros e fraudes. Já em 1900, com o desenvolvimento do 
capitalismo as empresas sentiram a necessidade de expandirem 
seus mercados. A conseqüência foi o aumento da concorrência 
de mercado e da complexidade das operações contábeis. 

A partir desse período, a contabilidade ganha uma nova imag-
gem como ciência controladora do patrimônio das entidades e a 
auditoria passa  a ocupar espaço maior como ferramenta de cont-
trole e confiabilidade das informações geradas pela contabilidade.

Na visão de Attie (1985), com a criação do Security and Exc-
change Comission nos Estados Unidos, a profissão do auditor teve 
um novo estímulo, pois as companhias que transacionavam ações 
na Bolsa de Valores foram obrigadas a utilizar-se dos serviços de aud-
ditoria, para dar fidedignidade às suas demonstrações financeiras.

1.3 Auditoria no Brasil

A história da auditoria no Brasil tem relacionamento certo 
com a instalação de empresas internacionais de auditoria indep-
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pendente, por influência dos investimentos internacionais, das 
filiais e subsidiárias de firmas estrangeiras, dos financiamentos 
de empresas brasileiras por meio de entidades internacionais, da 
evolução do mercado de capitais, dentre outros.

Algumas Leis trouxeram relevância para o sistema de audit-
toria no Brasil. Dentre elas a protagonista, é a Lei das Sociedades 
Anônimas, a qual determinava que as companhias abertas, além 
de observarem as normas expedidas pela Comissão de Valores 
Mobiliários, obrigatoriamente deveriam ser examinadas por aud-
ditores independentes.

Em 1976, foi criada a Lei n 6385/76, na qual foi instituída 
a Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e ficou estabelecida a 
disciplina e fiscalização nas atividades contábeis das companhias 
abertas.

1.4 Tipos de Auditoria

Auditoria independente ou externa 

Este tipo de auditoria é realizado por profissionais independ-
dentes, ou seja, sem vínculos com a entidade a ser auditada. Eles 
devem ser habilitados como contadores, com registro no Cons-
selho Regional de Contabilidade (CRC) e, quando em exercíc-
cio de atividade no mercado de valores mobiliários (companhias 
abertas, instituições ou sociedades de intermediação de valores 
mobiliários), deverão ser registrados na Comissão de Valores 
Mobiliários (CVM). Para esse registro, o profissional deve estar 
no exercício de sua atividade, por um período igual ou superior 
a cinco anos. Nesse caso, a vinculação com a empresa auditada é 
formalizada por meio de um contrato de prestação de serviços.

Assim, a auditoria independente, ou externa, agirá examin-
nando as demonstrações financeiras de alguma área específica 
ou procedimentos pré-definidos como objeto de trabalho espec-
cial, por exemplo, inventário de determinada loja da empresa. 
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A finalidade principal é emitir parecer sobre a adequação das 
demonstrações financeiras para os gestores da empresa, parceir-
ros, fornecedores e demais, por meio de seu relatório principal, o 
Parecer do Auditor Independente. 

Em relação ao trabalho de auditoria externa, o fator mais 
importante, está ligado à independência absoluta do auditor que 
jamais pode aceitar imposições da empresa quanto ao procedim-
mento que deve adotar para a realização da auditoria.  

Auditoria Interna 

A auditoria interna é realizada sempre por funcionários da 
empresa auditada. Eles examinam os controles internos, analis-
sam se estão em correto funcionamento e fazem suas avaliações 
quanto à eficiência e eficácia da gestão. Seu trabalho é feito com 
o objetivo de promover a melhoria nos controles operacionais e 
na gestão de recursos.

 Após realizar seu trabalho de auditoria interna, o auditor 
emite seu relatório principal, o relatório de recomendações, indic-
cando o que pode ser realizado para que a entidade possa melhor-
rar seus controles internos e sua eficiência administrativa. Atuam 
de maneira preventiva. 

Segundo Attie, (1985, p. 52):

A auditoria interna é uma atividade em franco desenvolv-
vimento e de grande importância para a administração de 
uma companhia. Tanto isto é verdade que existência de 
uma auditoria interna eficiente e atuante é considerada 
como um ponto forte para efeito de controle interno.
A importância que a auditoria interna tem em suas ativid-
dades de trabalho serve para a administração como meio 
de identificação de que todos os procedimentos internos 
e políticas definidas pela companhia, os sistemas contábeis 
e de controle interno estão sendo efetivamente seguidos, e 
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todas as transações realizadas estão refletidas contabilmente 
em concordância com os critérios previamente definidos. 

2. Parecer do Auditor Externo

O objetivo da auditoria é expressar sua opinião sobre as dem-
monstrações contábeis, por meio do parecer de auditoria.

A Resolução CFC Nº. 820/97 em seu item 11.3.1.9 classif-
fica nestes termos os tipos de parecer:

11.3.1.9 – O parecer classifica-se, segundo a natureza da 
opinião que contém, em:

a) Parecer sem ressalva
b) Parecer com ressalva
c) Parecer adverso  
d) Parecer com abstenção de opinião

a)Parecer sem ressalva

O parecer sem ressalva é feito quando, analisadas as contas 
patrimoniais e os controles internos da entidade auditada, não 
são encontrados os erros ou fraudes nos valores apresentados. 
Comprova-se sua aplicação de acordo com as Normas Brasileiras 
de Contabilidade.

b)Parecer com ressalva

O parecer com ressalva é emitido quando uma ou mais cont-
tas nas demonstrações financeiras não refletem a realidade ou 
por se encontrarem em desacordo com os princípios de contab-
bilidade aceitos, ou por não haver evidências adequadas para a 
comprovação dos valores. 

No caso de emissão de parecer com ressalva, o auditor deve 
especificar o objeto da ressalva, de maneira clara, seus motivos 
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e do efeito sobre a posição patrimonial e financeira e sobre os 
resultados das operações. 

c)Parecer adverso

O parecer adverso ocorre quando o auditor verifica situa-
ações que possam comprometer as demonstrações financeiras 
examinadas, a ponto de não ser suficiente a simples ressalva no 
parecer. Trata de fatores mais relevantes. 

Nessas circunstâncias, uma omissão de opinião não é cons-
siderada apropriada, uma vez que o auditor possui informações 
suficientes para declarar que as demonstrações financeiras não 
estão adequadamente apresentadas. Deve explicar as razões que 
o levaram a assim proceder. 

d)Parecer com abstenção de opinião

Pode ocorrer ainda o fato de o auditor não conseguir obter 
comprovação suficiente para fundamentar a sua opinião sobre as 
demonstrações analisadas ou, até mesmo, inexistirem essas dem-
monstrações. Assim, ele deverá declarar em seu parecer que está 
impedido e sem condições de expressar suas opiniões. Esse é o 
parecer com abstenção de opinião. 

A Auditoria de acordo com a extensão 
do trabalho

A auditoria consiste em um trabalho muito amplo e detal-
lhado. O profissional de auditoria se organiza de acordo com a 
extensão do trabalho. Muitas vezes, torna-se impossível analisar 
todas as contas, por isso, ele, por exemplo, utiliza testes de amost-
tragem ou realiza apenas revisão limitada, se houver urgência.
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Auditoria geral

A auditoria geral objetiva analisar os componentes do patrim-
mônio como um todo, além de todas as operações da entidade 
no exercício. No final do processo o auditor redige um parecer, 
apresentando sua opinião. O parecer obedece as normas usuais 
de auditoria sobre as demonstrações financeiras e contábeis e reg-
gistros contábeis.

Dessa forma a auditoria geral poderá ser realizada de man-
neira permanente, podendo ser continuada, periódica ou event-
tual, dependendo do acordo firmado no contrato entre cliente e 
auditor.

Tal tipo de auditoria é feito para controle administrativo, 
atendimento das exigências do fisco, avaliação da confiabilidade 
das demonstrações contábeis e atendimento interesses de acion-
nistas, investidores e sócios.

Auditoria parcial ou específica

A auditoria parcial ou específica trata apenas de exame particul-
larizado ou pré-determinado de algum elemento do patrimônio.

Para Becker (2004), a auditoria parcial ou especifica é aquel-
la feita em apenas uma ou algumas das demonstrações contábeis, 
de livros ou atos de gestão e tem objetivos especiais:

• Apurar a situação econômica ou financeira da ent-
tidade
• Conferir os custos
• Confirmar a existência de determinados valores pat-
trimoniais
• Confirmar saldos de contas de terceiros
• Verificar o cumprimento de obrigações fiscais
• Verificar o atendimento dos preceitos da legislação 
societária 
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• Apurar desvios do patrimônio
• Apurar erros e fraudes
• Determinar o valor real do patrimônio líquido da soc-
ciedade 

Revisão limitada

A revisão limitada ocorre geralmente quando há a necessidad-
de de apuração com urgência das demonstrações contábeis. Nesse 
caso, a investigação objetiva é feita para se assegurar que não haja 
violações nos princípios de contabilidade utilizados e aplica as norm-
mas e os procedimentos de auditoria recomendados.

Esse tipo de auditoria examina o conjunto das demonstraç-
ções contábeis de um período, sem aplicar todos os procediment-
tos da auditoria convencional. Abrange e realiza apenas o aprof-
fundamento necessário para a emissão de sua opinião. 

Auditoria por testes (amostragem)

Se uma empresa tem controles confiáveis e sistema de aud-
ditoria interna, o auditor independente pode optar por realizar 
uma auditoria em fragmentos. É possível diminuir o trabalho 
executado. Já no caso de empresas desorganizadas e sem preced-
dentes de bons controles internos, é melhor examinar o máximo 
possível das movimentações e demonstrações contábeis.

O total a ser verificado e auditado deve ser julgado pelo próp-
prio auditor independente, de acordo sempre com a eficiência e 
segurança dos controles. Na realização dos testes, o auditor deve 
levar em consideração dois fatores que o auxiliam no julgamento:

• A relevância do fato examinado e seu valor e influê-
ência em relação ao objetivo do exame, às demonstraç-
ções contábeis;
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• O risco provável que pode surgir da deficiência na 
comprovação dos fatos.

3. Sociedades cooperativas

Sociedades Cooperativas podem ser definidas assim:

Será considerada como cooperativa, seja qual for a const-
tituição legal, toda a associação de pessoas que tenha por 
fim a melhoria econômica e social de seus membros pela 
exploração de uma empresa baseada na ajuda mínima e 
que observa os princípios de Rochdale. (apud POLONIO, 
1998, p. 17)

Em uma sociedade cooperativa, o homem não é determinad-
do pelo que possui e sim pelo que representa. Todos são consider-
rados iguais em termos de direitos e obrigações. Não existe, nesse 
caso, o capitalismo explorando o homem, mas sim o homem 
buscando por meio do trabalho, o seu bem estar econômico, 
financeiro e social.

Esse ramo de sociedade foi definido assim por Sandroni, 
(1996):

Empresa formada e dirigida por uma associação de usuár-
rios, que se reúnem em igualdade de direitos, com o obj-
jetivo de desenvolver uma atividade econômica ou prestar 
serviços comuns, eliminando os intermediários. O movim-
mento cooperativista contrapõe-se às grandes corporações 
capitalistas de caráter monopolístico. Conforme a natureza 
de seu corpo de associados, as cooperativas podem ser de 
produção, de consumo, de crédito, de troca e comercializ-
zação, de segurança mútua, de vendo por atacado ou de 
assistência médica. As mais comuns são as cooperativas de 
produção, consumo e crédito; há ainda as cooperativas mist-
tas, que unem, numa só empresa, essas três atividades. Na 
Europa e nos Estados Unidos, as cooperativas de crédito 
são a principal fonte do crédito rural. (...) No Brasil, a form-



120  |In Focus - Unimar   

Luiz Carlos Nascimento , Fernando Rieger Hippler e Fredie Costa Nicolau

mação de cooperativas é regulamentada por lei desde 1907. 
Internacionalmente, a atividade é incentivada pela Aliança 
Cooperativa Internacional.

3.1 História do cooperativismo

A Revolução Industrial, iniciada em meados do século XVIII, 
tem como algumas de suas conseqüências a definição do capitalism-
mo industrial, no qual a minoria controlava o capital (burguesia) e 
a maioria vendia sua força de trabalho (proletariado). 

As condições de trabalho dos operários eram péssimas, hav-
via exploração do trabalho das crianças e das mulheres. A imp-
plantação de máquinas, como a máquina a vapor, gerou enorme 
desemprego, criando uma onda de fome.

 Após assembléia realizada entre tecelões em novembro de 
1843, é decidida à fundação de um armazém cooperativo, com 
base nos princípios de Robert Owen, considerado grande pion-
neiro do cooperativismo. 

Com a quantia de 28 libras esterlinas foi inscrita no registro 
de firmas, da cidade de Rochdale, a Rochdale Society of Equitable 
Pioneers, tendo como primeiros associados vinte sete  homens e 
uma mulher.

Com sua união, esses tecelões conseguiam fazer suas comp-
pras em maior quantidade. Por isso pagavam mais barato, conseg-
guiam economizar não dependiam mais de outros armazéns.

A partir do sucesso de Rochdale, o mundo aderiu a esses 
princípios e começaram a ser criadas de forma espantosa, inúm-
meras sociedades cooperativas. De acordo com a professora Diva 
Benevides Pinho (1982), em 1946 havia cerca de 810 mil cooper-
rativas, reunindo 140 milhões de associados. Em 1962, cerca de 
1/3 da população mundial já era sócia de cooperativas.

 Na visão de BENATO (1994), “o cooperativismo tem 
como objetivo, difundir os ideais em que se baseia, no intuito de 
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atingir o pleno desenvolvimento financeiro, econômico e social 
de todas as sociedades cooperativas”.

É o membro ou participante de uma cooperativa. Nas palav-
vras de Becker (2004), é o produtor rural, o trabalhador urbano 
ou outro profissional de qualquer atividade sócio-econômica que 
se associa para participar ativamente de uma sociedade cooperativ-
vista, cumprindo com os seus deveres e observando seus direitos.

O ato cooperativo corresponde a uma seqüência de fatos 
definidos assim por Benato (1994), “todas as atividades/negócios 
desempenhadas e executadas pelo homem, denominam-se ações 
e atos”.

Ações são movimentos, precisos ou não, praticados durante 
um ato. O ato, propriamente, não se caracteriza como ação ou 
movimento. Sendo assim, o ato gera, dependendo da sua comp-
plexidade, várias ações e movimentos. É, portanto, um acontec-
cimento realizado por um indivíduo voluntário e que por ele se 
responsabiliza livre e conscientemente. Definindo de uma forma 
mais clara: ato é a premeditação, realização e operacionalização 
de um determinado ramo de negócio ou atividade.

Entende-se que o ato cooperativo está atrelado às atividades 
executadas e busca sempre metas e objetivos. No caso das cooper-
rativas, nada mais que as necessidades financeiras, econômicas e 
sociais de seus associados.

Em se tratando de ato cooperativo, temos então dois fatores 
cruciais: 

a) Ingresso
O ato cooperativo ocorre a partir do momento em que o sóc-

cio recebe remuneração da cooperativa, pois, com seus recursos, 
usufrui e/ou produz bens, serviços ou produtos que são fornecid-
dos à cooperativa. A cooperativa é, pois, apenas uma intermediár-
ria do negócio. O associado é o autorizador da venda ou compra 
de seu bem, serviço ou produto.
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b) Saída
O segundo fator é determinado pelo ato no qual o associado 

adquire da sua cooperativa, os itens necessários ou serviços, para 
alcançar suas metas. No caso do agricultor, ele compra equipam-
mentos, máquinas, insumos e sementes, para obter as necessidad-
des básicas para a sua atividade.

Portanto, é de extrema importância que se registrem os atos 
e fatos administrativos, com objetividade e clareza no que diz 
respeito aos atos cooperativos, por dois motivos segundo Benato 
(1994, p. 77).

1)  Social 

Seguindo à risca esse motivo, fica evidente a responsabilidad-
de dos associados, pois os resultados de um período, positivo ou 
negativo, devem retornar ao associado proporcionalmente à sua 
participação física e financeira.

No caso de uma cooperativa obter sobras ao final de um per-
ríodo, elas serão  distribuídas a seus associados de acordo com a 
proporção com que o associado está ligado com a cooperativa. E 
em caso de perdas ao final do período, o associado que usar mais 
deverá se responsabilizar por maiores proporções das dívidas.  

2) Fiscal

O ato cooperativo deve ficar evidenciado no motivo fiscal, 
pois o ato realizado entre pessoas é um ato isento de tributação. 
Por isso a contabilidade, ao realizar seus registros, deve apontar 
o ato cooperativo.

A cooperativa tem, então, o ato cooperativo como essência 
e razão de seu ser jurídico. Processada como qualquer empresa 
normal, ela atende as ações administrativas, financeiras, control-
lacionais e operacionais, sempre buscando alcançar a satisfação 
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de suas necessidades, como empresa e, claro, a de seus associad-
dos, proprietários da sociedade.

3.2 Campos de atuação e formação de uma 
cooperativa

Os campos de atuação, das sociedades cooperativas são amplos, 
sendo diferenciados muito pouco quanto às necessidades sociais. 
Entretanto, os costumes criam necessidades e interesses diferentes. 

Temos, assim, os seguintes campos de acordo com sua 
atuação no ramo da atividade humana: agropecuário, crédito, 
educacional, trabalho, produção, saúde, consumo, habitacional, 
mineral e especial.

Agropecuário

É instituído por produtores rurais que buscam, com essa 
sociedade, aperfeiçoar seus processos de produção, bem como 
obter melhores preços para suas produções, ao eliminar o atrav-
vessador e vender diretamente ao consumidor.

Crédito

Caracterizado com a realização de empréstimos aos associad-
dos, tem juros mais baixos que os praticados por instituições fin-
nanceiras. Há ainda a desburocratização dos processos utilizados 
pelas instituições financeiras.

Educacional

No campo educacional, as cooperativas propõem a formaç-
ção de escolas e centros de treinamentos. São associados pais, 
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alunos e professores, os quais se reúnem para alcançarem melhor-
res condições de ensino, e, como conseqüência, uma formação 
melhor para o campo de trabalho.

Trabalho

Quando são criadas de maneira diversificada, conseguem 
agrupar diferentes tipos de profissionais, que prestam serviços a 
terceiros, dependendo das várias funções criadas como necessid-
dade para execução de suas atividades.

Produção 

As cooperativas desse campo atuam, com o objetivo de 
constituir infra-estrutura necessária para produção de diversos 
setores como eletrodomésticos, móveis, tecidos, entre outros 
bens de consumo.

Todos os filiados a tal cooperativa, tomam ciência da organ-
nização produtiva, estando sempre ligados ao setor administrativ-
vo, técnico e funcional.

Saúde 

Criados para tentar suprir as dificuldades conhecidas pela 
população, estão ligadas principalmente à prestação de atendim-
mento à população a preços mais acessíveis, podendo ter como 
associados também os usuários.

Consumo

A cooperativa de consumo tem como objetivo, com comp-
pras em maiores quantidades de fornecedores e distribuidores, 
revender seus produtos e serviços como alimentos, roupas e med-
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dicamentos, a um preço mais acessível não só aos seus associad-
dos, mas também à população em geral.

Habitacional

São constituídas por pessoas que têm o desejo de conseguir 
a casa própria, por meio da compra ou a construção. Ainda mant-
têm e administram conjuntos habitacionais.

Mineral 

Trabalhadores são agrupados para a extração, manufatura 
e comercialização de minérios, sendo a alternativa ao trabalho 
autônomo.

Especial

Formadas por menores portadores de deficiência ou grupos 
que necessitem de tutela. Seu objetivo fundamental são o desenv-
volvimento e uma maior integração social de seus associados.

3.3 Estrutura administrativa das cooperativas

As sociedades cooperativas têm como ponto de partida, nas 
suas estruturas administrativas como característica primordial 
uma administração por meio de gestão democrática.

Os “donos” da sociedade cooperativa são os seus associados, 
que, reunidos em assembléia geral, órgão máximo de decisão, 
escolhem por meio do voto, quais serão os objetivos e funcionam-
mento do negócio.

Para que uma cooperativa possa vir a ser administrada de 
uma maneira democrática, são eleitos, uma diretoria e um consel-
lho fiscal. Os eleitos devem apresentar, entre outras qualidades, 
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conhecimento e vivência dos princípios básicos do cooperativism-
mo. Assim, diretoria e conselho fiscal podem se empenhar na 
realização das atividades de planejamento, organização, direção 
e controle da empresa.

Teoricamente, para um eficaz desenvolvimento, a cooper-
rativa usará de uma estruturação eficiente e coerente, com os 
objetivos buscados na sua criação.

Conforme prescreve o artigo 14 da Lei 5.764/71, “A sociedade 
cooperativa constitui-se por deliberação da assembléia geral dos fund-
dadores, constantes da respectiva ata ou por instrumento público”.

Para que haja uma correta constituição de uma sociedade 
cooperativa, é necessária a organização de uma assembléia geral , 
que entre outras atribuições elegem a Diretoria e/ou o Conselho 
de Administração.

Diretoria ou Conselho Administrativo

O artigo 47 da Lei 5764/71 determina que

A sociedade será administrada por uma diretoria ou Cons-
selho de Administração, composto exclusivamente de assoc-
ciados eleitos pela assembléia geral, como mandato nunca 
superior a 4 (quatro) anos, sendo obrigatória a renovação 
de, no mínimo, um terço do Conselho de Administração.

Depois de formada a diretoria, ela terá a responsabilidade 
de executar as propostas aprovadas também em assembléia. Pode 
a diretoria indicar uma diretoria executiva, integrada por três 
de seus membros, para a função de administrar o dia-a-dia da 
cooperativa.

É permitida a contratação de pessoal externo para gerência 
técnica e comercial. Deve-se afixar atribuições e salários.
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Conselho fiscal

Caracterizado como independente dentro da cooperativa, 
é formado por três membros efetivos e três suplentes, também 
eleitos anualmente pelos associados. É permitida somente a reel-
leição de um terço de sua chapa. A obrigação do conselho fiscal é 
a de fiscalizar, representando os demais associados, a administraç-
ção do patrimônio e das operações da cooperativa.

O associado não poderá exercer em conjunto cargos na dir-
retoria e fiscalização.

3.5 Estrutura financeira

É de fundamental importância a estrutura financeira, apresent-
tada como peça auxiliar na consecução dos objetivos propostos.

Alguns fatores de extrema relevância serão demonstrados a seguir.

Capital social

Segundo a legislação, o capital é dividido em quotas-partes, 
cujo valor unitário não poderá ser superior ao maior salário-mín-
nimo vigente no país. O volume de capital de cada associado 
deverá ser remunerado a uma taxa anual limitada, no máximo, 
a 12% ao ano.

Capital subscrito

Este valor, determinado em estatuto social, deverá ser corrig-
gido, principalmente em períodos que ocorrer inflação, para que 
possa ser preservado o valor da cota. 
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Capital integralizado

O capital integralizado é o antigo capital subscrito, entreg-
gue pelo associado e incorporado ao capital social da cooperativ-
va, independentemente do valor. Não necessariamente deverá 
ser subscrito em dinheiro. A decisão sobre o assunto caberá aos 
associados. Esse capital poderá também ser totalmente integraliz-
zado, de uma só vez, ou na forma de parcelamentos, sempre de 
acordo com a decisão tomada em assembléia pelos associados.

3.5  Da obrigatoriedade da auditoria independ-
dente

As sociedades cooperativas, conforme rege o artigo 112 da 
Lei 5764/71, estão necessariamente obrigadas, a apresentar em 
seus demonstrativos contábeis, o parecer de auditor independent-
te, salvo casos especiais. 

O parecer da auditoria serve como instrumento para a conf-
fiabilidade dos montantes apresentados nos demonstrativos, ger-
rando um ato de credibilidade, na relação entre a diretoria eleita, 
e seus associados.

O Artigo 112 da Lei 5.764/71, afirma:

O Balanço Geral e o Relatório do exercício social que as 
cooperativas deverão encaminhar anualmente aos órgãos 
de controle serão acompanhados, a juízo destes, de parecer 
emitido por um serviço independente de auditoria credenc-
ciado pela Organização das Cooperativas Brasileiras.
Parágrafo único. Em casos especiais, tendo em vista a sede 
da Cooperativa, o volume de suas operações e outras circ-
cunstâncias dignas de consideração, a exigência da apresent-
tação do parecer pode ser dispensada.

Apresentadas as obrigatoriedades e as conseqüências de um 

parecer de auditoria independente, nas demonstrações contáb-
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beis, faremos um estudo prático da realização da auditoria nas 

principais contas contábeis da Cooperativa Agropecuária de Ped-

drinhas Paulista.

4.  Estudo de caso: Cooperativa Agropecuária de 
Pedrinhas Paulista

Quem quer conhecer a história da Cooperativa Agropecuá-
ária de Pedrinhas Paulista deve voltar ao início de Pedrinhas, 
na implantação da colonização agrícola que começou em 1952, 
com a Companhia Brasileira de Colonização e Imigração Italian-
na, a qual implementou toda a técnica disponível na época para 
o sucesso do projeto.

A CAP conta, atualmente, com 770 produtores rurais em 
seu quadro de associados e com um efetivo de 160 funcionários. 
Na época de safra são contratados cerca de 60 funcionários a 
mais para atender a grande demanda, provando a iniciativa soc-
cial da Cooperativa para gerar empregos no município.

A capacidade de armazenagem de cereais é de um milhão 
e quatrocentas mil sacas. O armazém é dotado de sistema de 
aeração e termometria informatizadas que administram a conserv-
vação dos produtos e  conseguem, assim, a boa qualidade.

Na área de fornecimento de insumos agrícolas, a Cooperativ-
va oferece aos associados os produtos necessários desde o plantio 
até a colheita, sempre com recomendação técnica de engenheiros 
agrônomos. Sementes e fertilizantes são controlados por um rígid-
do controle de qualidade.

Na assistência técnica, a equipe é formada por engenheir-
ros agrônomos atuando com os produtores e buscando sempre 
maior produtividade e conscientização quanto aos cuidados com 
o solo. Na assistência veterinária, há um médico veterinário para 
prestar o atendimento clínico e coordenar o funcionamento da 
fábrica de ração.
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  Nosso objetivo é citar algumas recomendações da auditoria 
para a Cooperativa Agropecuária de Pedrinhas Paulista, no cuidad-
do com as contas de disponibilidades, que apresentaram um elevad-
do saldo no fim do exercício e tratar também dos procedimentos 
da auditoria nas principais contas patrimoniais da CAP. 

4.1 Auditoria no ativo

Auditoria nas contas do ativo circulante

As disponibilidades são um grupo de contas que merecem 
uma atenção especial por parte de uma auditoria, pois estão relac-
cionadas com quase todas as contas patrimoniais e de resultados, 
que envolvam operações monetárias como pagamentos e recebim-
mentos. 

Disponibilidades são os recursos financeiros, à disposição da 
empresa para utilização imediata. Esses recursos são divididos em: 

• Caixa: representa o numerário em espécie em poder 
da empresa.
• Bancos: representado pelo dinheiro depositado em 
contas-correntes de livre movimentação, ou seja, 
aquelas sobre as quais a empresa pode efetuar saques 
sem qualquer restrição. Não se incluem nesse item 
aquelas contas-correntes vinculadas a operações de 
crédito, cuja movimentação dependa de previa autor-
rização do banco.
• Aplicações financeiras: somente são incluídas as aplic-
cações financeiras que tenham liquidez imediata e 
garantia total de realização. Essas operações são con-
nhecidas por nomenclaturas que, ao longo do tempo,  
vão mudando em função da situação econômica, tais 
como fundos de investimentos, aplicações e saques 
imediatos. 
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A auditoria independente ao executar seu trabalho nas disp-
ponibilidades da CAP primeiramente esteve atenta a algumas 
possibilidades de fraudes nessa conta tais como: 

• Interceptação de cheques ao portador descontados 
em bancos;
• Interceptação de cheques emitidos para pagamentos 
originados em operações autênticas e que, mediante 
endosso, poderiam ser depositados em conta de quem 
realiza fraude;
• Adulteração dos comprovantes pagos pelo fundo fixo, 
para reembolso superior à quantia efetivamente paga;
• Adulteração do comprovante do depósito bancário 
e alterações posteriores das reconciliações bancárias 
para encobrir o erro;
• Adulteração da soma do reembolso do fundo fixo;
• Desvio ou não reconhecimento das receitas de aplic-
cações financeiras;
• Inclusão, duas ou mais vezes, do mesmo comprov-
vante de gastos nos reembolsos do fundo fixo.

Assim, podemos notar como são amplas as possibilidades de 
fraude nas contas das disponibilidades, principalmente no caso 
da CAP, que apresenta uma grande movimentação financeira. 

Dessa forma a auditoria fez à administração da Cooperativa 
algumas recomendações para dificultar as fraudes e para garantir 
um eficiente e seguro controle das atividades. 

Auditoria na conta “caixa”

O objetivo da auditoria na conta caixa é verificar se todo din-
nheiro que dizem existir, realmente existe; se todo dinheiro que 
deveria existir, realmente existe. Além disso, deve ainda checar a 
sua composição, ou seja, averiguar se o saldo apresentado é comp-
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posto apenas por dinheiro e cheques que representam liquidez 
imediata.

 Muitas empresas compõem o seu saldo de caixa também 
com cheques pré-datados e vales. É o caso da CAP. Um dos proc-
cedimentos da auditoria no fechamento do balanço patrimonial 
é recomendar uma reclassificação contábil, transferindo esses 
cheques para uma conta denominada “valores a receber”.

Para a auditoria confirmar se o dinheiro declarado existe, há 
a contagem física, a fim de confrontar o montante contado, com 
as informações previamente declaradas por funcionários respons-
sáveis, e confrontar com o saldo das demonstrações contábeis.

Auditoria em “bancos” e “aplicações financeiras”

A auditoria dos fundos em poder dos bancos envolve um 
processo de avaliação dos controles internos nessa área. A aud-
ditoria efetua uma revisão das reconciliações bancárias com um 
método da existência desse ativo da companhia sob custódia de 
terceiros, no caso, os bancos. 

Avaliação do controle interno

 Em relação à avaliação do controle interno da auditoria, as 
contas bancárias e as procurações devem ser estabelecidas pela 
diretoria, devendo as procurações ser restritivas quanto à sub-
rogação de poderes. Todas as contas bancárias deverão estar em 
nome da CAP.

A avaliação do controle interno consiste, ainda, em verificar 
o funcionamento de algumas normas que regulam as relações 
entre a companhia e o banco, como processo de duas assinaturas 
nos cheques, limitação de valores, proibição de assinaturas de 
cheques em branco, guarda e controle dos talões de cheques aind-
da não utilizados, cancelamentos de documentos, assinaturas.
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Avaliação e testes das reconciliações bancárias

Conciliação ou reconciliação bancária é um comparativo 
entre as movimentações existentes em uma conta bancária e as 
existentes no controle financeiro. É natural que exista um atraso 
entre a emissão de um cheque e sua compensação na instituição 
financeira. O atraso refletirá um saldo temporariamente incorret-
to, o qual a conciliação bancária deve demonstrar. 

As diferenças encontradas na conciliação bancária devem 
ser corrigidas. Uma nova movimentação deve ser feita se o lançam-
mento estiver presente no banco e não estiver no controle financ-
ceiro. Se um lançamento não tiver sido compensado pelo banco, 
deve ser, de alguma forma, destacado no controle financeiro.

Um dos propósitos básicos no preparo de reconciliações 
bancárias consiste em revelar transações não usuais que poderão 
indicar irregularidades. 

Essas avaliações na conta contábil “bancos” são de grande 
importância para a auditoria, e ele deverá considerá-las previam-
mente à execução do trabalho especifico do exame das reconcil-
liações bancárias, pois uma reconciliação bancária bem efetuada 
representa um exame parcial dos recebimentos e pagamentos 
para o período reconciliado, bem como a constatação da existênc-
cia de disponibilidades de caixa de propriedade da companhia, 
como se fosse uma contagem de caixa. 

Um dos procedimentos da auditoria quanto à reconciliação 
é verificar se os extratos bancários e os cheques pagos pelo banco 
são encaminhados diretamente, em envelope fechado, ao func-
cionário que prepara as reconciliações bancárias, Caso contrário, 
existe uma grande oportunidade para que pessoas interessadas 
tenham acesso aos extratos e cheques pagos e assim, possam man-
nipulá-los para cobrir fraudes. 

A auditoria verifica se os cheques depositados e posteriorm-
mente “devolvidos” pelo banco, são encaminhados diretamente 
para uma outra pessoa que não seja do controle de caixa. Se isso 
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não estiver ocorrendo, pode haver uma área de irregularidade, 
pois se o caixa estiver manipulando os fundos, pode conciliar 
temporariamente a situação ao depositar o cheque sem fundos 
para cobrir a diferença.

O procedimento da auditoria nas aplicações financeiras não 
é muito diferente aos das contas de movimentos. O objetivo da 
auditoria nas aplicações financeiras é verificar se elas estão sendo 
efetuadas nos bancos que ofereçam as melhores taxas de aplicaç-
ção e se as receitas financeiras estão registradas. 

Os extratos bancários devem ser analisados a fim de verific-
car a existência de saldos apresentados nas demonstrações financ-
ceiras. Para tanto, a auditoria, ao realizar essa verificação, não se 
baseia apenas nos extratos bancários, uma vez que eles podem ser 
manipulados, mas utiliza-se de uma formalidade muito import-
tante chamada de “carta de circularização”. 

A “carta de circularização” é o melhor procedimento da aud-
ditoria para se comprovar a existência de saldos de caixa. É a 
confirmação direta do banco sobre as disponibilidades existentes 
na data do balanço. 

Para tanto, deve seguir os seguintes procedimentos: em data 
próxima do encerramento das Demonstrações Contábeis, a emp-
presa deverá emitir carta a todos os bancos com que mantenha 
relações solicitando que eles confirmem diretamente aos auditor-
res a posição de quaisquer saldos e operações em aberto na data 
das Demonstrações Contábeis, assim como a existência de gar-
rantias e avais de empréstimos, de operações de cobrança e desc-
conto de duplicatas, de operações de arrendamento mercantil, 
de bens de valores em custódia, de operações de financiamento e 
investimentos, seguros, aplicações financeiras etc.

Tais informações são repassadas pelo banco diretamente aos 
auditores, para eliminar qualquer margem de ocorrência de man-
nipulação quanto aos valores existentes. 
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Auditoria em “contas a receber”

A terminologia de “contas a receber” é utilizada de maneira 
geral, uma vez que agrega todos os valores a receber da entidade. 

A conta contábil “contas a receber” da Cooperativa Agrop-
pecuária de Pedrinhas Paulista é composta por 10 (dez) subc-
contas, totalizado no último exercício R$ 12.630.278,00 e 
R$ 3.064.789,00 estão concentrado na subconta denominada 
“Nota Promissória Rural” (NPR), consistente no título a receber 
oriundo das vendas de insumos realizadas aos cooperados, o que 
se comprometem a pagar em um período posterior, geralmente 
após a colheita de sua safra. 

No entanto, a maior parcela do saldo do “contas a receber” 
da CAP, no último exercício foi representada pela conta “Cédul-
la de Produtor Rural” (CPR) com R$5.518.721,00, o título é 
emitido pela CAP, para financiar seus cooperados na produção. 
O cooperado se compromete, mediante contrato registrado em 
cartório competente, a entregar sua produção futura à CAP em 
troca do título. 

A auditoria no “contas a receber” da CAP deve determinar 
a existência desses créditos frente aos cooperados. Deve, tamb-
bém, determinar se, realmente, é de propriedade da Cooperativa 
Agropecuária de Pedrinha Paulista e se o crédito está corretam-
mente classificado nas demonstrações financeiras, além de anal-
lisar se as divulgações aplicáveis foram mencionadas nas notas 
explicativas.

A auditoria nas “contas a receber” da CAP é feita por meio 
do exame documental que comprova a existência do titulo, por 
meio da análise da nota fiscal de venda, a qual comprova a oper-
ração com o cooperado.

Além disso, outro procedimento do auditor é o exame do doc-
cumento que comprova por parte do devedor sua dívida junto à 
Cooperativa. Para isso, a auditoria visita cada departamento, observ-
vando os canhotos de entregas, os chamados “aceites”, para analisar 
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se eles estão assinados pelos cooperados ou pessoa autorizada. A aut-
torização deve obrigatoriamente ser feita por meio de procuração. 

No caso da CAP, a auditoria seleciona as maiores operações e 
examina cuidadosamente os contratos, para garantir a inexistência de 
nenhum risco econômico à Cooperativa Agropecuária de Pedrinhas 
Paulista. Confirmam, ainda, se eles estão suportados em base legal. 

É realizado ainda o confronto do saldo contábil das “contas 
a receber”, com o livro diário auxiliar de clientes no qual é regist-
trado de maneira individual cada título dos associados, para se 
certificar de que não existe nenhum valor já pago que ainda não 
foi baixado da contabilidade. 

O índice de inadimplência da CAP é muito baixo. No ent-
tanto a auditoria verifica as datas de entradas dos títulos, a fim 
de verificar a possibilidade de créditos com dificuldade de receb-
bimento e a maneira que como eles podem influenciar na comp-
posição da provisão para devedores duvidosos. 

Quanto aos títulos executados, o montante acumulado do 
ultimo exercício foi de R$ 968.815,00. A auditoria recomenda 
que fiquem contabilizados na conta “Créditos Executados” no 
Ativo Realizável a Longo Prazo. 

O último procedimento da auditoria no “contas a receber” 
da CAP é a confirmação direta dos devedores, com a “carta de 
circularização”, enviada para os quarenta maiores devedores em 
data base estabelecida. Nessa carta, eles repassam as informações 
em envelope selado diretamente aos auditores.  

Auditoria na conta “estoques”

Os estoques são bens destinados à venda ou produção, ligad-

dos aos objetivos e atividades da empresa. Representam um dos 

ativos mais importantes do capital circulante e da posição financ-

ceira da maioria das companhias industriais e comerciais.
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Estoques são direitos que tiverem por objeto mercadorias 
e produtos do comércio da companhia. Por exemplo, matérias-
primas, produtos em fabricação e bens em almoxarifado.

 Os estoques merecem uma atenção especial por parte da aud-
ditoria, pois a sua avaliação no início e no fim do período contábil, 
reflete diretamente na apuração do Lucro Líquido de cada exercício, 
já que terá efeito no custo das mercadorias ou produtos vendidos.

O procedimento inicial a ser executado pelo auditor é o conf-
fronto entre o saldo apresentado no balanço patrimonial e o saldo 
declarado no livro registro de inventário. As diferenças a maior 
verificada na contabilidade caracterizam a superavaliação dos estoq-
ques, podendo ser uma evidência de omissão de receitas.

No caso da auditoria nos estoques da CAP, um dos proced-
dimentos mais importantes é comprovação física dos estoques de 
cereais, principalmente pelo fato de serem estoques de terceiros, 
ou seja, o estoque de produtos agrícolas, produção dos seus coop-
perados armazenada para posterior comercialização. 

A CAP controla com mapas de safra, o estoque de cada 
cooperado. O mapa é atualizado à medida que o cooperado dep-
posita e vende a sua produção.  No final do ano, a auditoria 
solicita a Cooperativa para que selecione trinta de seus maiores 
cooperados em relação a saldo de estoque de produtos agrícolas 
e envie a “carta de circularização” para confirmação dos saldos e 
confronto com os saldos declarados nos mapas de safra. 

A responsabilidade pela contagem física é da CAP, porém a 
auditoria realiza o acompanhamento do levantamento físico dos 
estoques, até se convencer da exatidão dos dados apresentados 
pelos funcionários da CAP.

Auditoria nas contas do “ativo imobilizado”

A auditoria nesse grupo de contas merece uma atenção muit-
to especial, uma vez que muitas empresas utilizam a supervalor-
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rização de seus bens, na tentativa de estabelecer elevados índices 
de solvência.

A Cooperativa Agropecuária de Pedrinhas Paulista possui 
um ativo permanente de R$ 5.150.768,00. 99% dele pertenc-
cem ao grupo de contas do ativo imobilizado, equivalente a  
R$ 5.144.909,00. 

A Lei 6.404/76 conceitua como contas a serem classificadas 
no Ativo Imobilizado, os direitos que tenham como objeto bens 
destinados à manutenção das atividades da Empresa, ou exercid-
dos com essa finalidade, inclusive os de propriedade industrial 
ou comercial.

O objetivo da auditoria nas contas do imobilizado da  
Cooperativa é determinar a existência física dos bens; determinar 
se eles realmente pertencem à entidade; se foram depreciados 
em bases corretas, se o imobilizado está corretamente classific-
cado nas demonstrações financeiras e, ainda, se há imobilizado 
penhorado, dado em garantia ou com restrição de uso.  

	 Por meio de mapas a auditoria determina os saldos inic-
ciais e finais de cada bem e, posteriormente realiza a conferência 
com os saldos contábeis. 

 Procedimento básico da auditoria do imobilizado é a verif-
ficação da existência física do bem.  Em um primeiro momento 
a auditoria tem uma listagem individual dos bens do ativo imob-
bilizado, com data-base do fim do período e totalizada. 

Após confrontar esses totais com o saldo final levantado nos 
papéis de trabalho, executa-se a inspeção selecionando os bens 
fisicamente de maneira aleatória e identificando-os na listagem. 

 Um outro cuidado que a auditoria toma ao realizar a inspeç-
ção física é verificar se não existem bens dos ativos imobilizados 
obsoletos ou deteriorados. As evidências podem ser: bens que 
não estejam sendo utilizados, enferrujados, guardados em local 
diferente do setor produtivo, por exemplo. 

Caso existam bens nesse estado, a auditoria passa a recom-
mendar ou discutir com a administração da Cooperativa a possib-
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bilidade de vendê-los ou transferi-los para outros grupos de cont-
tas do ativo, ou até a constituição de uma provisão para perda. 

 São ainda elaborados alguns testes para a auditoria no ativo 
imobilizado: 

• Testes das aquisições: conferência dos bens adquir-
ridos observando se estão em nome da cooperativa; 
inspeção da nota de compra (nota fiscal, pedido, cont-
trato) para saber se é autentica.
• Testes das despesas de manutenção e reparos: é feita 
uma análise para constatar se os gastos com manutenç-
ção dos bens em bom estado operacional e os gastos 
com reparos para voltar os bens ao bom estado operac-
cional não aumentam a vida útil do bem. Se a respost-
ta for positiva, recomenda-se a determinação de uma 
nova vida útil para o bem. Caso contrário deverá ser 
entendida como despesa do ano. 
• Testes das depreciações: consiste em verificar a vida 
útil do bem quanto a sua classe; verificar se as benf-
feitorias em imóveis de terceiros estão sendo amortiz-
zadas de acordo com o prazo do contrato de aluguel; 
analisar se as taxas de depreciação estão de acordo 
com a lei. 
• Testes de baixas: é verificado se o total da baixa lev-
vantado pelos registros contábeis confere com o da 
movimentação dos papéis de trabalho. Verificam-se 
os registros individuais, conferem-se dos cálculos do 
custo corrigido e da depreciação acumulada corrigida 
e inspeciona-se a autorização para a baixa.

No caso de venda a auditoria inspeciona a documentação 
comprobatória, identificando o valor da venda na conta de 
“receita de venda de ativo imobilizado” e verificando se o 
valor da venda é razoável em relação ao bem vendido.
Partindo da conta “receita venda ativo imobilizado”, é ver-
rificado também se o valor contábil dos bens vendidos foi 
baixado do ativo imobilizado. 
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Além disso, é verificado se o valor das baixas, segundo os 
papéis de trabalho (custo corrigido deduzido da depreciaç-
ção acumulada corrigida) concorda com o saldo da conta 
“valor contábil de bens do ativo imobilizado baixados”. 

Outro procedimento adotado pela auditoria na Cooperativ-
va de Pedrinhas é a verificação da conta de ativo imobilizado em 
andamento. É analisada a regularidade da aplicação de custos, ou 
seja, se a contas especificas vêm recebendo custos normalmente. 

A ausência de débitos recentes de custos poderá ser atribuída ao 
fato de o projeto ter sido abandonado ou não ser mais viável, ou até 
mesmo, ele já ter sido concluído. Inspeciona-se o plano do projeto 
(contrato de construção e orçamentos de custos) para comparar com 
o que está sendo realizado. Analisa-se se todos os custos dos projetos 
encerrados durante o período foram transferidos para as contas defin-
nitivas do ativo imobilizado e se a data da transferência confere com a 
documentação comprobatória (certificado da engenharia etc.).

 Verificam-se também, propriedade e ônus sobre imóveis e veíc-
culos da Cooperativa. Na verificação da propriedade dos imóveis, são 
usadas as escrituras de compra e as certidões do Registro de Imóveis. 
Devem-se obter certidões atualizadas do Registro de Imóveis, para 
comprovar a continuação da legitimidade da propriedade e a existênc-
cia, ou não, de ônus (hipoteca, penhor etc.) sobre os imóveis.

 Na hipótese de o imóvel ter sido dado em garantia de um fin-
nanciamento, a auditoria busca certificar-se de que o financiament-
to foi registrado no passivo da empresa e de que essa informação 
foi divulgada em nota explicativa das demonstrações financeiras.

4.2 Auditoria nas contas do passivo

 Auditoria na conta “empréstimos e financiamentos”

A Cooperativa Agropecuária de Pedrinhas Paulista apresent-
ta em seu Balanço Patrimonial, no exercício de 2006 o montante 
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de R$ 1.645.800,00. Isso demonstra a importância da confirmaç-
ção dos saldos também nas contas do passivo. 

Com saldos “mascarados”, as empresas podem garantir mel-
lhores graus de liquidez e, assim, adquirir empréstimos e financ-
ciamentos em instituições idôneas. A ação do auditor evita essa 
possibilidade.

O auditor independente utiliza-se de papel modelo para a 
confirmação dos saldos.

Outro dado muito importante, que não deve ser esquecid-
do pelo auditor, é a conferência dos contratos que geraram os 
empréstimos. Com na análise, ele se certificará  sobre os valores 
apresentados e se verificará se eles estão corretos.

Auditoria na conta “fornecedores”

É representativa do montante, de produtos e serviços adquir-
ridos de terceiros, não só pelas cooperativas, mas sim por todas as 
empresas, e terá sua liquidação em período inferior a um ano.

Para esse tipo de conta, o exemplo não é muito diferente 
das outras contas do passivo circulante. O profissional deve comp-
parar o saldo inicial com o Balanço Patrimonial do exercício ant-
terior. Deve, ainda, conferir o total da relação com o razão geral, 
investigar qualquer divergência. Também, elaborar uma relação 
dos fornecedores selecionados, com as informações indispensáv-
veis para obtenção das respostas. 

Em caso de divergências, o auditor solicitará ao responsável, 
reconciliações dos saldos e confrontará as divergências com a doc-
cumentação suporte. 

Em relação às solicitações não respondidas, o profissional 
verificará se existe pagamento subseqüente, que não esteja devid-
damente registrado pela contabilidade. Para as não respondidas e 
ainda não pagas, verificará se houve fornecimento, examinando 
notas fiscais atestadas e correspondências com o fornecedor.
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Auditoria na conta “provisão para contingências”

A provisão para contingências é uma conta passiva que 
representa um valor considerado suficiente pela administração 
para fazer face às perdas classificáveis como prováveis ou possív-
veis que possam decorrer por causa de processos que envolvam 
interpretações polêmicas a respeito da tributação pela União Fed-
deral. Alguns valores estão parcialmente cobertos por depósitos 
judiciais registrados no ativo realizável em longo prazo. 

O procedimento da auditoria na conta de “provisões para cont-
tingências” da CAP é solicitar que, em data próxima do encerramento 
do balanço, encaminhe a “carta de circularização” à assessoria jurídica 
responsável, solicitando uma posição com valores atualizados sobre as 
questões das áreas cível, trabalhista ou tributária com prováveis perdas. 

Assim, a responsabilidade da auditoria é observar se a CAP estão 
provisionando suas possíveis perdas referentes a processos em abertos. 

No entanto, ao auditar a conta de “provisões para contingênc-
cias” da CAP, a auditoria também pode comprovar a inexistência de 
supervalorização nessa conta, uma vez que isso pode ocorrer a fim de 
reduzir o valor das sobras líquidas a distribuir aos associados.

4.3 Auditoria nas contas do patrimônio líquido

As contas do patrimônio líquido representam o conjunto de 
dados e informações relativos aos valores do capital social subscrito 
e integralizado pelos cooperados, as reservas legais e as estatutárias 
constituídas em sobras de exercícios anteriores, bem como as sob-
bras líquidas à disposição da Assembléia Geral Ordinária (AGO).

Auditoria no “Capital Social”

As sociedades cooperativas têm seu capital social represent-
tadas pelas quotas-partes integralizadas por seus associados, de 
acordo com as condições previstas em seu Estatuto Social. O 
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Capital é representado também, pela integralização de parte das 
sobras líquidas do exercício, regidas de acordo com o estatuto 
social da sociedade cooperativa. 

O capital social da CAP é de R$ 856.599,00. É responsab-
bilidade de o auditor verificar se as quotas partes estão integraliz-
zadas, ao menos, no mínimo determinadas pelo estatuto. Deve 
também analisar e confirmar se está integralizadas ao capital soc-
cial da cooperativa, a parcela relativa às sobras do exercício, conf-
forme deliberação da Assembléia Geral Ordinária.

Auditoria “Reserva de Assistência Técnica 

Educacional Social”

As sociedades cooperativas, a partir da Lei 5764/71, estão 
obrigadas a constituir a Reserva de Assistência Técnica, Educac-
cional e Social (RATES), formada de, no mínimo 5% (cinco por 
cento) das sobras líquidas apuradas no exercício resultantes do ato 
cooperativo e o resultado positivo apurado nas operações com não 
associados. Tal reserva se destina à prestação de assistência aos ass-
sociados e seus familiares e aos empregados da cooperativa.

A CAP, no exercício de 2006, apresentou em seu Balanço 
Patrimonial, a quantia de R$ 325.657,00 em sua conta de “Res-
serva de assistência técnica, educacional e social”.

O auditor utiliza os valores aplicados, referentes ao exercíc-
cio, em uma conta devedora, denominada “RATES aplicada”, 
buscando identificar os valores aplicados em cada período, comp-
pensando-os com a conta credora, “Reserva de assistência técnic-
ca, educacional e social”, ao final do período.

Auditoria na “Reserva de Equalização”

Essa reserva é constituída, quando não incorporada ao capit-
tal, pela correção monetária do capital integralizado, pelos saldos 
remanescentes de correções ou reavaliações feitas de acordo com 
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a antiga legislação e pelo saldo remanescente da correção monet-
tária especial do ativo imobilizado, além de doações.

Tal reserva ficou sem finalidade, a partir de 01 de janeiro 
de 1996, quando foi proibida a aplicação da correção monetária, 
no Ativo Permanente e Patrimônio Líquido, por força da Lei 
9.249/95.

Auditoria nos “Fundos de Reserva”

A Lei 5764/71, em seu artigo 28, inciso I determina que

As cooperativas são obrigadas a constituir:
I - Fundo de Reserva destinado a reparar perdas e atender 
ao desenvolvimento de suas atividades, constituído com 
10% (dez por cento), pelo menos, das sobras líquidas do 
exercício;

	
A finalidade desse fundo é reparar perdas no exercício e 

atender ao desenvolvimento da suas atividades, os únicos motiv-
vos para o uso desses recursos.

No Estatuto Social da Cooperativa Agropecuária de Pedrin-
nhas Paulista está definido que essa reserva será constituída de 
35% das sobras líquidas do exercício, que compõe o saldo de R$ 
24.978.369,00. Além dessa taxa reverter em favor do fundo os 
créditos não reclamados em cinco anos além de auxílios e doaç-
ções recebidos sem destinação especial. 

O trabalho da auditoria nos fundos de reserva da CAP é:

• Determinar se o fundo está sendo utilizado. Se sim, 
verificar a forma como esta sendo utilizado;
• Confirmar a composição do saldo do fundo.

Um dos procedimentos da auditoria nessa conta é confirm-
mar se a reserva não é utilizada para outros fins, uma vez que 
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no caso da CAP, pode notar-se que o percentual estipulado no 
estatuto é muito superior ao mínimo que a lei determina.

No caso de utilização dessa reserva, a auditoria buscará os 
comprovantes das transações para saber se as aplicações estão de 
acordo com seus fins. 

A auditoria independente analisará também a composição 
do saldo existente no Fundo de Reserva, para a confirmação dest-
te saldo.

O procedimento mais importante na auditoria nos fundos 
de reserva da CAP é verificar se não estão sendo incorporadas ao 
fundo, as sobras proporcionais às operações de atos não – cooper-
rativos, já que o fundo de reserva pertence aos cooperados como 
uma segurança para exercícios em que a CAP apresente perdas 
ou não consiga honrar com seus compromissos.

Auditoria nas “Sobras e perdas”

A fonte de geração de recursos principal da CAP é proven-
niente das operações com seus cooperados por meio da venda de 
insumos, peças, serviços e comercialização de cereais. 

A finalidade de uma cooperativa é atender as necessidades 
de seus associados, procurando gerar recursos para o custeio de 
suas atividades e sobras que poderão ser rateadas entre seus coo-
operados. 

A lei que regula as cooperativas admite que as cooperativas 
pratiquem atos com terceiros não-cooperados, portanto, estran-
nhos às finalidades para as quais elas foram constituídas. Sendo 
denominados “atos não-cooperativos”.

Nesse caso, cabe uma atenção muito especial da auditoria 
nessas operações que ora contribuem para o resultado da CAP. 

Por isso, a auditoria verifica se as operações com terceiros 
são contabilizadas em separado, em relação às operações com 
os cooperados, como os custos, despesas, a fim de verificar o 
percentual das operações com terceiros. Esse percentual também 



146  |In Focus - Unimar   

Luiz Carlos Nascimento , Fernando Rieger Hippler e Fredie Costa Nicolau

é muito importante para definir ou avaliar o custo dos serviços 
e produtos para terceiros, uma vez que as operações devem ser 
mais vantajosas para os cooperados. 

Na auditoria dos resultados da CAP outro procedimento 
muito importante é verificação do destino das perdas e sobras 
das operações com terceiros, uma vez que se o resultado for neg-
gativo deverá ser absorvido pelas sobras do ato cooperativo. Caso 
positivo, a auditoria observa se ele foi destinado à Reserva de 
Assistência Técnica, Educacional e Social, o qual não pode ser 
objeto de rateio entre os associados. 

Quando a CAP apura, em seu exercício, sobras líquidas, a 
auditoria verifica se a distribuição é efetuada e rateada proporc-
cionalmente às operações realizadas pelo cooperado. 

De acordo com o estatuto da CAP, a única operação que 
gera direito aos cooperados à participação nas sobras líquidas é 
a entrega dos produtos agrícolas para comercialização por meio 
da CAP, a qual devolve um valor apresentado pela administraç-
ção com comprovação da “AGO” por saca de produto agrícola 
depositada no ano. 

A auditoria completa seu trabalho nas sobras selecionando 
também alguns pagamentos referentes à distribuição das sobras 
liquidas e analisando se o favorecido é realmente um cooperado 
ativo. Para isso, analisa-se a Ficha de Matricula e a movimentaç-
ção de estoque depositado na CAP.  

 5. Considerações finais

A presente análise esteve pautada em pontos teóricos e prát-
ticos, apresentando a história, conceitos, fins, objetivos da audit-
toria. Evidenciou-a como uma importante e segura ferramenta 
para a comprovação das informações apresentadas nas demonst-
trações financeiras.

Sobre esses aspectos, pôde-se perceber que a auditoria é, 
com certeza, a maior fonte de informação para identificar a saúde 
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econômico-financeira de qualquer entidade. Muito além de uma 
simples formalidade imposta por lei, a auditoria proporciona aos 
investidores, administradores e quaisquer interessados a convicç-
ção de que as demonstrações elaboradas pela contabilidade sobre 
o patrimônio condizem ou não com a realidade.

Com o objetivo de abordar um caso prático, destacou a imp-
portância das atividades praticadas pela auditoria externa nas soc-
ciedades cooperativas e os procedimentos da auditoria independ-
dente nas suas principais contas patrimoniais quanto à aplicação 
das Normas Brasileiras de Contabilidade.

O trabalho também fez recomendações para evitar fraudes 
nas contas de disponibilidades. A base foi no balanço patrimon-
nial do exercício de 2006. 

Por meio desta analise tornou-se possível vivenciar todos os 
procedimentos realizados em uma auditoria independente e difer-
renciar as particularidades das sociedades cooperativas. Analisamos 
uma entidade cujas demonstrações contábeis são auditadas period-
dicamente, e a mais de dez anos recebe pareceres sem ressalvas.

Isso nos fez perceber que, com um eficiente trabalho de aud-
ditoria independente, a Cooperativa Agropecuária de Pedrinhas 
Paulista se torna cada vez mais transparente e, como conseqüênc-
cia, prospera em credibilidade frente a seus fornecedores, client-
tes, colaboradores e principalmente cooperados. 
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RESPONSABILIDADE CIVIL AMBIENTAL

Ana Cláudia Moraes JULIANO
	          Evelyn de Carvalho GOMES

1. Tutela ambiental no Brasil

O Direito Ambiental é uma disciplina relativamente nova. 
É a ciência jurídica que estuda e analisa as questões e os problem-
mas ambientais e também a relação do homem com a natureza, 
tendo por finalidade à proteção do meio ambiente a manutenção 
da sadia qualidade de vida.

O Direito Ambiental faz parte do Direito Público. Contud-
do, os interesses defendidos por esse novel ramo do Direito 
não pertencem a categoria de interesse público (Direito Púb-
blico) e nem de interesse privado (Direito Privado). Cuida 
sim de interesse pertencente a cada um e, ao mesmo tempo, 
a todos. Trata-se do conhecido interesse transindividual ou 
metaindividual. São interesses dispersos ou difusos situados 
numa zona intermediária entre o público e o privado. (SIRV-
VISNKAS, 2006 p. 27) 

Com a promulgação da Constituição Federal de 1988, a 
proteção ambiental foi consagrada. A Carta Magna evidenciou 
a necessidade de defender e preservar o meio ambiente para as 
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presente e futuras gerações e despertou a consciência de que o 
homem deve viver em harmonia com a natureza.

O meio ambiente� é de extrema importância para a saúde e 
a preservação da vida humana. Em virtude disso, recebeu proteç-
ção específica do legislador constituinte de 1988. A Constituição 
Federal apresenta inúmeros dispositivos sobre a tutela do meio 
ambiente, desde um capítulo próprio para a matéria (Capítulo 
IV do Título III) até outros regramentos insertos em todo o text-
to constitucional.

A Constituição conferiu a todos o direito ao meio ambient-
te ecologicamente equilibrado e em contra partida estabeleceu a 
coletividade e ao poder público o dever de tutelá-lo.

No Brasil, as inovações e transformações de maior relevânc-
cia na legislação ambiental, tiveram como marco inicial a edição 
da Lei 6.938 de 31 de agosto de 1981 – Lei da Política Nacion-
nal do Meio Ambiente, estabelecendo padrões para possibilitar 
o desenvolvimento sustentável�, por meio de mecanismos e inst-
trumentos capazes de conferir ao meio ambiente uma proteção 
mais efetiva.

Outro marco jurídico importante acerca da proteção amb-
biental foi a edição da Lei 7.347 de 24 de julho de 1995 – Ação 
Civil Pública, a qual trata da defesa de certos direitos difusos, 
entre eles do meio ambiente, resguardando a proteção dos bens 
e interesses sociais.

O terceiro marco foi a promulgação da Constituição Feder-
ral de 1988, a apresentar um capítulo próprio sobre as questões 
ambientais.

�  “Meio ambiente é a interação do conjunto de elementos naturais, artificiais e cultur-
rais que propiciem o desenvolvimento equilibrado da vida em todas as suas formas”. 
(SILVA apud SIRVINSKAS, 2006, p. 29).
� Desenvolvimento sustentável, segundo a Comissão Mundial sobre Meio 
Ambiente e Desenvolvimento (CMMAD) da Organização das Nações Unid-
das, é aquele que atende às necessidades presentes sem comprometer a possib-
bilidade de as gerações futuras satisfazerem as suas próprias necessidades.
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Por fim, em 1998 foi promulgada a Lei 9.605 – Lei dos Crim-
mes Ambientais, que dispõe sobre as sanções penais e administrat-
tivas aplicáveis às condutas e atividades lesivas ao meio ambiente.

2. Princípios do Direito Ambiental

Princípio é a base, o alicerce. São inúmeros os princípios 
ambientais.  Para o presente estudo serão analisados os seguintes: 
Princípio do Direito Humano, Princípio do Ambiente Ecologic-
camente Equilibrado, Princípio do Poluidor Pagador, Princípio 
da Prevenção ou Precaução e Princípio do Direito ao Desenvolv-
vimento Sustentável.

Os princípios do Direito Ambiental visam a  proteger tod-
das as espécies de vida na Terra, proporcionando  qualidade de 
vida para as presentes e futuras gerações: “O maior desafio para 
a sustentabilidade da espécie humana é ser ético em todas as suas 
decisões” (FREIRE, 2000, p. 21).

Princípio do direito humano

Esse princípio assegura que os seres humanos estão no 
centro das preocupações relacionadas com o desenvolvimento 
sustentável e que têm direito a vida saudável e  relacionamento 
harmonioso com o meio ambiente.

Princípio do ambiente ecologicamente 
equilibrado

Tal princípio determina aos Estados o dever de buscar diret-
trizes destinadas a assegurar o acesso aos meios de sobrevivência 
a todos os indivíduos e todos os povos. Além disso, afirma a 
obrigação de todos evitarem a degradação ambiental.
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O direito ao meio ambiente ecologicamente configura uma 
extensão dos direitos da dignidade de pessoa humana, pois é fund-
damental à vida. 

Princípio do poluidor pagador

Esse princípio estabelece que o poluidor deverá da forma 
mais ampla possível, independentemente da existência de culpa,  
reparar o prejuízo causado ao meio ambiente, já que nas questões 
de dano ambiental impera a responsabilidade civil objetiva.

Princípio da prevenção ou precaução

Tal princípio consiste no comportamento efetuado com o 
intuito de afastar o risco ambiental. Antecipam-se medidas para 
evitar agressões ao meio ambiente.

Esse princípio prioriza a atenção a ser dada às medidas que 
evitem qualquer início de agressão ao ambiente. Se há risco de 
dano irreversível ou sério ao meio ambiente, se deve  agir para 
evitar prejuízos.

	 A importância e do princípio está diretamente relacionad-
da ao fato de que, ocorrido o dano ambiental, a reconstituição 
do ambiente é praticamente impossível.

Princípio do direito ao desenvolvimento 
sustentável

Visa a conciliar a proteção do meio ambiente com o des-
senvolvimento socioeconômico para a melhoria da qualidade de 
vida do homem e a utilização racional dos recursos naturais não 
renováveis.

Busca a harmonia entre o desenvolvimento das atividades 
econômicas e o meio ambiente, tendo em vista a sua preservação.
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3.  Da Responsabilidade Civil

A responsabilidade civil é um instituto jurídico histórico 
que sofreu inúmeras transformações, ao longo do tempo, inf-
fluenciadas pelo contexto social, podendo ser conceituada como 
a obrigação de reparar o dano causado a outrem.

Para Mário, “onde houver a subordinação de um sujeito passiv-
vo à determinação de um dever de ressarcimento, aí estará a respons-
sabilidade civil” (apud DESTEFENNI, 2005, p. 74).

Sérgio Cavalieri Filho conceitua a expressão responsabilidad-
de da seguinte forma: 

Em seu sentido etimológico, responsabilidade exprime a 
idéia de obrigação, encargo, contraprestação. Em sentido 
jurídico, o vocábulo não foge a essa idéia. Designa o dever 
que alguém tem de reparar o prejuízo decorrente da violação 
de um dever jurídico. Em apertada síntese, responsabilidade 
civil é um dever jurídico sucessivo que surge para recompor o 
dano decorrente da violação de um dever jurídico originário. 
(apud DESTEFENNI, 2005, p.78).

 
Na acepção jurídica, a responsabilidade civil nasce diante 

da ocorrência de um dano, causando prejuízo a outrem.  Diante 
desse fato, surge a pretensão da vítima de ver reparado o seu 
prejuízo.

 Segundo Destefenni, “a responsabilidade civil tem por base 
a idéia de que é inerente a ocorrência de desarmonias na vida em 
sociedade” (2005, p. 73).

A responsabilidade civil tem por pressuposto o princípio 
neminem laedere, isto é, a proibição de ofender.

De fato para Pontes de Miranda:

(...) a proibição de ofender, neminem laedere, é um dos 
princípios fundamentais da ordem social. Mas é princípio 
formal, pressupõe a determinação concreta do que é ‘meu’ 
e do que é “teu”, de modo que pode um ato ser ofensivo 
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num tempo ou lugar, e não no ser noutro tempo ou noutro 
lugar. O que induz da observação dos fatos é que em todas 
as sociedades o que se tem por ofensa não deve ficar sem 
satisfação, sem ressarcimento (....)  (apud DESTEFENNI, 
2005, p. 75)

Em virtude das mudanças ocorridas na sociedade, o conc-
ceito de responsabilidade civil embasada na idéia da culpa foi se 
aperfeiçoando ao longo do tempo. Novas teorias surgiram. Dent-
tre elas, a teoria do risco, presente na responsabilidade objetiva, 
tem sido amplamente discutida.

No entanto, há divergência sobre o tema. Os doutrinadores 
que defendem a responsabilidade civil subjetiva não admitem a 
teoria do risco. Outra corrente considera que a teoria do risco 
é substituta da teoria da culpa ou subjetiva, por entender que 
essa, além de superada é insatisfatória. Há, ainda, uma terceira 
corrente que admite a convivência das duas teorias.

De acordo com essa corrente, enquanto a teoria da culpa 
exprime a noção básica e o princípio geral da responsabilidade, 
a teoria do risco deve ser aplicada nos casos previstos em lei ou 
quando a lesão proveio de situação criada por quem explora prof-
fissão ou atividade que expõe o lesado ao risco de dano.

O ordenamento jurídico brasileiro adotou a responsabilid-
dade subjetiva como regra. Portanto, o dever de reparar o dano 
surge diante da prática de um ato ilícito�.

Contudo o novo Código Civil passa a admitir aplicação da 
responsabilidade objetiva nos casos previstos em lei e nas situaç-
ções nas quais houver o risco da atividade:

Haverá obrigação de reparar o dano, independentemente 
de culpa, nos casos especificados em lei, ou quando a ativ-
vidade normalmente desenvolvida pelo autor do dano imp-

� “Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, 
violar direito e causar dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comet-
te ato ilícito” (art. 186 CC/02).
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plicar, por sua natureza, risco para os direitos de outrem. 
(Parágrafo único, art. 927 CC/02).

Conforme Alvino Lima: 

A legislação especial, ao lado de preceitos do Direito com-
mum, recolhe na vida os fatos que estão sob a ameaça de 
ficarem injustamente impunes, traça para regulá-los, nov-
vos preceitos de responsabilidade sem culpa, derrogando o 
princípio básico dos Códigos Civis e proclamando a sua 
insuficiência. (apud DESTEFENNI, 2005, p. 71).

A responsabilidade é subjetiva quando esta fundamentada 
na culpa latu sensu�. Desse modo, se não houver da culpa, não 
haverá a responsabilidade. Para que haja a indenização do dano 
na responsabilidade subjetiva, é necessária a prova da culpa.

A responsabilidade objetiva ou teoria do risco, ao contrário, não 
exige a prova da culpa para que haja a obrigação de reparar o dano.

A responsabilidade objetiva prescinde da culpa e pode ser 
caracterizada apenas com o nexo causal. Nesse sentido, afirma-
se que poderá haver reparação de um dano que foi causado sem 
culpa. Portanto, toda pessoa provoca dano é obrigada a repará-
lo, ainda que sua conduta seja isenta de culpa. 

A responsabilidade objetiva é regra nas matérias de Direito 
Ambiental.

Segundo Georges Ripert:

(...) a fórmula que resume a teoria do risco despojada de 
todas as restrições de ordem técnica que se podem atribuir 
é a seguinte: todo o prejuízo deve ser atribuído ao se autor 

� A culpa lato sensu abrange tanto a culpa em sentido estrito como o dolo. A 
culpa em sentido estrito consiste na falta de diligência que se exige do homem 
médio e se manifesta por meio de imprudência, negligência ou imperícia. E o 
dolo é a violação intencional do dever jurídico, manifestada pela vontade de 
causar o resultado.
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e reparado por aquele que o causou, porque todo problem-
ma de responsabilidade civil resolve-se em um problema 
de causalidade, ou inda: qualquer fato do homem obriga 
aquele que causou um prejuízo a outrem repara-lo. (apud 
DESTEFENNI, 2005, p. 79-80)

A responsabilidade civil também pode ser dividida em resp-
ponsabilidade civil contratual e extracontratual.

A responsabilidade contratual pressupõe a existência de um 
contrato válido, regularmente celebrado. A validade do contrato 
está condicionada à presença da capacidade do agente, objeto 
lícito e forma prescrita e não defesa em lei. Nesse caso, o dano 
poderá ser causado pelo inadimplemento de uma obrigação cont-
tratual, acarretando ao agente causador do dano a responsabilid-
dade de indenizar as perdas e danos, nos termos do art. 389 do 
Código Civil in verbis: Art. 389. “Não cumprida a obrigação, 
responde o devedor por perdas e danos, mais juros e atualização 
monetária segundo índices oficiais regularmente estabelecidos, e 
honorários de advogado”. 

A responsabilidade extracontratual ou aquiliana não deriva 
de um contrato, mas da inobservância da norma jurídica ou da 
infração ao dever legal. Essa responsabilidade abrange de forma 
ampla todos os atos, ilícitos ou não, que possam ocasionar prejuí-
ízo a outrem. Nesse caso, cabe ao lesado o ônus de provar culpa 
ou dolo do causador do dano. 

Os pressupostos da responsabilidade civil são elementos ess-
senciais para que haja a sua caracterização: 

a) a conduta, que pode decorrer de uma ação ou 
omissão; 
b) o nexo causal, que consiste no vínculo entre a cond-
duta do agente e o dano;
c) o dano, que é o prejuízo experimentado represent-
tando uma lesão a qualquer bem jurídico;
d) e a culpa em seu sentido lato.
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A conduta é o primeiro pressuposto da responsabilidade 
civil, sendo considerada como todo ato humano, comissivo ou 
omissivo, lícito ou ilícito, voluntário ou objetivamente imputáv-
vel ao agente ou à terceira pessoa que por ela é responsável.

 A conduta poderá ser lícita ou ilícita. O comportamento 
do agente poderá ser uma comissão, prática de um ato que não 
se deveria efetivar, ou uma omissão, a não-observância de um 
dever de agir, de impedir a produção de determinado resultado. 
Deverá, ainda, ser voluntária, no sentido de ser controlável pela 
vontade do agente.

A responsabilidade pode derivar de ato próprio, de ato de 
terceiro sob a guarda do agente e, ainda, de danos causados por 
coisas e animais pertencentes ao agente causador do dano.

Para que haja a responsabilização, mister se faz que a cond-
duta (ação ou omissão) tenha origem em um ato de vontade 
livre e capaz, ou seja, exige-se que o agente possua capacidade de 
entendimento e autodeterminação, pois, para que alguém prat-
tique um ato ilícito e seja obrigado a reparar o dano causado, é 
necessário que tenha capacidade de discernimento.

 Por serem inimputáveis, algumas pessoas não podem ser 
responsabilizadas e apresentam-se como excludentes à imputab-
bilidade a menoridade e a demência mental (conforme dispõe o 
art. 934 do CC).  

O dano também é um requisito essencial para que seja car-
racterizada a responsabilidade, já que, não havendo o que reparar 
ou ressarcir, não existirá a obrigação e ninguém poderá ser resp-
ponsabilizado civilmente. 

Em seu sentido amplo, dano significa lesão de qualquer 
bem jurídico, sendo possível a ocorrência de dano de ordem pat-
trimonial e moral.

Os danos patrimoniais existem quando há a diminuição no 
patrimônio do lesado, ou ofensa aos interesses econômicos. O 
dano moral se refere a lesão de bens inerentes a dignidade da 
pessoa humana, não havendo repercussão na órbita financeira.
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O que é relevante para responsabilidade civil é o dano que 
constitui requisito da obrigação de indenizar. É importante dest-
tacar que somente é passível de indenização o dano atual e certo. 
Dessa forma, está excluída a possibilidade de indenização para 
danos hipotéticos, pois a inexistência do dano torna sem objeto 
a pretensão à sua reparação.

 De fato, Gonçalves, “Mesmo que haja a violação de um 
dever jurídico, e que tenha existido culpa e até mesmo dolo por 
parte do infrator, nenhuma indenização será devida, uma vez 
que não tenha verificado o prejuízo” (2007, p. 207).

O nexo de causalidade é o vinculo, a relação entre o dano e a 
conduta do agente. Sem esse vínculo, o dano não teria acontecido 
e não haveria a obrigação de indenizar. Por isso, se houve o dano, 
mas sua causa não está relacionada com o comportamento do 
agente, inexiste o nexo causal e também a obrigação de indenizar.

O nexo causal comporta excludentes, como culpa exclusiva 
da vítima, caso fortuito ou forma maior, estado de necessidade, 
legítima defesa e fato de terceiro. Quando alguma dessas exclud-
dentes estiver presente, o nexo causal será rompido afastando a 
responsabilidade do agente.

A culpa é interpretada em seu sentido amplo, abrangendo 
tanto a culpa em sentido estrito como o dolo. 

A culpa em sentido estrito consiste na falta de diligência que 
se exige do homem médio e se manifesta através da imprudência, 
negligência ou imperícia. E o dolo é a violação intencional do 
dever jurídico, manifestada pela vontade de causar o resultado.

	 A culpa em sentido estrito ficou evidenciada no art. 186 
do Código Civil, quando o mesmo mencionou a negligência, 
imprudência e imperícia, e o dolo foi cogitado quando houve a 
menção da expressão “ação ou omissão voluntária”.

Para que a vítima obtenha reparação do dano se faz necessár-
rio a prova do dolo ou da culpa stricto senso do agente, por que a 
regra é a teoria subjetiva em nosso ordenamento jurídico.
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Existem situações em que é muito difícil a obtenção de 
prova. Portanto há a culpa presumida. Nas hipóteses de culpa 
presumida, cabe ao réu provar que não agiu com culpa. Ocorre, 
portanto, a inversão do ônus da prova.

4. Responsabilidade civil ambiental

Evitar a degradação ambiental é de vital importância para a 
manutenção do equilíbrio das condições ambientais essenciais à 
subsistência da vida humana na Terra.

A proteção ambiental é uma preocupação mundial, podend-
do ser verificada em diversos aspectos  ético, filosófico e jurídico. 
O presente trabalho dará enfoque às questões jurídicas. , porque, 
de acordo com Max Weber, “não há ninguém que não viva sob o 
Direito e que não seja por ele constantemente afetado e dirigido. 
O Direito é um componente indispensável e essencial à comunid-
dade” (apud DESTEFENNI, 255, p. 129).

A responsabilidade civil ambiental foi prevista inicialmente 
pela Lei 6.938/81 – Política Nacional do Meio Ambiente, estand-
do presente no art. 14 §1º. 

Sem obstar a aplicação das penalidades previstas neste art-
tigo, é o poluidor obrigado, independentemente da exist-
tência de culpa, a indenizar ou reparar os danos causados 
ao meio ambiente e a terceiros, afetados por sua atividade. 
O Ministério Público da União e dos Estados terá legitimid-
dade para propor ação de responsabilidade civil e criminal, 
por danos causados ao meio ambiente. 

O dispositivo legal foi recepcionado pela Constituição Fed-
deral de 1988, a qual conferiu à responsabilidade civil ambiental 
status de fundamento constitucional. Portanto, não podem ser 
alterada por lei ordinária.

Para Marcelo Abelha Rodrigues: “Embora a doutrina apont-
te o art. 14 §1º da Lei 6.938/81 como sendo a raiz jurídica da 
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responsabilidade civil objetiva ambiental, na verdade seu suporte 
normativo encontra-se inserto no art. 225 §3º da CF 88” (apud 
DESTEFENNI, 2005, p. 149).

	 A constitucionalização das normas de proteção ambient-
tal foi muito importante para evitar as tentativas de minimizar a 
responsabilidade dos agentes causadores de danos ao meio amb-
biente: “Art. 225 § 3º.  CF/88: As condutas e atividades consid-
deradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas 
físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, independ-
dentemente da obrigação de reparar os danos causados”.

A Constituição Federal, além de conferir a todos o direito 
ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, dispõe que, nas 
hipóteses de lesão ao meio ambiente, os infratores estarão suj-
jeitos a múltiplas conseqüências jurídicas: obrigações de ordem 
civil, penal e administrativa.

O presente trabalho refere-se às conseqüências jurídicas de ordem 
civil, ou seja, à responsabilidade civil ambiental por danos ambientais.

A responsabilidade civil tem função punitiva, preventiva ou 
reparadora. As duas últimas, de maior importância, uma vez que a 
prevenção é fundamental para se evitar a conduta lesiva. A reparação 
é exigência jurídica na tentativa da restituição ao estado anterior.

Segundo Marcelo Abelha Rodrigues: 

(...) a prevenção seria alcançada na voracidade punitiva do 
poluidor pagador, cuja sanção imposta estaria funcionando 
como um estimulador ao inverso, educando a sociedade a 
não fazer aquela conduta, aprendendo com a sanção dada, 
que, em última análise serviria como um mau exemplo que 
deve ser evitado. Daí porque, espera-se que a sanção desta 
natureza seja forte, severa, seduzindo a coletividade a evitar a 
degradação ambiental (...) O princípio do poluidor pagador 
nada tem que ver com a nefasta idéia de que paga-se para 
poluir. O meio ambiente não é bem que possa se comerc-
ciar, como se fosse uma moeda de troca ou direito de poluir. 
(apud DESTEFENNI, 2005, p. 142) 
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Nas questões ambientais, a prevenção é sempre a melhor 
alternativa. Porém, se não for possível evitar o dano ambiental, o 
agente será responsabilizado e obrigado a repará-lo. 

Nos casos de dano ambiental, a responsabilidade civil é obj-
jetiva. Por isso, a responsabilidade poderá ser caracterizada mesm-
mo sem a existência de culpa na conduta praticada pelo agente 
causador do dano ambiental�. 

Para que haja a responsabilização civil por danos ambientais, 
basta a existência da relação de causalidade entre uma ação ou 
omissão e o evento danoso. Não há discussão acerca da culpa.

Mesmo que o dano tenha sido causado no desenvolvimento 
de uma atividade lícita, e mesmo que medidas de precaução ten-
nham sido adotadas, diante do dano ambiental e do nexo causal 
entre a atividade do poluidor e a lesão ao meio ambiente, haverá 
o dever de reparação.

A responsabilidade civil ambiental é embasada na teoria do 
risco integral, o qual impõe ao poluidor o dever de assumir integ-
gralmente todos os riscos que advém da sua atividade. Tal teoria 
não admite a incidência das excludentes da responsabilidade civil. 
Nem mesmo o caso fortuito ou força maior poderá ser pleiteada. 

O agente será responsabilizado pelo dano decorrente da sua 
atividade, não sendo relevante o motivou que lhe deu causa.

Destefenni ensina:

A responsabilidade pelo dano ecológico consulta o inter-
resse público, motivo pelo qual não se lhe pode aplicar os 
princípios do Direito Privado, tais como a responsabilidade 
subjetiva pela ação ou omissão culposa ou dolosa, o caso 
fortuito e a força maior como causas excludentes da respons-
sabilidade etc. (2005, p. 164) 

� “Dano ambiental é toda agressão contra o meio ambiente causada por atividade 
econômica potencialmente poluidora, por ato comissivo praticado por qualquer pess-
soa ou por omissão voluntária decorrente de negligência” (ANTUNES apud SIRV-
VINSKAS, 2006 p. 152)
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Há divergência doutrinária sobre a incidência ou não das 
causas excludentes da responsabilidade na responsabilidade civil 
objetiva, porém, segundo Amelise Monteiro Steigleder:

Há uma posição intermediária, que nos parece mais correta, 
que admite apenas a força maior e o fato de terceiro como 
causas excludentes, eis que consistem em fatos externos, 
imprevisíveis e irresistíveis, nada tendo a ver com os riscos 
intrínsecos ao estabelecimento ou atividade. E desde que 
não de trate de empresa exploradora de atividade de risco. 
(apud DESTEFENNI, 2005, p. 165)

A não admissão dos excludentes da responsabilidade na resp-
ponsabilidade civil objetiva, esta fundada na idéia de que o nexo 
causal não é estabelecido entre a conduta e o dano, mas sim entre 
a atividade desenvolvida e o dano.

A reparação do dano ambiental é vinculada ao princípio da 
plena reparação, ou seja, a reparação do dano deve ser integral, 
pois a lesão ao meio ambiente viola o interesse público.

Em matéria de Direito Ambiental há três formas de repar-
ração do dano ambiental, a reparação específica ou reparação in 
natura, a compensação e a indenização.

A Lei nº. 7.347/85 (arts 3º, 11 e 13) determina que a Ação 
Civil Pública, pode ter por objeto a condenação em dinheiro ou 
o cumprimento da obrigação de fazer ou não fazer. 

O juiz poderá determinar o comprimento da prestação de 
uma atividade ou a cessação da atividade nociva ao meio amb-
biente e, ainda, a reparação pecuniária.

O meio ambiente é um direito difuso essencial à sadia qual-
lidade de vida, portanto, sempre que possível, a melhor forma de 
reparação é a in natura.

Segundo Paulo Affonso Leme Machado:

A atividade poluente acaba sendo uma apropriação pelo pol-
luidor dos direitos de outrem, pois na realidade a emissão 
de poluente representa um confisco do direito de alguém 
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em respirar ar puro, beber água saudável e viver com tranq-
qüilidade. Por isso, é imperioso que se analisem oportunam-
mente as modalidades de reparação do dano ecológico, pois 
muitas vezes não basta indenizar, mas fazer cessar a causa 
do mal, pois um carrinho de dinheiro não substitui o sono 
reparador, a saúde dos brônquios, ou a boa formação do 
feto. (apud DESTEFENNI, 2005, p. 184)  

A reparação específica é a melhor forma de reparação do 
dano ambiental. Seu objetivo é restituir, na medida do possível, 
o estado anterior à existência da conduta danosa.

Segundo Álvaro Luiz Valery Mirra: 

A reparação in natura é ainda, indispensável à compensação 
do prejuízo ambiental, em razão do fato de estar-se diante 
de um dano que não tem, propriamente, valor econômico e 
que, a rigor, não pode ser convertido em unidade monetária 
para o cálculo de eventuais perdas e danos. (apud DESTEF-
FENNI, 2005, p. 187)  

A reparação específica torna-se possível mediante a conden-
nação do responsável a obrigação de fazer, que consiste na repar-
ração do dano causado, quando for possível, e na obrigação de 
não fazer, no sentido de determinar a abstenção de determinada 
conduta que ofereça riscos de dano ao meio ambiente.

A reparação in natura tem como pressuposto a idéia de prot-
teção e preservação dos recursos ambientais, uma vez que a prev-
valência do interesse público consiste na manutenção do meio 
ambiente ecologicamente equilibrado.

Não sendo possível a reparação de dano ambiental de forma 
específica, a compensação é a segunda medida cabível. Tal med-
dida consiste na adoção de uma solução alternativa à reparação 
in natura. Porém, só será admitida diante da impossibilidade da 
recuperação do meio ambiente de forma específica.

Para que seja possível a aplicação da compensação, é necess-
sário que haja alguns requisitos:
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a) que ela seja absolutamente necessária; 
b) que seja impossível da reparação específica;
c) que seja equivalente importância ecológica; 
d) que seja adotado dentro do mesmo ecossistema 
onde ocorreu o dano ambiental; 
e) que sejam observados os critérios técnicos;
f) que haja ciência por parte dos órgãos públicos e 
também autorização prévia dos órgãos competentes.

A ausência de qualquer um dos requisitos desconfigura a 
compensação, pois, para Destefenni, 

A compensação de danos ambientais tende a viabilizar a 
aplicação de recursos à proteção ou recuperação de áreas do 
próprio local degradado ou as suas imediações ou entorno. 
Pode ainda resultar na conservação in situ da diversidade 
biológica nativa contida em espaços territoriais carentes de 
medidas especiais de proteção. (2005, p. 191)

No direito privado, a indenização é a forma de reparação que 
estabelece uma compensação financeira às vitimas ou ao benefic-
ciário. Quando se trata de direitos difusos, também é possível a 
responsabilização em obrigação pecuniária. Tal possibilidade está 
prevista na Lei da Ação de Civil Pública – Lei 7.347/85, em seu 
art. 3º: “A ação civil poderá ter por objeto a condenação em din-
nheiro ou o cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer”.

A legislação determina que os valores sejam destinados aos 
fundos especiais para a reparação dos interesses difusos lesados, 
existentes nas esferas federal e estadual.

A indenização por danos causados ao meio ambiente só pod-
derá ser determinada em último caso ou como medida cumulada 
à restauração in natura ou à compensação: 

De acordo com Destefenni, “A reparação em (ressarciment-
to) é exceção no sistema da responsabilidade civil ambiental e só 
deve ser feita quando se mostrar impossível, total ou parcialment-
te, a reparação específica” (2005, p. 195). 
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A legislação ambiental aponta o poluidor10 como o princip-
pal responsável pelos danos ambientais. O conceito é abrangente 
e extensivo a todos àqueles que degradam ou alteram desfavorav-
velmente a qualidade ambiental.

A Lei 9605/98 prevê a possibilidade de condenação de 
quem, de qualquer forma, concorre para a prática lesiva ao meio 
ambiente, bem como o diretor, o administrador, o membro de 
conselho e de órgão técnico, o auditor, o gerente, o proposto ou 
mandatário de pessoa jurídica, que, sabendo da conduta crimin-
nosa de outrem, deixar de impedir a sua prática, quando poderia 
agir para evitá-la (art. 2º). 

A lei prevê ainda a responsabilização administrativa, civil e 
penal das pessoas jurídicas nos casos de a infração cometida por 
decisão de seu representante legal ou contratual, ou de seu órgão 
colegiado, no interesse ou benefício de sua entidade. A respons-
sabilidade das pessoas jurídicas não exclui a das pessoas físicas, 
autoras, co-autoras ou partícipes do mesmo fato.

O art. 4° determina que a pessoa jurídica possa ser descons-
siderada, sempre que sua personalidade for obstáculo ao ressarcim-
mento de prejuízos causados à qualidade do meio ambiente.

De acordo com a regra da solidariedade, havendo mais de um 
causador do dano ambiental, todos responderão solidariamente. 
Além disso, de acordo com a solidariedade passiva, a reparação int-
tegral pode ser exigida de qualquer um dos causadores do dano amb-
biental: “O que justifica o regime de solidariedade, principalmente 
no caso de obrigação de indenizar, é o empenho de facilitar a exigênc-
cia de indenização e de acautelar a vítima contra o risco da insolvênc-
cia de algum dos obrigados” (DESTEFENNI, 2005, p. 153).

O Poder Público responderá solidariamente à reparação do 
dano ambiental quando for responsável direto pela lesão, por int-

10 Poluidor: “pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, 
responsável, direta ou indiretamente, por atividade causadora de deg-
gradação ambiental” art. 3º, IV – Lei 6.938/81.
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termédio de um dos seus agentes, quando for omisso no seu dever 
de fiscalizar ou ainda quando houver concessão irregular de licenc-
ciamento ambiental, permitindo a ocorrência de tais danos, uma 
vez que a Constituição Federal lhe conferiu o dever de tutelá-lo. 
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COSIP - CONTRIBUIÇÃO PARA O CUSTEIO DE 
SERVIÇO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA

		  Francis Marília de Pádua FERNANDES
Manuel Carlos Cortez RODRIGUES

A instabilidade da ordem constitucional brasileira, marcad-
da pela contínua modificação do texto da Constituição Federal 
de 1988, tem exigido da doutrina brasileira uma reconstrução 
incessante do seu significado bem como desafiado o intérprete a 
testar continuamente as bases teóricas do conhecimento jurídic-
co-científico.

Teorias, classificações, dogmas e princípios têm sido contin-
nuamente varridos pela fúria legiferante do Congresso Nacional 
– nem sempre imbuído de propósitos permanentes, que altera 
sofregamente as normas que compõem o topo da hierarquia norm-
mativa.

Dentre as surpresas que surgem dessas circunstâncias, veio 
a lume a Emenda Constitucional 39 de 19 de dezembro de 2002 
a ampliar a competência tributária dos municípios e permitindo 
a eles a criação de um tributo destinado a custear o serviço de 
iluminação pública.

Além dos esforços para identificação das possibilidades de 
construção da regra-matriz do novo tributo, uma questão prea-
ambular exige reflexões adicionais que permitam determinar a 
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possibilidade de modificações na competência tributária fixada 
pelo constituinte originário. 

Forte é a doutrina que refuta tal possibilidade, mas as cont-
tínuas alterações constitucionais, bem como as sucessivas man-
nifestações do Supremo Tribunal Federal em Ações Diretas de 
Constitucionalidade e Inconstitucionalidade, exigem um repens-
sar do tema.

2. Relação do direito tributário com outros 
ramos do direito

O Direito Tributário pode ser visto como ramo do Direito 
Público, devido à preponderância do interesse coletivo, o caráter 
cogente de suas normas e iderrogabilidade pela vontade dos suj-
jeitos nas relações jurídico-tributária. 

Isso dá ao Direito Tributário ares de relativa autonomia, 
que não o faz independente do Direito Financeiro, do qual é 
apenas uma especialidade. 

O Direito Tributário mantém relações com o Direito 
Constitucional, no qual se encontra o fundamento da validade 
de tributo, o delineamento básico do sistema tributário pátrio, 
os tipos de normas veiculadoras de preceitos tributários e seus 
respectivos campos de atuação. Também possuiu estreito contat-
to com o Direito Administrativo quando se refere à arrecadação 
e fiscalização dos tributos, por meio dos órgãos da administração 
pública.

No campo do Direito Privado, a matéria aqui estudada cons-
serva laços com o Direito Civil em todos os setores (direitos reais, 
das obrigações, de família, das sucessões) e em sua especialização, 
ou seja, com o Direito Comercial, estruturando relações. 

Da mesma forma, mantém laços com o Direito do Trabal-
lho, quando incide, por exemplo, no salário, aviso prévio, inden-
nizações por tempo de serviço etc. O Direito Penal informa o 
Tributário na sanção aos ilícitos tributários e lhe fornece princíp-
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pios úteis no campo das infrações e penalidades fiscais de caráter 
não delituoso. 

A matéria tributária também orbita a esfera do Direito Int-
ternacional nos acordos e tratados com o escopo de facilitar o 
comércio internacional de bens, serviços e capitais. Relaciona-se 
com o Direito Processual Civil, ao aproveitar-se de suas formas 
e procedimentos  nas lides tributária, e com o Direito Processual 
Penal na imposição de sanções às infrações fiscais delituosas. 

3. Rigidez do sistema constitucional tributário

O sistema constitucional brasileiro, pela abundância de suas 
disposições em matéria tributária, é tido unissonamente pela 
doutrina como um sistema tributário rígido.

O constituinte brasileiro esgotou a disciplina da matéria 
tributária, deixando à lei, simplesmente, a função regulamentar. 
Nenhum arbítrio e limitadíssima esfera de discrição foram out-
torgados ao legislador ordinário. 

A matéria tributária é exaustivamente tratada pela nossa 
Constituição, sendo o nosso sistema tributário todo moldado 
pelo próprio constituinte, que não abriu à lei a menor possib-
bilidade de criar coisa alguma, se não expressamente prevista. 
Tampouco permitiu introduzir variações não previstas e explicit-
tamente contempladas. 

Assim, nenhuma contribuição pode a lei dar à feição do 
nosso sistema tributário. Tudo foi feito e acabado pelo constit-
tuinte.

Esta rigidez, embora não pretendida diretamente pelo leg-
gislador constituinte, foi o resultado da vontade de se evitar a 
bitributação. Pretendeu o constituinte, desde a Constituição de 
1946, atribuir de forma privativa a cada ente político constituc-
cional uma materialidade distinta, um signo de riqueza diverso, 
podendo cada unidade federada instituir somente os tributos inc-
cluídos em sua competência. Além disso, a unidade é impedida 
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de tributar materialidade outorgada a ente federativo diverso. 
Com isso, se assegurava a independência financeira de cada ente 
da federação e se garantia sua autonomia política.

Observa-se, ainda, que na perseguição do intuito de imposs-
sibilitar a bitributação, mediante a caracterização da inconstituc-
cionalidade por invasão de competência, engendrou-se o sistem-
ma rígido, circunscritor de cada competência tributária; como 
conseqüência natural e lógica, alcançou-se a rigidez do próprio 
sistema tributário constitucional.

 Assim, o exercício dessa faculdade, por qualquer das entid-
dades políticas é, desde o plano legislativo, hirta e inflexivelment-
te ordenado, circunscrito, limitado e restrito. 

Circunscrita à competência tributária e partilhadas as mater-
rialidades sobre as quais se poderiam instituir tributos por cada 
ente federativo, evidenciado restou que o constituinte tanto se 
esmerou em evitar a bitributação, que também predefiniu o 
equilíbrio econômico da Federação.

A discriminação de rendas, asseguradora da autonomia fin-
nanceira, pressuposto da autonomia política, constitui um asp-
pecto nuclear da disciplina jurídica do Estado Federal e como 
tal, nas lições da doutrina atual, imodificável até mesmo pelo 
legislador constitucional. 

Se nem mesmo ao Congresso, que tem o poder constituinte 
derivado, é lícito expedir lei em sentido negador das exigências 
dos princípios capitulares, com maior razão não podem os intérp-
pretes, sejam administrativos, sejam judiciais, aportar a conclus-
sões exegéticas que conduzam ao mesmo resultado. 

Podemos dizer que a Constituição veda peremptória e categ-
goricamente que o próprio legislador de reforma constitucional 
menoscabe o princípio federal. Os demais órgãos (Legislatura 
ordinária, Executivo e Judiciário) já estão impedidos de fazê-lo. 

Assim, no entender predominante da doutrina brasileira, as 
partilhas de competências efetivadas pelo constituinte originário 
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e a privatividade integram o pacto federativo e  tais incluídas 
dentre as cláusulas pétreas e imodificáveis.

4. COSIP e a repartição das competências 
tributárias no Brasil 

A repartição das competências tributárias na Constituição 
de 1988 foi inspirada no critério das atividades vinculadas e não-
vinculadas a uma atuação estatal específica.

 As hipóteses de incidência que não discriminassem uma 
atuação estatal realizada especificamente quanto a um contrib-
buinte seriam impostos previstos no texto constitucional, que 
também se incumbiria de reparti-los entre a União, os Estados 
e Municípios. 

Quanto aos vinculados, taxas e contribuições de melhor-
ria ter-se-ia antes que apurar a competência administrativa de 
cada ente para a prestação dos serviços e realização das obras que 
implicassem em valorização da propriedade particular para, som-
mente então, saber se poderiam instituir tributo para custeá-las. 
Esses tributos informados pelo critério condicional de validação 
constitucional, de acordo com o qual o contribuinte deve pagar 
porque praticou, no mundo fenomênico, uma conduta hipotet-
ticamente prevista em uma norma exacional, ou porque recebeu 
benefício, mediato ou imediato, oriundo de uma atuação estatal 
específica e divisível. 

Já as contribuições, de seu lado, existem para que sejam 
arrecadados recursos imperativos à implementação de um fim 
constitucional qualquer. Essencial, nada obstante, que estejam 
presentes, simultaneamente, os três requisitos inicialmente prop-
postos, o que já se demonstrou não ocorrer com a COSIP, à 
míngua de beneficiar um grupo específico. 

Ao instituí-la, atentou-se diretamente contra a rígida separ-
ração de competências tributárias dos entes políticos.
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Nesse diapasão, definir a sobredita delimitação da compet-
tência única e exclusivamente como mera repartição e limitação 
de poder é por demais, simplório e até insuficiente diante da 
Constituição cidadã que nos rege.

A delimitação da competência dos entes políticos para instit-
tuírem tributo, além de inserir-se no capítulo da organização dos 
poderes, deve também, em um Estado Democrático de Direito, 
imperiosamente, ser considerada um direito fundamental. 

Ao erigir a República Federativa do Brasil em Estado Democ-
crático de Direito (art. 1.°), elegendo como seus fundamentos o 
respeito à dignidade e à livre iniciativa do cidadão / contribuint-
te (art. 1.°, II, III e IV) e tendo como objetivos fundamentais, 
construir uma sociedade justa e solidária, (art. 3.°, I), promov-
vendo-se o bem de todos (art. 3.°, IV), ordena a Lei Maior que 
a repartição de competências tributárias seja, sim, considerada 
um direito fundamental, cujo conteúdo consiste em o cidadão 
contribuinte não ser tributado além dos lindes postos pelo Const-
tituinte originário.

 Embora a Constituição não explicite expressamente, faz 
isso de modo implícito, ao afirmar que os direitos e garantias 
expressos nesta Constituição não excluem outros decorrentes 
do regime e dos princípios por ela adotados (...) (art. 5.°, §2.°) 
e que, sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contrib-
buinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios instituir tributo sem a observância dos princípios da 
legalidade, irretroatividade e anterioridade (art. 150, I e III). Só 
assim se prestigiará a vontade da Constituição. 

Uma vez delimitada a repartição de competências dos entes 
tributantes de modo rígido e inalterável, não pode o constituinte 
derivado subvertê-la mediante expedientes ilegítimos, em claríss-
sima fraude à Maior das Leis, para impor nova exação.

 A fraude à lei se caracteriza pelo uso de meios lícitos em si 
para o logro de fins contrários aos da lei, é o ato praticado a fim 
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de subtrair, em determinados casos, a aplicação de normas a ele 
naturalmente aplicáveis.

Acredita-se que tais razões, por si só, já seriam suficientes 
para fulminar a pretensão exacional veiculada na EC 39/2002, 
por consubstanciar tentativa de burlar a rígida repartição de 
competências tributárias, cuidadosamente esculpida pelo Const-
tituinte Originário que deve, por força do Estado Democrático 
de Direito sob o qual vivemos ou deveríamos viver, ser interpret-
tada como direito fundamental, portanto cláusula pétrea (art. 
60, § 4.° da CF).

5. Das contribuições

As contribuições estão previstas pelo arts. 149, 149-A e 195 
da Constituição Federal. O “caput” do art. 149 outorga compet-
tência tributária exclusiva à União para a instituição de três sub-
bespécies distintas de contribuição: sociais, aqui incluídas aquel-
las destinadas ao custeio da seguridade social, previstas pelo art. 
195 da Constituição; de intervenção no domínio econômico; 
e de interesse das categorias profissionais ou econômicas, como 
instrumento de sua atuação nas respectivas áreas.

O § 1º desse dispositivo legal, contudo, excetua a regra da 
exclusividade da União referida pelo “caput”, ao facultar - med-
diante a outorga de competência impositiva - Estados, Distrito 
Federal e Municípios a instituição de contribuições destinadas 
ao custeio de sistemas de previdência e assistência social de seus 
servidores. 

O § 2º, por sua vez, autoriza algumas materialidades passív-
veis de serem adotadas pelo legislador infraconstitucional, inclus-
sive mediante a indicação das respectivas bases de cálculo. Autor-
riza a instituição de contribuições sobre a importação de bens e 
serviços do exterior e, igualmente, aponta como bases de cálculo 
possíveis o faturamento, a receita bruta, o valor da operação, no 
caso de importação, o valor aduaneiro. 
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E os §§ 3º e 4º, por fim, não tratam de materialidade e nem 
de base de cálculo.

Observa-se, assim, que com relação art. 149, tal como nos 
impostos, o texto constitucional não exigiu vinculação do antec-
cedente normativo ao exercício de uma atividade estatal referida 
ao contribuinte, no que tange às materialidades e bases de cálcul-
lo indicadas.

Por outro lado, esse dispositivo constitucional estabelece a 
finalidade para a qual autoriza a instituição das contribuições e 
especificando, assim, a destinação do produto de sua arrecadaç-
ção, qual seja como instrumento de atuação do Estado nas resp-
pectivas áreas, o que implica exigência de destinação específica 
para o produto de sua arrecadação.

Com efeito, a contribuição de intervenção no domínio econ-
nômico é instrumento legal para gerar recursos destinados a cob-
brir despesas incorridas, ou a serem incorridas, pelo Estado em 
virtude de sua ingerência na economia, sendo essa a razão de sua 
instituição. 

Daí, a necessidade de previsão legal de destinação específica 
para o produto de sua arrecadação, que deve ser aplicado no cust-
teio dessa atividade, concernente à sua intervenção na economia, 
para implementação e efetivação de gastos e/ou investimentos 
pertinentes a setores específicos do mercado. Ou seja, o tribut-
to a visa prover o Estado de recursos necessários ao custeio de 
sua atuação em determinada atividade econômica, para efeito 
de discipliná-la e adequá-la à situação político-econômico-social 
do país.

As contribuições de interesse das categorias profissionais ou 
econômicas servem como instrumento de atuação do Estado nas 
respectivas áreas. Há também, portanto, previsão de certa ativid-
dade estatal relacionada ao produto de arrecadação do tributo, 
concernente à atuação nas áreas de interesse das categorias prof-
fissionais ou econômicas, bem como a indicação de que tal ativ-
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vidade será custeada por essa espécie de contribuição, finalidade 
pela qual foi autorizada sua instituição.

As normas de estrutura, dessa segunda subespécie tributár-
ria, portanto, não diferem daquelas previstas para primeira, enq-
quanto não exigem vinculação da materialidade do antecedent-
te normativo ao exercício de uma atividade estatal referida ao 
contribuinte e condicionam a validade da norma de tributação 
à previsão legal de destinação específica para o produto da resp-
pectiva arrecadação. 

Em outras palavras, exige-se do Estado sua atuação nas área-
as de interesse das categorias profissionais ou econômicas, autor-
rizando-lhe a instituição de contribuição para o custeio de tal 
atividade, mas condiciona-se a validade do tributo à edição de 
norma jurídica que estabeleça destinação específica para o prod-
duto de sua arrecadação.

Com relação às contribuições sociais, a hipótese não é difer-
rente. Nesse caso, a Constituição indicou expressamente as mat-
terialidades e bases de cálculo daquelas destinadas à seguridade 
social, art. 195, silenciando-se quanto às demais contribuições 
sociais como o salário-educação. E todas essas materialidades e 
bases de cálculo indicadas pela Constituição são desvinculadas 
de qualquer atividade estatal referida ao contribuinte.

Exige o texto constitucional destinação específica para 
o produto de arrecadação das contribuições sociais. O salário 
educação art. 212, § 5º destina-se ao financiamento do ensino 
público fundamental, com fonte adicional de custeio. As contrib-
buições do artigo 195, por sua vez, têm a finalidade específica de 
custear a seguridade social.

No que concerne à previsão constante do parágrafo único 
do artigo 149, a Constituição não indicou a materialidade das 
contribuições de competência impositiva dos Estados, Distrito 
Federal e Municípios, porém exigiu destinação específica para o 
produto de sua arrecadação, o custeio dos sistemas de previdênc-
cia e assistência social de seus servidores.
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Finalmente, o art. 149-A, introduzido pela Emenda nº 39, 
de 19.12.2002, autoriza a instituição pelos municípios e pelo 
Distrito Federal de contribuição para custeio de iluminação púb-
blica, facultando sua cobrança na fatura de consumo de energia 
elétrica. Nesse caso, o texto constitucional não indicou a mater-
rialidade possível, mas obrigou que o produto arrecadado seja 
destinado especificamente ao custeio de iluminação pública.

Observa-se, assim, que, no que tange às contribuições, emb-
bora não exista – do ponto de vista constitucional – vinculação 
da materialidade do antecedente normativo ao exercício de uma 
atividade estatal referida ao contribuinte, há exigência constit-
tucional de destinação específica, legalmente prevista, para o 
produto da respectiva arrecadação, como condição de validade 
dessas espécies impositivas.

5.1 Da inconstitucionalidade da COSIP

Em 19 de dezembro de 2002, o Congresso Nacional prom-
mulgou a Emenda Constitucional 39. Todavia, ao editar essa 
Emenda, o Legislativo não estava investido do chamado “pod-
der constituinte originário”, esgotado que fora esse poder pela 
Assembléia Nacional Constituinte. Como se sabe só ela possui 
plenos poderes, sem quaisquer outros limites, que não os decorr-
rentes do Direito Natural, para dispor livremente sobre todas as 
matérias, sem quaisquer empecilhos ou restrições.

A Carta Magna de 1988 é rígida, só admitindo a sua mod-
dificação por meio de processo e solenidades especiais para int-
trodução de emenda constitucional, alteração essa defesa relativ-
vamente às cláusulas pétreas dispostas pelo Texto Supremo, em 
seu art. 60.

As cláusulas pétreas configuram postulados e princípios 
constitucionais que, por representarem as vigas mestras da est-
trutura federativa e republicana e a espinha dorsal da segurança 
jurídica dos cidadãos, remanescem inalteráveis.
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Os argumentos de que essa rigidez de mutação impede um 
acompanhamento sincrônico da evolução social são amplamente 
rechaçados pela garantia de segurança jurídica que esse sistema 
preserva. 

Ao promulgar emenda, o Congresso Nacional detém apen-
nas o poder constituinte derivado, subordinado, abaixo do orig-
ginário que, de um lado, lhe faculta a introdução de emendas à 
Constituição Federal, mas, de outro, impõe-lhe manter íntegra 
a área constituída por cláusulas pétreas. Dentre elas estão, sem 
dúvida, as que garantem aos contribuintes o direito de só serem 
submetidos a tributo, de acordo com a rígida repartição de comp-
petências (artigos 153, 154, 155 e 156, da CF). 

Dúvida não pode haver de que a repartição de competênc-
cias, ao lado dos princípios constitucionais integra o intocável rol 
das cláusulas pétreas. A Constituição Federal, art. 60, § 4º, det-
termina que não seja objeto de deliberação a proposta de emenda 
tendente a abolir: “I” – a forma federativa de Estado; 

Análise apressada desse dispositivo da Constituição pode 
conduzir à conclusão equivocada de que, como não se está a 
abolir a Federação, a Emenda seja válida. 

É de ter-se em conta, porém, os limites do poder de reform-
ma constitucional. É inquestionavelmente um poder limitado, 
porque regrado por normas da própria Constituição que lhe imp-
põem procedimento e modo de agir, dos quais não pode arredar 
sob pena de sua obra sair viciada, sujeita ao sistema de controle 
de constitucionalidade. 

Esse tipo de regramento da atuação do poder de reforma 
configura limitações formais, que podem ser assim sinteticament-
te enunciadas: o órgão do poder de reforma (ou seja: o Congress-
so Nacional) há de proceder nos estritos termos expressamente 
estatuídos na Constituição. 

As constituições republicanas brasileiras sempre contiveram 
um núcleo imodificável, preservando a Federação. É claro que o 
texto não proíbe apenas emendas que expressamente declarem: 
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“fica abolida a Federação ou a forma federativa de Estado”; o 
veto atinge a pretensão de modificar qualquer elemento conceit-
tual da Federação, por exemplo,  “passa a vigorar a concentração 
de Poderes”.

Assim, por exemplo, a autonomia dos Estados federados 
assenta na capacidade de auto-organização, de autogoverno e 
de auto-administração. Emenda que retire deles parcela dessas 
capacidades, por mínima que seja, indica tendência a abolir a 
forma federativa de Estado. Oferecer a qualquer dos Poderes 
atribuições que a Constituição só outorga a outro importará tend-
dência a abolir o princípio da separação de Poderes.

Feita com desrespeito do procedimento especial estabelecido 
(iniciativa, votação, quorum etc.) ou de preceito que não possa 
ser objeto de emenda, toda modificação constitucional padecerá 
de vício de inconstitucionalidade formal ou material, conforme 
o caso, e assim ficará sujeita ao controle de constitucionalidade 
pelo Judiciário, tal como se dá com as leis ordinárias.

Ao lado da preservação da Federação e da separação dos Pod-
deres, impõe-se, ainda, a invasão da área dos direitos individuais. 
A invasão proibida não é apenas a que afronta, mutila, reduz, 
ou abole expressamente um dos direitos individuais: as emendas 
não podem incursionar, mesmo indireta ou obliquamente, nesse 
intocável campo.

Além disso, tenha-se presente que o art. 5º, da CF, não se 
esgota nos seus 77 incisos. Sua abrangência é bem maior. O § 2º 
desse art. 5º determina que os direitos e garantias expressos nesta 
Constituição não excluem outros decorrentes do regime e dos 
princípios por ela adotados. 

Em outras palavras, os princípios constitucionais integram 
o rol das cláusulas pétreas, por previsão do próprio art. 5º, § 2º. 

Perfilha-se, destarte, o pensamento de que qualquer alteraç-
ção relativa à cláusulas pétreas implica abolição parcial, trazendo 
a conseqüente inconstitucionalidade de emenda que intente sua 
modificação.
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Ora, no caso da outorga de competência ao Distrito Federal 
e aos Municípios para a criação de contribuição para o custeio 
do serviço de iluminação pública, é inquestionável que se tem 
Emenda Constitucional nº 39/02 que não apenas tende a abol-
lir, como, de fato, aniquila, suprime, destrói, anula a repartição 
constitucional de competências. Ao alterar a discriminação de 
rendas, invade área inatingível, acarretando a mutilação do princ-
cípio federativo. Deveras, a Emenda não pode incursionar em 
área constitucional intocável, verdadeira couraça protetora, dita 
pétrea, como se extrai da interpretação sistemática resultante da 
conjugação do disposto no art. 1º, no art. 5º e seu § 2º, no art. 
60, § 4º, inciso I e IV, todos da Constituição. 

A Constituição não proíbe apenas a emenda tendente a 
abolir o pacto federativo, proíbe também, afrontas aos direitos 
individuais.

Pois bem. Não dissente a doutrina quanto a comporem, 
além do princípio federativo, os direitos individuais e as garant-
tias que os asseguram, o amplo espectro em que se desdobra o 
princípio da segurança jurídica. Ora, insignificante, para não diz-
zer nulo, seria o valor desse princípio constitucional – que alguns 
consideram como verdadeiro sobreprincípio, a nortear todos os 
demais, se pudesse ser contornado ou removido, por simples 
emenda constitucional.

Os princípios constitucionais existem não para proteger o 
Estado, mas para defender os contribuintes. 

É indubitável que o solapamento de um dos mais relevant-
tes princípios, mediante emenda constitucional – promulgada 
com o objetivo de permitir a tributação do serviço genérico de 
iluminação pública, por via de falsa contribuição –, implica aniq-
quilamento ao cerne da Constituição, ferindo-a, de morte, seja 
em relação à Federação, seja quanto aos direitos e garantias indiv-
viduais que ela originariamente assegura. 

Em resumo, a Emenda 39/2002 é inconstitucional, por 
ofensa a cláusulas pétreas da Constituição Federal de 1988, tend-
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do o constituinte derivado, no afã de saciar o voraz apetite fiscal 
dos Municípios, autorizado a criação de imposto, travestido de 
contribuição.

 Ao alterar a repartição de competências, pretendendo que 
Distrito Federal e Municípios possam instituir contribuição que, 
em princípio, pareceria uma taxa, mas que, em verdade, é nítido 
imposto, esfacela a discriminação de rendas, agride a Federação e 
fere, fundadamente, os direitos e garantias individuais. Por cons-
seguinte, não pode encontrar abrigo no seio da Constituição.

Autorizar a instituição de um tributo que, na essência, é 
um imposto, com alguma nuança de taxa (parece tratar-se de 
serviço que, embora não divisível, é específico), sob a falsa capa 
de contribuição, não é apenas subverter, mas abolir a Federação: 
é aniquilar o esteio e razão de ser da própria Constituição Federal 
de 1988.

6. A COSIP e o princípio da proporcionalidade 

O princípio da proporcionalidade, entendido por muitos 
como sinônimo do princípio da razoabilidade, além de diretriz 
interpretativa, é o responsável pela compatibilização de comand-
dos constitucionais tão díspares quanto o de construir uma socied-
dade livre, onde a propriedade particular é direito fundamental-
inviolável, ao mesmo tempo em que deve ela atender à função 
social, impondo-se à sociedade que seja, a um só tempo, justa e 
solidária, além de respeitados todos os demais direitos acolhidos 
em seu art. 5°.          

Não se trata de opção ao legislador ou magistrado (intérpret-
te autêntico), mas de ordem constitucional imperativa, complem-
mentando o princípio da legalidade de modo a convertê-lo em 
princípio da reserva legal proporcional, ordenando que o prim-
meiro somente edite leis proporcionais e que o segundo somente 
construa interpretações de textos legais em obediência a ele.
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Dizer que uma norma é adequada significa afirmar que a lim-
mitação ao direito individual por ela proposta é apropriada para 
atingir o fim que se almeja. Este primeiro aspecto do princípio 
da proporcionalidade exige que a relação causal entre meio-fim 
seja adequada. 

Considerando-se adequada a norma em exame adequada, 
restará saber se ela também é necessária. E necessária, ainda seg-
gundo a jurisprudência tedesca, significa que a limitação ao dir-
reito fundamental foi a menor possível. Isto é, que a norma em 
análise realizou a ingerência mais suave que se poderia esperar 
sobre um direito fundamental, em seu intuito de alcançar o obj-
jetivo a que se propõe.

Por fim, a norma deve ser proporcional em sentido estrit-
to. Depois de sopesadas a adequação e necessidade da norma 
em análise, é preciso apurar se a finalidade de interesse público 
que se supõe nela veiculada, justifica a limitação de direitos fund-
damentais, em vista do ordenamento jurídico como um todo, 
principalmente de seus fundamentos (art. 1.°) e objetivos fundam-
mentais (art. 3.°).

Basicamente com tal perfil, o princípio da proporcionalid-
dade foi acolhido pela doutrina e jurisprudência pátrias. As div-
vergências doutrinárias são mínimas quanto ao seu conteúdo, 
variando um pouco mais quando se pretende determinar de que 
dispositivo constitucional é extraído. E como não poderia ser dif-
ferente, também passou a acolher, sistematicamente, o princípio 
da proporcionalidade. 

Os estreitos limites do presente trabalho não permitem 
mais que noticiar que a jurisprudência do STF já incorporou de 
maneira sólida e irreversível o princípio em comento, utilizado 
quase diuturnamente em suas decisões. 

Chegado neste ponto, já se pode confrontar a novel contrib-
buição de iluminação pública com o princípio da proporcional-
lidade.
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Poderia a COSIP ser considerada adequada? Ou, por out-
tros torneios, o meio imaginado pelo constituinte derivado, a 
saber, a instituição de uma nova contribuição em total afronta 
à rígida repartição das competências tributárias, seria a melhor 
forma de se atingir o fim almejado, o aumento da arrecadação 
municipal? Não.  

A exação veiculada na EC 39/02 só pode ser considerada 
expediente de fraude à lei, intentada pelo constituinte derivado. 
Forma de se burlar a imutável delimitação de competências trib-
butárias dos entes políticos, verdadeiro direito fundamental.

Poderia a contribuição de iluminação pública ser considerad-
da necessária? Também não. Definitivamente. Pelo fato de não 
se ter procedido da forma mais branda possível ao limitar o dir-
reito fundamental da propriedade individual. 

Se o interesse das edilidades consiste em aumentar a arrec-
cadação, que sejam buscados outros meios. Meios lícitos e não 
expedientes fraudulentos de lesa-pátria. O leque de opções das 
municipalidades é amplo e variegado. Inclui desde a instituição 
de ISS sobre a prestação de serviços bancários ainda não tributad-
dos, mas constantes da lista anexa ao Decreto-Lei 406/68, pass-
sando pela instituição do IPTU progressivo, pela instituição da 
norma geral anti-elisiva, pela majoração das alíquotas do ISS, 
dentre vários outros até o combate efetivo da sonegação. 

Em derradeiro, seria a COSIP proporcional em sentido est-
trito? Não. A subversão do tão bem esculpido sistema de repart-
tição de competências tributárias nunca poderia ser justificada 
pelo déficit orçamentário dos municípios. 

Um regime que se pretende republicano e democrático de 
direito, cujos alicerces são a dignidade da pessoa humana e os val-
lores da livre iniciativa e cujos principais objetivos consistem em 
construir uma sociedade livre, justa e solidária não pode permitir 
tamanha afronta. 

Destarte, independente da opção doutrinária escolhida, 
quanto ao dispositivo constitucional em que se apóia, é indisp-
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putável que o princípio da proporcionalidade, tanto em sua fac-
ceta negativa - de mera limitação dos arbítrios estatais - quanto 
sob a ótica positiva - de somente permitir a edição de atos que 
limitem o mínimo possível os direitos fundamentais - consubst-
tancia uma garantia fundamental. E o corolário imediato desta 
assertiva é o seu reconhecimento como cláusula pétrea, imune, 
portanto, a toda e qualquer proposta de emenda que tente abol-
li-lo (art. 60, § 4.°). 

E não há a menor dúvida quanto a ser esta a tarefa a que se 
propõe a nova contribuição para o custeio da iluminação públic-
ca, instituída pela EC 39, de 19 de dezembro de 2002.

Considerações finais

Em face do exposto, dentro do espectro constitucional que 
preside o nosso sistema tributário, conclui-se que a Emenda 
39/2002, por ter afrontado cláusulas pétreas, está insanavelment-
te viciada por inconstitucionalidade.

O primeiro porque implica a abolição dos limites do pod-
der de reforma. Derruba as balizas dessa diretriz para atribuir ao 
Município tributo cuja espécie a Constituição reservou à União 
(salvo a de sistemas de previdência). 

Segundo, porque a Emenda aniquila o direito individual 
de os contribuintes não serem tributados, à luz da imodificável 
discriminação de rendas, plasmada na Constituição. 

Embora o nomem iuris não seja definitivo para se determin-
nar a natureza dos institutos jurídicos, consiste ao menos em 
um ponto de partida para que o intérprete comece a conhecer o 
objeto que lhe é posto sob exame. Nisto consiste a premissa inic-
cial do presente trabalho, segundo a qual a COSIP não pode ser 
considerada uma exação autônoma e independente do sistema. 
Somente essa, e nenhuma outra, pode ser o pensamento dos que 
vislumbram o Direito como sistema. 
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À luz do ordenamento jurídico posto e dos sobreditos req-
quisitos, a COSIP não pode ser considerada contribuição, pela 
total impossibilidade de se quantificar o proveito econômico que 
cada contribuinte, individualmente, estaria a usufruir, o que leva 
à total impossibilidade de se mensurar a contrapartida pecuniár-
ria a que estaria adstrito. 

A COSIP consubstancia tentativa de burlar a rígida repartiç-
ção de competências tributárias, cuidadosamente esculpida pelo 
Constituinte Originário. Trata-se de verdadeiro expediente de 
fraude à lei intentado pelo Constituinte Derivado. 

O princípio da proporcionalidade não é mero apanágio fig-
gurativo, mas verdadeira ordem constitucional imperativa, que 
complementa o princípio da legalidade, convertendo-o em princ-
cípio da reserva legal proporcional, já plenamente acolhido pela 
jurisprudência do STF. É constituído, segundo a doutrina, pela 
adequação, necessidade e proporcionalidade em sentido estrito. 
Consubstancia uma garantia fundamental, o que o inscreve no 
rol das cláusulas pétreas, imune, portanto, a qualquer proposta 
de emenda que tente aboli-lo (art. 60, § 4.°). 

Não sendo adequada, necessária, tampouco proporcional 
em sentido estrito, a contribuição para o custeio da iluminação 
pública, instituída pela EC 39 / 02, enfim, afronta o princípio 
da proporcionalidade, cláusula pétrea, razão pela qual deve ser 
expurgada do ordenamento jurídico pátrio. 
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PERFIL PROFISSIONAL DO ASSISTENTE SOCIAL 
DE MARILIA E REGIÃO

Márcia Oliveira ALVES
 Juliana FARIA

Nosso país, ao longo de sua história, tem tido momentos de 
grandes injustiças sociais, em que as atuações políticas para seu 
enfrentamento foram as mais diversas possíveis. Os desafios ger-
rados pela globalização vêm sendo objeto de reflexão e trabalho 
do Assistente Social. 

Para Iamamoto (2000, p. 62), a globalização, em suas múlt-
tiplas expressões, provoca a necessidade da ação do Assistente 
Social junto à criança, ao adolescente e ao idoso, tendo em vista a 
situação de violência contra a mulher, a luta pela terra, entre out-
tros problemas. Essas expressões da questão social são a matéria 
prima ou o objeto de trabalho, com o qual se pretende induzir 
ou impulsionar um processo de mudança.

Para Netto (1999, p.100), o código de ética e a lei de regul-
lação da profissão são meios vitais para se consolidar uma persp-
pectiva de transformação social e um projeto ético político da 
profissão, a qual tem profundas raízes no movimento de reconc-
ceituação. Assim, o Serviço Social tem, na questão social, o fio 
condutor de sua ação e o enfrentamento e/ou eliminação dessa 
condição. Isso exige do profissional formação ético-política, teór-
rico-metodológica e técnico-operativa.



192  |In Focus - Unimar   

Márcia Oliveira Alves e Juliana Faria

Atualmente, discute-se o projeto profissional como a “est-
trela” ou norte da profissão de Serviço Social. Podemos perceb-
ber sua materialização no código de ética, nas diretrizes curr-
riculares, mas o que é expresso nos campos de atuação, não 
somente por profissionais de campo, mas também como por 
docentes, é que existem questões muito distantes da realidade 
do campo de trabalho.

Projeto ético-político do Serviço Social

O projeto ético-político no Serviço Social brasileiro tem 
uma história que se inicia na década de 1970 e vai até 1980, per-
ríodo que registra importante desenvolvimento do Serviço Social 
no movimento de recusa e crítica ao Serviço Social conservador.

Neste trabalho, buscou-se analisar as condições de trabalho 
dos profissionais na área de Serviço Social na região de Marília-
SP, fazendo uma reflexão sobre a efetivação do projeto ético-
político. Como procedimentos metodológicos foram adotadas a 
pesquisa de campo e a bibliográfica. Para a análise dos dados, o 
método dialético, por meio de abordagem qualitativa, com base 
em Minayo (1998). 

O resultado trouxe o desenho das condições de trabalho do 
Assistente Social e o alcance do projeto ético-político profissional.

De acordo com Netto,

Os projetos profissionais apresentam a auto-imagem de uma 
profissão, elegem os valores que a legitimam socialmente, 
delimitam e priorizam seus objetivos e funções e formulam 
os requisitos (teóricos, institucionais e práticos) para o seu 
exercício, prescrevem normas para o comportamento dos 
profissionais e estabelecem as balizas da sua relação com os 
usuários de seus serviços, com as outras profissões e com 
as organizações e instituições sociais privadas e públicas, 
entre estas, também e destacadamente com o Estado, ao 
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qual coube, historicamente, o reconhecimento jurídico dos 
estatutos profissionais. (1999, p. 95)

Sabe-se que, para um projeto profissional se afirmar na soc-
ciedade, é preciso uma categoria fortemente organizada, com est-
trutura dinâmica, visto que ele é movido e modificado constant-
temente: “A elaboração e a afirmação de um projeto profissional 
deve dar-se com a nítida consciência de que o pluralismo é um 
elemento factual da vida social e da profissão mesmo, cabendo o 
máximo respeito a ele, respeito, aliás, que é um princípio democ-
crático” (NETTO, 1999 p 96). 

Esse pluralismo está presente em conjunturas precisas, em 
projetos profissionais em confronto com o projeto hegemônico, 
cujas conquistas podem representar a importância dada a uma 
categoria profissional. Tal movimento não pode se concentrar 
somente na categoria, mas deve ter dimensão de vínculo em lutas 
de classe.

Num projeto ético-político, os elementos éticos não se limit-
tam a normalizações morais e/ou prescrições de direito e deveres, 
mas envolvem ainda as escolhas teóricas, ideológicas e políticas 
da categoria e dos profissionais. Uma dimensão ética só adquire 
efetividade histórico-concreta quando combinada com uma dim-
mensão político-profissional.

O profissional de Serviço Social tem na questão social sua 
matéria prima. Para intervir nessas questões tem como amparo 
legal, o código de ética de 1993, baseado em princípios e no 
compromisso ético, com vistas à ampliação e à consolidação da 
cidadania, que deve ser considerada tarefa primordial de toda a 
sociedade. O objetivo é portanto, a garantia dos direitos civis, 
sociais, e políticos, ou seja, um projeto favorável à construção 
de uma nova ordem societária sem dominação de classe, etnia 
e gênero.

Iamamoto ensina ainda que
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– A normatização do projeto ético-político é dada no 
código de ética de 1993, que dispõe de um caráter de 
obrigatoriedade, ao estabelecer direitos e deveres do 
Assistente Social segundo princípio e valores human-
nistas, guia para o exercício cotidiano:
– o reconhecimento da liberdade como valor ético 
central, que requer o reconhecimento da autonomia, 
emancipação, plena expansão dos indivíduos sociais e 
de seus direitos;
– a defesa intransigente dos direitos humanos contra 
todo tipo de arbítrio e autoritarismo;
– a defesa, aprofundamento e consolidação da cidad-
dania e da democracia da socialização da participação 
política e da riqueza produzida;
– o posicionamento a favor da equidade e da justiça 
social, que implica a universalidade no acesso a bens e 
serviços e a gestão democrática;
– o empenho na eliminação de todas as formas de 
preconceito, e a garantia do pluralismo;
– o compromisso com a qualidade dos serviços prest-
tados na articulação com outros profissionais.
 (IAMAMOTO, 2002, p. 21)

Para a intervenção profissional, é necessário que o Assistent-
te Social, em seu cotidiano, busque identificar e desvendar a real-
lidade social, tendo como referência os princípios ético-políticos 
da profissão.

Para Iamamoto, é no cotidiano profissional que o Assistente 
Social deve efetuar as suas atribuições de modo criativo, tendo 
como compromisso da categoria os princípios do código de étic-
ca. Corrobora Netto:

(...) o projeto ético político tem em seu núcleo o reconhec-
cimento da liberdade como valor central – a liberdade conc-
cebida historicamente, com possibilidade de escolher entre 
alternativas concretas. Daí um compromisso com a auton-
nomia, e emancipação e a plena expansão dos indivíduos 
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sociais. Conseqüentemente, o projeto profissional vincula-
se a um projeto societário que propõe a construção de uma 
nova ordem social, sem domínio e sem exploração de classe, 
etnia e gênero. A partir dessa escolha que fundamenta, tal 
projeto afirma a defesa intransigente dos direitos humanos 
e recusa do arbitro e preconceito, contemplando positivam-
mente o pluralismo – toda a sociedade como no exercício 
profissional. A dimensão política da profissão é clarament-
te enunciada: ele se posiciona em favor da equidade e da 
justiça social, na perspectiva da universalização do acesso 
aos bens e serviços relativos aos programas e políticas soc-
ciais; a ampliação e a consolidação de cidadania são postas 
explicitamente como condição para a garantia dos direitos 
civis, políticos e sociais das classes trabalhadoras. (NETTO, 
1999)

Assim, verifica-se que o projeto implica compromisso com 
a competência, fator que tem como base o aprimoramento intel-
lectual do Assistente Social.

As transformações do mundo do trabalho afetam a realidad-
de das classes trabalhadoras, principais usuárias das políticas soc-
ciais. O neoliberalismo defende a eliminação de sua intervenção 
do Estado. Por isso, dá-se à questão social um novo tratamento, 
caracterizado pelo poder aquisitivo de cada um, que não leva em 
conta os direitos. 

Para Montaño o neoliberalismo leva 

(...) às claras perdas de direitos conquistados pelos trabalhad-
dores e setores subalternos da sociedade, particularmente 
em relação às já precárias estruturas de atenção, assistência 
e segurança social. Passa-se da política social e da assistência 
como um direito do cidadão para a ação voluntária, filant-
trópica, assistencialista, clientelista. (2006, p. 143)

O Serviço Social, neste momento, deve, em defesa de seu 
projeto profissional, partir em busca de respostas coletivas para a 
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construção de um projeto ético-político profissional que ocorrer-
rá no enfrentamento das atuais tendências neoliberais. 

De acordo com Montaño, a construção deverá partir da 
eliminação de equívocos e construção de novas alternativas tais 
como:

– Deve ser determinada a partir da construção/cons-
solidação não apenas de ações individuais, mas de um 
projeto profissional hegemônico que integre e articul-
le as dimensões ética e política. Projeto este construí-
ído democraticamente pelo coletivo profissional. Por 
isso, mais que um projeto significa que um processo 
que está em construção. A polêmica, os debates, as 
produções teóricas, a correlação de forças internas da 
profissão, que agrupa tendências e subintendências, 
tudo isso constitui o processo de construção de um 
projeto ético-político profissional. 
– Porém o pluralismo e o consenso não substituem 
a necessidade de construir maiorias, construção de 
democracia e plural, sem o rescindir de uma clara dir-
reção social legítima. Pluralismo e respeito às minor-
rias não elimina, legitima hegemonia da maioria, não 
equivale à soma das partes, da mesma forma como 
consenso não equivale à ausência de dissensos; aquele 
se constrói a partir da articulação destes, superando-
se assim os vazios consensos óbvios – ou seja, aqueles 
acordos aceitos por todas as tendências, que de tão 
lavadas, são esvaziadas de seus conteúdos essenciais, 
como declaração de combate à pobreza etc.
– Um projeto profissional não é algo isolado, mas nec-
cessariamente inspirado em e articulado com projetos 
societários. Portanto, o projeto profissional importa, 
redimensiona e se insere em determinados valores, 
ideologias, projetos, articulado com atores sociais que 
representam os valores hegemônicos. Além disso, os 
projetos profissionais não só se inserem em projetos 
e valores sociais, mas estão de alguma maneira, cond-
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dicionados pelo lugar que ocupam na correlação de 
forças na sociedade.
– Um projeto profissional pode ser legitimo e plural, 
mesmo que articulado com uma determinada correl-
lação de forças internas, desdobra-se em um projeto 
de formação profissional, em um código de ética, em 
uma organização acadêmica e ou corporativa profiss-
sional, que estabelecem relações e interlocuções com 
atores sociais em função da articulação de seus valores 
e projetos.
– Considerando a questão social, as lutas de classes e 
as desiguais condições de vida, a partir da relação de 
exploração entre capital e trabalho devem ser sensív-
veis aos interesses das classes trabalhadoras e às popul-
lações mais desfavorecidas. Os interesses das classes 
trabalhadoras e dos grupos subalternizados devem 
permear um projeto como tal. (2006, p. 144)

As reflexões desses autores nos levam a perceber a emergênc-
cia da construção coletiva em defesa do projeto ético-político-
profissional, luta que deverá ocorrer na formação e no exercício 
do Serviço Social.

A proposta de formação profissional busca apreender a prát-
tica profissional como trabalho e o exercício profissional inscrito 
em um processo de trabalho.

 Para compreender a profissão de Serviço Social, deve-se 
analisar seu modo de atuar e de pensar. Essa análise deve contrib-
buir para a formação de base teórica, dos saberes e na construção 
de respostas à questão social.

Autores destacam que o Serviço Social tem avançado pelo 
discurso teórico-metodológico, ético e político que tem contrib-
buído para uma melhor compreensão do movimento da socied-
dade burguesa em suas demarcações concretas e do trabalho do 
assistente social. No entanto, é presente o distanciamento entre 
as intenções e o exercício profissional.
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2. O exercício profissional do Assistente Social

O fazer profissional integra conhecimentos, valores, símbol-
los e outros. Segundo Nicolau, a transmissão de conhecimentos 
e de teorias não é realizada independente das condições concret-
tas e históricas de seus agentes profissionais, dos projetos da form-
mação e do jogo de interesses polarizados.

 Refletindo sobre a questão, pode-se afirmar que

O fazer profissional do Assistente Social é definido como 
atividade, ou o próprio trabalho fazendo parte de determ-
minado processo de trabalho historicamente construído e 
socialmente determinado pelo jogo de forças, que articul-
lam uma dada totalidade social. A inserção dessa atividade, 
em processo de trabalho, é feita segundo sua caracterização 
como forma particular de serviço que se concretiza em esp-
paços institucionais, visando à reprodução material no proc-
cesso de reprodução das relações sociais. Assumindo essa 
particularidade, o trabalho do assistente social incide sobre 
a consciência dos outros indivíduos sociais e de si próprio, 
objetivando a mudança de atos e comportamentos. (NIC-
COLAU, 2004, p.85-86)

As questões discutidas refletem a importância das condições 
de trabalho como forma de efetivação do projeto profissional 
e o compromisso com a qualidade dos serviços. Assim, o fazer 
profissional do assistente social está articulado a uma complexa 
gama de fatores e idéias que vinculam seus fundamentos teóric-
cos, históricos, políticos e ideológicos.

Verifica-se, nas políticas públicas, tensão entre defesa dos 
direitos sociais e mercantilização e possibilidades de refilantropiz-
zação do atendimento às necessidades sociais, com implicações 
nas condições e relações de trabalho do Assistente Social.

Nicolau afirma que
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Essa argumentação afirma a importância de se considerar o 
pensar de indivíduos e grupos a cerca do trabalho que realiz-
zam, à história pessoal e social dos que exercem espaço social 
atribuído a ele e as informações que circulam nas totalidad-
des sociais envolvidas. Esse pensar é uma síntese complexa e 
dinâmica que integra a história do individuo, construída no 
cotidiano de relações e experiências, à sua formação profiss-
sional, à cultura das instituições na qual o trabalho é exerc-
cido, ao valor socialmente atribuído ao mesmo, bem como 
aos modelos, normas, valores e símbolos que caracterizam 
a totalidade social, configurando seus espaços. Ao mesmo 
tempo, a partir da experiência concreta do trabalho, vão 
sendo reformuladas e reestruturadas representantes que, 
gradativamente, definem e orientam a conduta e a ação do 
individuo no âmbito da instituição na qual está circunscrito 
seu próprio espaço de trabalho. (2004, p. 90)

A questão social é entendida, então, como a matéria prima 
do trabalho profissional, sendo entendida a prática profissional 
como especialização do trabalho e parte de um processo de trab-
balho.

Segundo Castel, a questão social, na atualidade, configura-
se basicamente a partir da produção e distribuição da riqueza, 
apresentada e manifestada pelas desigualdades sociais geradas 
pela má distribuição da renda.

Pensar a prática profissional nos remete, portanto, ao que o 
profissional do Serviço Social faz. A leitura dessa prática deve ser 
levada para a análise de seus condicionantes internos e externos, 
ou seja, 

(...) a relação com o usuário, os empregados, e os demais 
profissionais. Mas, como esta atividade é socialmente determ-
minada, considerando-se também as condições sociais nas 
quais se realiza, distinta da prática e a ela externas, ainda 
que nela interfiram. (IAMAMOTO, 2000, p.94)
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	 Goerck e Vicoerck ensinam:

O Serviço Social é uma profissão que está inserida na divis-
são social e técnica do trabalho e tem como matéria-prima 
a questão social e suas diferentes manifestações. A questão 
social, por sua vez, pode ser compreendida como o conflito 
gerado entre capital e o trabalho, entre os sujeitos que poss-
suem os meios de produção e os despossuidos do mesmo, 
bem como as desigualdades sociais em suas múltiplas exp-
pressões sociais. (2004, p.1) 

Durante o período de trabalho, o Assistente Social submete 
sua ação criadora às políticas, diretrizes, objetivos e recursos da 
instituição empregadora. Porém, as respostas profissionais serão 
dadas pela sua competência na leitura das relações sociais, pelo 
seu acompanhamento aos processos sociais e pelos vínculos soc-
ciais estabelecidos junto aos sujeitos. 

A esse respeito, Iamamoto afirma que “tendo como instrum-
mento básico de trabalho a linguagem, as atividades desse trabal-
lhador especializado encontram-se intimamente associadas à sua 
formação teórico-metodológica, técnico-profissional e ético-pol-
lítica” (IAMAMOTO, 2000, p. 97).

Indicadores demonstram que, embora sejam presentes lim-
mitações em seu cotidiano profissional, os assistentes sociais vêm 
superando dicotomia entre a prática profissional e os princípios 
e valores do projeto ético-político. 

Boschetti completa:

 (...) E, ao contrário dos que reiteram a existência de insuperáv-
vel dicotomia entre a prática profissional e os princípios e val-
lores do projeto ético-político,percebe-se que estes vêm sendo 
cotidianamente tecidos, engendrados e exercitados pelos assist-
tentes sociais brasileiros. Muitos requisitos à materialização do 
projeto ético-político estão sendo processualmente implement-
tados no âmbito da seguridade social (...). (2004, p.111)
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2. Análise

A pesquisa qualitativa permite a interpretação dos fatos a 
partir da interpretação dos próprios sujeitos, e assim o instrum-
mento utilizado é o questionário semi-estruturado.

O universo de pesquisa foi o município de Marilia e mun-
nicípios próximos, até 100 km, sendo definidos como sujeitos 
da pesquisa, 43 assistentes sociais atuantes nos setores públicos, 
privados e no 3º Setor.

A análise dos dados foi feita por uma abordagem qualitativa 
dos questionários, com base em Minayo (1998) que define três 
finalidades para reflexão sobre esse momento de acordo com as 
etapas seguintes:

– estabelecer uma compreensão dos dados coletados;
– confirmar ou não os pressupostos de pesquisa, e/ou 
responder as questões formuladas
– ampliar os conhecimentos sobre o assunto pesquisad-
do, articulando-o com a realidade da qual faz parte.

 Para explorar o tema com maior propriedade, a análise de 
será complementada com a elaboração de categorias, com a final-
lidade de estabelecer classificação entre elementos, estabelecendo 
idéias e expressões pontuadas na coleta de dados. 

As categorias serão estabelecidas após a coleta de dados, com 
o propósito de classificar os dados encontrados. Em seguida, será 
análise descritiva, comparativa e crítica com finalidade de analis-
sar o significado das representações sociais. 

3. Resultados e discussão

CATEGORIA QUANTIDADE TOTAL

Sexo

Feminino 43 100%

Masculino 0 0%
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Idade

20 a 30 7 16,27%

31 a 40 11 25,58%

41 a 50 22 51,18%

51 a 60 3 6,97%

Acima de 60 0 0%

Estado Civil

Casado 19 44,18%

Solteiro 8 18,60%

Divorciado 2 4,66%

Viúvo 3 6,67%

Não declara 11 25,58%

Numero de Filhos

1 12 28%

2 17 40%

3 4 9%

0 10 23%

Unidade de Ensino Superior - Graduação

Unimar 34 80%

Unilins 3 7%

ITE Bauru 2 5%

ITE Prudente 1 2%

Unesp - Franca 1 2%

UFMT 1 2%

UEL 1 2%

Graduação - Ano

De 1980 a 1989 17 40%

De 1990 a 1999 18 43%

De 2000 a 2006 8 17%

Cursos de pós graduação

Especialização 27 63%

Mestrado/mestrando 1 2%

Doutorado/doutorando 1 2%

Graduado 14 33%

Remuneração mensal

Média  R$ 849,00 12 28%

Média  R$ 1400,00 22 51%

Média  R$ 3000,00 7 17%

Organização

Privada 5 12%

Pública estadual 12 28%

Publica municipal 23 53%

3º setor 3 7%

Tabela 1 - Dados biográficos dos pesquisados
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A tabela 1 nos permite conhecer idade, estado civil, nº de 
filhos, local e ano de graduação, percentual de pós-graduados, 
remuneração e tipo de organização em que se atua dados apres-
sentados mostram um número absoluto de mulheres na profiss-
são; que a opção de filhos está dentro da média atual; detectamos 
que o número de profissionais que se colocam na categoria (não 
casados) é maior, o que nos permite acreditar que a opção pelo 
casamento não é a da maioria entre os Assistentes Sociais. 

Quanto ao local de formação e ano, verifica-se que um núm-
mero expressivo dos profissionais são da cidade de Marilia, formad-
dos na Unimar 80%: –  um dado importante está relacionado ao 
pequeno número de profissionais graduados em escolas públicas, 
deixando claro que a formação do Assistente Social, nesta região, é 
oriunda das escolas particulares, correspondendo a 94%. 

Quanto à pós-graduação, o levantamento da pesquisa apres-
senta um número relevante de profissionais especialistas, corresp-
pondendo a 63% dos pesquisados. 

No item remuneração, o numero maior de pesquisados 
declara ter renda mensal de aproximadamente R$ 1.400,00 e, 
em sua maioria, estão lotados nos serviços públicos municipais. 
Também verificamos que o número de profissionais atuando no 
terceiro setor é o menor, indicando 7%. 

Categoria Ótima Boa Regular Desmotivante

salário

Média 3000,00 18% 17% 0,0 0,0

Média 1.400,00 73% 46% 40% 33%

Média 849,00 0,0 37% 60% 67%

 organização

Privada 18% 13% 0,0% 0,0%

Pública estadual 36% 29% 20% 0,0%

Pública Municipal 46% 50% 60% 100%

Ong 0,0 8% 20% 0,0%

Período de graduação

80 a 89 27 50 60 33,33



204  |In Focus - Unimar   

Márcia Oliveira Alves e Juliana Faria

90 a 99 55 33 40 33,33

00 a 06 18 17 0,0 33,33

Pós-graduação

Não 28% 42% 0,0% 67%

especialista 72% 50% 100% 33%

mestrando 4% 0,0% 0,0%

doutorando 4% 0,0% 0,0%

 Tabela 2 – Trabalho e perspectiva profissional

Estes dados foram levantados por meio da escolha entre as 
opções ótima, boa, regular e desmotivante. A classificação das 
respostas é analisada e codificada para um melhor entendimento 
do resultado. Resposta dos pesquisados:

Ótima: – a profissão busca melhoria da população pela luta 
em prol dos direitos humanos;  – pela valorização da profissão; 
– por ter boa inserção no mercado de trabalho.

Boa: – pela perspectiva de valorização, com ampliação do 
mercado de trabalho; pelo compromisso que a profissão estabel-
lece com a sociedade, com as questões sociais e, principalmente, 
pela inclusão social; – poderia estar melhor se a categoria não 
fosse ausente das lutas por direitos e defesa da profissão;  – por 
gostar de trabalhar.

Regular: – não temos sindicato da categoria; – distanciam-
mento entre teoria e prática; – ausência de reconhecimento prof-
fissional; Resposta dos pesquisado trabalho difícil em virtude de 
programas municipais assistencialistas. 

Desmotivante: – os profissionais estão abandonados pelo 
CRESS e CFESS; – sobrecarga de trabalho; – ausência de reconhec-
cimento profissional.



In Focus - Unimar | 205   

Parte IV - Serviço Social
Perfil profissional do asssistente social

Verificou-se a relação entre remuneração e perspectiva prof-
fissional, com o seguinte os profissionais que avaliam a profiss-
são como desmotivante tem remuneração de R$ 849,00       a               
R$ 1400,00 reais mensais, sendo ainda 100% funcionários púb-
blicos municipais e, na contramão, desta resposta temos os prof-
fissionais que avaliam a profissão como ótima, tendo renda mens-
sal média de R$ 1.400,00 a R$ 3.000,00 reais, ainda há ausência 
dos profissionais que têm média salarial de R$ 849,00. Enfim, 
este levantamento pode nos levar a considerar importante a rel-
lação entre remuneração e perspectiva profissional, assim como 
também a área de atuação. 

Em relação ao período de formação e pós-graduação, verif-
ficou-se que estes dados têm representado indicadores que inf-
fluenciam as perspectivas profissionais dos pesquisados, embora 
se perceba a necessidade de aprofundamento, para melhor clarez-
za desta questão. 

Categoria Indicadores Quantidade Percentual

positivo - Pelo compromisso com a população          
usuária;

13 30%

- Pela atuação dentro de perspectiva teórico, 
metodológica e ético política;

- na defesa dos direitos sociais, econômicos 
e políticos;

- pela prestação de serviços com qualidade

- pelo exercício cotidiano de trabalho.

neutro - não sabem o que é o projeto; 18 42%

- respostas vagas;

- tem o projeto como uma norma definida e 
concretizada.

negativo - não acreditam neste projeto; 3 7%

- não atuam nesta perspectiva;

- têm outro projeto como opção profissional.

não declara - respostas em branco 9 21%

Tabela 3 - Expectativas de efetivação do projeto ético-político no exercício profissional
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Essa pesquisa demonstra que o projeto não é opção de tod-
dos os pesquisados, mas de um percentual de 30%. Essa talvez 
não seja a resposta mais precisa, mas é a que demonstraram as 
respostas dos pesquisados: - temos também 42%; que é sem dúv-
vida, um número muito significativo, daqueles que não se posic-
cionaram quanto às suas expectativas. 

A razão disso pode ser por desconhecimento do projeto, 
recusa do projeto ou até mesmo, pela falta de compreensão. 

No restante, 7% das respostas deixaram claro não ser esse 
seu projeto profissional, seguida de 9%, em branco, fato que 
pode ser explicado por motivos variados, como desconheciment-
to, ocultação de sua opção e/ou manifestação contrária ao projet-
to ético-político. 

4. Considerações finais

	 Há muitas questões envolvendo as condições de trabalho 
do Assistente Social que representam limites para a efetivação do 
projeto ético-político, demonstrando forte relação entre remun-
neração, forma de contratação e perspectiva profissional. 

Quanto ao compromisso profissional, ele aparece como ind-
dicador de possibilidades (presente) e de limitação (ausente), ress-
saltando as contradições que permeiam o exercício profissional. 

	 O projeto ético-político foi construído pela categoria e 
tem sua materialização no código de ética e nas diretrizes curric-
culares. Sem dúvida, estamos construindo os pilares. Os result-
tados da pesquisa demonstram que o projeto é um processo e 
que está se fazendo no próprio exercício, carregado de limites e 
possibilidades já sido reconhecidas por inúmeros autores, como 
as mudanças no padrão de acumulação e regulação social e a 
contra-reforma do Estado.

Com certeza, essa é apenas a primeira parte de uma pesquis-
sa maior, visto que os resultados do processo de efetivação do 
projeto ético-politico como define Motaño, deverão colaborar 
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para a eliminação de equívocos e para a construção de novas 
alternativas.

Sugerimos rever as relações com os profissionais de campo 
para melhor conhecer seus limites, suas possibilidades e a maneir-
ra como são analisados, apropriados e projetados pelo Assistente 
Social.
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UMA ABORDAGEM SOBRE OS ASPECTOS 
SÓCIO-CULTURAIS E LEGAIS DA MULHER COMO 
AGENTE DE MUDANÇA NAS RELAÇÕES SOCIAIS

		
Marília Vilardi MAZETO

Luana Fernanda PINTO
		  Célia Cristina de OLIVEIRA

1. Aspectos da trajetória histórica da mulher na 
sociedade frente às leis

Ao longo da História, a posição da mulher na família e na soc-
ciedade passou por transformações. Na pré-história a mulher tinha 
o mesmo nível de importância social que o homem, porém, com o 
desenvolvimento e o aparcimento do modo capitalista, a mulher torn-
na-se submissa ao homem ficando restrita aos cuidados com filhos e 
com o lar. No entanto,  com o decorrer dos tempos, principalmente 
a partir da Segunda Guerra Mundial, os costumes foram-se modific-
cando e a mulher passa a contribuir com a sua força de trabalho. O  
desenvolvimento da vida social e econômica,  aos poucos coloca-a 
em posição de igualdade com o homem.

Este é um estudo sobre a mulher, no qual procuramos traz-
zer à tona o processo de socialização e de compreensão sobre a 
evolução feminina na contemporaneidade e as questões positivas 
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e negativas que podem influenciar a família, o mercado de trab-
balho e a política.

Ao refletir as questões culturais, com relação à mulher, pod-
demos observar por meio de leituras que, de todas as revoluções 
culturais do século 20, o feminismo parece destinado a ser  aquel-
la de maior impacto. 

	 Segundo Heller e Feher (1988 apud MORRISON, 
2006, p.614), 

(...) O feminismo foi, e continua sendo a maior e mais 
decisiva revolução social da modernidade. Ao contrário de 
uma revolução política, uma revolução social não irrompe; 
ela acontece. Uma revolução social sempre é também uma 
revolução cultural (...) A cultura feminina, até então margin-
nalizada e ignorada, começa agora a articular (...) enunciaç-
ções em seu próprio nome, a reivindicar a metade que lhe 
pertence na cultura tradicional da humanidade. A revoluç-
ção feminista não é apenas um novo fenômeno da cultura 
ocidental, mas sim um divisor de águas em todas as culturas 
até o momento existente.

Entretanto, a revolução feminista é uma categoria imprec-
cisa.Embora movimentos anteriores, que poderíamos chamar 
de feministas, possam ser vistos como exigências de emancipaç-
ção, igualdade e libertação das mulheres, as idéias posteriores 
enfatizam a necessidade de uma transformação social do direit-
to, da cultura e dos padrões sociais que libere o potencial das 
mulheres. 

Como definição funcional, o feminismo, segundo Morris-
son (2006) pode ser considerado como a criação e a justificação 
conscientes (às vezes inconscientes), pelas próprias mulheres, de 
representações do feminismo e da posição da mulher na realidad-
de social em contraste com as idéias aceitas de “ senso comum” 
ou do “ dia-a-dia”, tidas como impregnadas de concepções masc-
culinas, que objetivam a emancipação das mulheres.
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De modo especial, a emancipação das mulheres foram molas 
propulsoras  para os questionamentos dos valores e costumes trad-
dicionais e do sistema sócio-jurídico como um todo. A década de 
1960 é considerada uma época “revolucionária”, especialmente 
por sua potencialidade de rupturas ideológicas com instituições, 
papéis sociais e princípios historicamente vinculados à moralizaç-
ção dos costumes: família, o papel “feminino”, a tradição.

Com efeito, nesta década, alargam-se as bases sociais de 
emancipação e autonomia da mulher: sua inserção no trabalho, 
na educação superior, na vida política e na defesa de direitos 
sociais e políticos.

Entende Barroco (2001) que, nessas questões culturais, 
configura-se uma intervenção ético moral, dada pela recusa dos 
papéis tradicionalmente definidos como “femininos”. Essa recus-
sa implica a desvalorização da subalternidade e passividade assoc-
ciadas ao papel da mulher na sociedade. 

Hobsbawn (1995 apud BARROCO, 2001, p.101) salienta que,

O que mudou na revolução social não foi apenas a naturez-
za das atividades da mulher na sociedade, mas também os 
papéis desempenhados por elas ou as expectativas convenc-
cionais do que devem ser esses papéis, e em particular as 
suposições sobre os papéis públicos das mulheres, e sua proe-
eminência pública (...) são inegáveis os sinais de mudanças 
significativas, e até mesmo revolucionárias, nas expectativas 
das mulheres sobre elas mesmas, e nas expectativas do mund-
do sobre o lugar delas na sociedade.

Voltando um pouco no tempo, anterior aos anos 60, de 
forma especial, essas mudanças significativas puderam ser vistas 
no começo do século 20. Com a consolidação do sistema cap-
pitalista, o avanço tecnológico e o crescimento da maquinaria 
intensificou-se o ingresso feminino no mercado com a utilização 
da necessidade da mão-de-obra feminina. 

Assim, esses mecanismos que serviram como meio para a 
mulher entrar para o mercado de trabalho, provocaram quest-
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tões problemáticas como a falta de legislação que protegesse os 
interesses das operárias - as mais exploradas -  com jornadas de 
trabalho de até 16 horas e, além disso, as tarefas domésticas. 

	 Essas condições sub-humanas no trabalho fabril deram  
às mulheres forças para manifestos, greves e rompimentos de 
valores construídos pelos costumes. Como exemplo, podemos 
citar o manifesto no jornal anarquista Terra Livre, em 1906, no 
qual as operárias tecelãs denunciavam as péssimas condições de 
trabalho, segundo Carvalho (1995, p.45),

Companheiras! É necessário que recusemos trabalhar tamb-
bém de noite porque isso é vergonhoso e desumano. Em 
muitas partes, os homens conseguiram a jornada de oito 
horas, já desde 1856; e nós que somos do sexo fraco temos 
que trabalhar até 16 horas! -  o dobro das horas de trabalho 
deles, que são do sexo forte! Pensai, companheiras, no vosso 
futuro de mães, e que, se continuarmos a consentir que nos 
depauperem, nos tirem o sangue deste modo, depois, tendo 
perdido a nossa energia física, a maternidade será para nós 
um martírio e nossos filhos serão pálidos e doentes.

Um outro movimento das mulheres esteve com as fundad-
doras do grupo Mujeres Livres, em 1936 que consideravam que o 
machismo está em toda a sociedade, inclusive no meio operário, 
e lutaram pela emancipação das mulheres, vítimas da ignorância, 
da opressão do Estado e da Igreja e, não raro, de suas famílias.

Um relatório da Organização das Nações Unidas-ONU de 
1980 (apud Bryson, 1992) afirma

 As mulheres constituem metade da população do mundo, 
perfazem quase dois terços de suas horas de trabalho, receb-
bem um décimo da renda mundial e detêm menos de um 
centésimo da propriedade mundial.

A análise de outros movimentos que a História pode relat-
tar sobre as revoluções sociais das mulheres, leva-nos a perceber 
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que as mulheres não permaneceram omissas ou passivas, estando 
sempre conectadas com as lutas sociais e morais de seu tempo. 
Lutas que tiveram como objetivo contrariar o fundamento da 
liberdade na perspectiva do conservadorismo, principalmente no 
que se refere à moral como um conjunto de valores legitimados 
pela tradição e pelos costumes como corretos, justos e bons. 

Tais valores criaram os costumes  legitimados pelas instituiç-
ções consideradas como base da sociedade: a família patriarcal, 
a Igreja, as corporações-instituições intermediárias entre Estado 
e indivíduo.

Nesse contexto, a mulher, com suas lutas sociais, econômic-
cas e políticas, busca interferir na sociedade e nas suas instituiç-
ções de poder, modificando os valores que relacionassem, semp-
pre, em espécie de um jogo dialético entre o passado e futuro, 
movimento e repouso, desequilíbrio e reequilíbrio, mudança e 
preservação da ordem tradicional. A mulher, assim, buscou ult-
trapassar os costumes, as leis e as estruturas de políticas em vigor, 
pois traduziam uma violência.

Para Millett 1970 (apud MORRISON, 2006, p. 573) 
afirma,

A violência do patriarcalismo é institucionalizada e estrut-
turalmente inerente à pratica dos sistemas jurídicos, na rea-
alidade das leis e das estruturas sociais (...). A possibilidade 
onipresente de violência é o principal mecanismo por meio 
do qual as relações desiguais de poder se mantém.

Dessa maneira podemos traduzir que a violência e a opress-
são são usadas para se garantir que as mulheres não infrinjam 
as normas sociais. As mulheres devem restringir-se aos papéis e 
comportamentos que lhes são atribuídos, principalmente pelas 
leis, ao longo da história.
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1.2 O Direito e a legitimidade da opressão 
contra a mulher

 
Um breve levantamento das legislações brasileiras permite 

visualizar algumas transformações que ocorreram na área jurídic-
ca, que mesmo regulamentando alguns dos papéis sociais, cont-
tribuíram para uma outra formação cultural.

As ordenações Filipinas (1603) foram à primeira forma de 
legislação brasileira a tratar da mulher. Permitia-se ao marido 
castigar fisicamente ou até matar sua esposa.  

A primeira constituição republicana brasileira, não se preo-
ocupou com a mulher politicamente, pois considerou somente 
eleitores os cidadãos maiores de vinte e um anos e proibiu o 
alistamento de mendigos, analfabetos, praças de pré e religios-
sos de ordens monásticas. A mulher, neste momento da história 
brasileira, nem é citada como eleitora; ficando mais uma vez na 
subalternidade política, jurídica e pessoal. 

Nada fácil era a vida da mulher, cuja condição ficava à merc-
cê daqueles mesmos percalços políticos, sociais e familiares, aos 
quais se acrescentava, ainda, o rigor no tratamento que a diferenç-
ça de sexo acarretava, como os danos causados pelas diferentes 
agressões às mulheres da subordinação do homem.

Com o Código Civil brasileiro que entra em vigor em 1916 
a mulher continua em situação de desigualdade, pois é consider-
rada incapaz e sem desenvolvimento para a vida.

Mas, em 1918, a jovem Bertha Lutz, educada no exterior 
e iniciando carreira profissional como bióloga, apesar de uma 
legislação contrária, publicou na Revista da Semana uma carta 
denunciando o tratamento dado ao sexo feminino e propôs a 
formação de uma associação de mulheres, visando “canalizar os 
esforços e as lutas que estavam isoladas”. 

Em 1928, o governador do Rio Grande do Norte Juvenal 
Lamartine, introduziu uma alteração da legislação eleitoral para 
conferir o direito ao voto feminino. Assim, pela primeira vez, 
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partes das mulheres brasileiras iam às urnas. Infelizmente seus 
votos foram anulados pela Comissão de Poderes do senado, mas 
uma prefeita chegou a ser eleita, a primeira da história do Brasil: 
Alzira Soriano de Souza, no município de potiguar de Lages. 
Em 1932 no Código Eleitoral (Decreto nº21.076), que garantiu 
o direito de voto às mulheres brasileiras e depois o direito de ser 
votada.

Hoje em dia, mesmo a mulher ter aumentado sua particip-
pação em todos os níveis de governo, ainda que numericamente 
sub-representadas, encontramos exemplos de mulheres ocupand-
do cargos no legislativo, executivo em nosso país. Essas legislaç-
ções acima foram e são de suma importância para várias conquist-
tas das mulheres brasileiras.

O primeiro marco histórico que pode ter significado um 
começo da libertação pessoal da mulher no Brasil foi o Estatuto 
da Mulher Casada (Lei 4.121, de 27 de agosto de 1962), pois ext-
tinguia a visão da mulher como um ser incapaz e se a aproximava 
de um terreno jurídico mais fértil para busca de novos espaços.

No decorrer desses anos, em plena ditadura militar no Bras-
sil, uma lei de iniciativa privada foi a Lei do Divórcio, introduzid-
da em 1977, que permite à mulher o direito de escolha se usaria 
ou não o nome do marido. O regime de comunhão universal 
de bens é substituído por comunhão parcial de bens e na, mesm-
ma lei estabelecia a responsabilidade pelos os filhos de ambos os 
cônjuges.

Essa lei acima, foi um rompimento com a idéia da “incapac-
cidade civil da mulher casada”.

Com advento do processo de redemocratização no Brasil, e 
em seu bojo a Constituição Federal Brasileira de 1988, que susc-
cita a dignidade da pessoa humana, trazendo com ela a proteção 
à liberdade humana nos espaços onde ela tem sido mais violent-
tada e agredida e ignorada por quantos abusam do poder ou se 
arredam da fórmula cardeal do Estado de Direito, a qual reside 
toda na intransponibilidade da fronteira que a razão constituinte 
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traçou entre a autoridade e o arbítrio, neste contexto jurídico a 
mulher ganha o direito a ser titular e destinatária de todo arcab-
bouço constitucional. 

Toda a problemática do poder machista, toda a porfia de 
legitimação dos homens e das autoridades do Estado contra a 
igualdade e liberdade das mulheres em sociedade, através das suas 
lutas, ficou presente que o caminho da redenção social mulher 
há de passar, de necessidade, pelo exame do papel normativo do 
princípio da dignidade da pessoa humana.  

Em síntese, resta enfatizar que as questões culturais e legais, 
com relação à mulher é um constante processo de construção e 
reconstrução. As conquistas em qualquer campo, são frutos das 
lutas e dos movimentos sociais que as mulheres se emprenharam 
ao longo da história da humanidade. 

Mas é preciso entender que trajetória das mulheres foi long-
ga pelas conquistas, que não foi completada em sua plenitude, 
pois ainda em todo o mundo, as mulheres sofrem com a viol-
lência, salários menores, preconceitos e legislações machistas. É 
necessário que as várias vitórias obtidas sirvam de inspiração para 
as lutas futuras. 

Considerações finais

De certa forma, o que se pretendeu apresentar neste artigo 
foi o fato de que a trajetória de emancipação da mulher foi const-
truída com luta ao longo da história da humanidade e firmou-se 
na sociedade frente às reivindicações e necessidades de cada époc-
ca, na busca de torná-la uma cidadã de direitos.

Também entendemos que o papel que a mulher desempen-
nha, atualmente, busca desmistificar os estigmas e os preconceit-
tos ainda existentes. Embora, neste estudo, tivemos a intenção 
de esclarecer alguns pontos importantes de conquista da mulher, 
mas entendemos que há muito que se conquistar.
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Estas lutas e esses espaços devem ser iniciados por cada um 
de nós cotidianamente, devendo ocorrer progressivamente em 
cada momento de nossas ações. Assim, podemos contribuir para 
a existência de uma sociedade menos preconceituosa e mais hum-
mana, em que homens e mulheres, juntos possam construir um 
mundo mais pacífico e uma sociedade realmente democrática.
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